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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2535/2021
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 542, de 17 (dezessete) de agosto de 2021, publicada no Diário Oficial do Município 
(Jornal Umuarama Ilustrado) em 18 (dezoito) de agosto de 2021.
DECRETA:
Art. 1º. Abre no Orçamento Geral para o exercício de 2021 o Crédito Adicional Especial por Provável Excesso de 
Arrecadação no valor de R$- 12.000,00 (doze mil reais), mediante a inclusão de rubrica de despesa da dotação 
orçamentária:
09    SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.02 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.1.048000 Investimentos na Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publicos
8367	 4.4.90.61.00.00.00  AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS	 12.000,00
0 Recursos Ordinarios (Livres) - Exercicio Corrente
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á do provável 
excesso de arrecadação da seguinte fonte de recurso do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
0	 Recursos Ordinarios (Livres) - Exercicio Corrente	 12.000,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto de 2021.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 2533/2021
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Prováveis Excessos de Arrecadação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 525, de 05 (cinco) de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Município 
(Jornal Umuarama Ilustrado) em 06 (seis) de novembro de 2020.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Provável Excesso de Arrecadação no valor de R$- 88.223,00 
(oitenta e oito mil e duzentos e vinte e três reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:
09    SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.02 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.1.048000 Investimentos na Divisão de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos
522	 4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALACOES	 49.140,00
11    SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTEC.
11.02 DIVISAO DE AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO
206060018.1.051000 Investimentos na Divisão de Fomento Agropecuário e Abastecimento
603	 4.4.90.52.00.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 740,00
0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.027000 Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB 60%
264	 3.1.90.94.00.00.00  INDENIZACOES E RESTITUICOES TRABALHISTAS	 38.343,00
103 5% sobre Transferências Constitucionais
Art. 2º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á dos 
prováveis excessos de arrecadação das seguintes fontes de recursos do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
0	 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente	 49.880,00
103	 5% sobre Transferências Constitucionais	 38.343,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 16 (dezesseis) dias do mês de agosto 2021.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à Licitação na modalidade Dispensa 
Por Limite nº 54/2021, para Contratar empresa para fornecimento e instalação de Horimetros e Hodômetros
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa para contratação da empresa:
C A DE ABREU OLIVEIRA, CNPJ/MF: nº 33.172.675/0001-77, Contratar empresa para fornecimento e instalação 
de Horimetros e Hodômetros, determinando sua publicação na Imprensa Oficial como forma e eficácia dos atos, em 
conformidade com o estabelecido no Artigo 72 da Lei n.º 14133/21 bem como todas as providências necessárias ao 
bom e fiel cumprimento da Lei.
Alto Piquiri-Pr, 17/08/2021
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 203/2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: C A DE ABREU OLIVEIRA
DO OBJETO: Contratar empresa para fornecimento e instalação de Horimetros e Hodômetros.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
18 de agosto de 2022.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 17.635,00 (dezessete mil, seiscentos e 
trinta e cinco reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no CONTRATO DA DISPENSA 
nº 54/2021.
Alto Piquiri - PR, 19 de agosto de 2021.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
CARMEN APARECIDA DE ABREU OLIVEIRA
Representante Legal da Empresa
         Contratado
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EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 130/2021 
MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº048/2021. 

HOMOLOGADO ATRAVÉS DO TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 048/2021 DE  13 DE AGOSTO DE 2021 
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui 
Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. 
Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na 
Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: 
RDICOM SISTEMAS MÉDICOS LTDA, inscrito no CNPJ sob nº.  29.826.858/0001-91, neste ato representada pelo Sr. 
Robson Adão Fagundes dos Santos, portador  do RG nº 7.503.763-6 e do  CPF nº. 039.928.739-60, residente na Rua 
Minas Gerais, na cidade de Cascavel, estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato de Prestação de serviços 
para entrega do objeto da Licitação na Modalidade Dispensa por Limite nº. 048/2.021, mediante cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 
OBJETO 
O presente Contrato de Prestação de serviços tem por objeto a CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE COMUNICAÇÃO, ARQUIVAMENTO DE 
IMAGENS DO APARELHO DE RAIO X PARA FACILITAR COMUNICAÇÃO ENTRE OS SETORES DA SECRETARIA 
DE SAÚDE DE ALTONIA, a seguir descritos: 

Lote Item Quant. Descrição VALOR 
MENSAL 

TOTAL 

1 1 12 MESES Locação de Sistema de Comunicação, Arquivamento e 
Visualização de Imagens Médicas na Nuvem 

1.250,00 15.000,00 

Parágrafo Único:  
I - Estão Inclusos no Contrato todos os Itens relacionados no orçamento detalhado da CONTRATADA, 
ANEXO AO PROCESSO. 
DO VALOR 
O valor dos lotes vencidos pela Empresa: RDICOM SISTEMAS MÉDICOS LTDA é de R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais). Sendo 12 (doze) mensalidades no Valor de R$ 1.250,00 (hum mil duzentos e cinquenta reais). 
VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência, com início em 16 de agosto de 2021 e término em 15 de agosto de 2021, podendo 
ser prorrogado por até igual período, até atingir o limite de 60 (sessenta meses, caso haja interesse entre as partes 
contratuais, conforme Artigo 106 da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 
DA FORMA DE PAGAMENTO 
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Municipal de Altônia, após Homologação, e entrega 
total dos Serviços, a Nota Fiscal, com as especificações detalhadas  que acompanham os serviços,  bem como deverá 
constar na Nota Fiscal,  o tipo e o número da Licitação. Ex: “Dispensa por Limite Nº048/2.021”. 

A forma de pagamento será mensal e efetuado até o 10º dia útil do mês subsequente a prestação dos serviços,  de 
acordo com o sub-item 16.1 do edital.  

CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços referentes aos lotes, desta licitação deverão ser prestados mediante solicitação do órgão responsável, e ter 
início até 05 (cinco) dias, no Município de Altônia – PR. 

A SECRETARIA DE SAÚDE, Rejeitará no todo ou em parte os serviços que estiverem em desacordo com as 
condições estabelecidas no Edital 

A CONTRATANTE deverá informar imediatamente à CONTRATADA  todos os problemas  que  visualizar  no  
Sistema  em  questão,  afim  de  que  esta  possa  prestar  um  serviço  mais ágil e de melhor qualidade. 
A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos 
da Fonte:  

26 SECRETARIA DE 
SAUDE 

10 6  1 2  34 Manutenção dos 
Serviços de Saúde  

339040110000 LOCAÇÃO DE 
SOFTWARES 

 
Altônia-PR.,16 de agosto de 2021. 

 
 

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 176/2021, DE 18 DE AGOSTO DE 2021
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 71/2021 – 
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 11/2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação, constituída 
pelo Decreto nº 005/2021, de 22 de janeiro de 2021,
DECRETA:
Art. 1º - A ratificação do ato da Presidente da Comissão, que declarou a inexigibilidade da licitação, nestes termos:
-Processo de Licitação nº 71/2021
-Modalidade: Inexigibilidade nº 11/2021
-Objeto: Contratação da empresa solicitada para atender cerca de 30 (trinta) a 40 (quarenta) pessoas da Terceira 
Idade deste Município, para realizar atividades na academia, com frequência de 2 (duas) vezes na semana, sempre 
orientados e acompanhados por um profissional de Educação Física habilitado.
Art. 2º - Fica adjudicado o objeto a empresa: ACADEMIA STYLLO FITYNESS, perfazendo um total de R$ 13.100,00 
(treze mil e cem reais).
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de agosto de 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 174/2021, DE 18 DE AGOSTO DE 2021
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 70/2021 – 
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 10/2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação, constituída 
pelo Decreto nº 005/2021, de 22 de janeiro de 2021,
DECRETA:
Art. 1º - A ratificação do ato da Presidente da Comissão, que declarou a inexigibilidade da licitação, nestes termos:
-Processo de Licitação nº 70/2021
-Modalidade: Inexigibilidade nº 10/2021
-Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MUSICAL DE DJ, SAXOFONISTA E 
PERCUSSÃO; LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO; E GRAVAÇÃO E PRODUÇÃO DE VÍDEO CLIPE 
COM DRONE, (30 MINUTOS), PARA PROMOÇÃO DA CULTURA DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL.
Art. 2º - Fica adjudicado o objeto a empresa: MARCOS AMARAL DUTRA 02156412995, perfazendo um total de R$ 
5.100,00 (cinco mil e cem reais).
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de agosto de 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 175/2021, DE 18 DE AGOSTO DE 2021
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 72/2021 – 
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 12/2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação, constituída 
pelo Decreto nº 005/2021, de 22 de janeiro de 2021,
DECRETA:
Art. 1º - A ratificação do ato da Presidente da Comissão, que declarou a inexigibilidade da licitação, nestes termos:
-Processo de Licitação nº 72/2021
-Modalidade: Inexigibilidade nº 12/2021
-Objeto: Contratação Direta de Ginecologista / obstetra / Consulta médica pelo credenciamento de Pessoas Jurídicas 
e Pessoas Físicas da Área de Saúde, pelos preços predefinidos no Processo de Credenciamento nº 02/2021, 
de conformidade com o disposto na Lei Municipal nº 747/2013, de 05.09.2013, alterada pela Lei nº 773/2014, de 
26.03.2014.
Art. 2º - Fica adjudicado o objeto a empresa: UMUFAIRE HEALTH LTDA, perfazendo um total de R$ 99.000,00 
(noventa e nove mil reais), a saber:
Quantidade	 Descrição	 Valor Unitário Tabela	 Valor Total
1.100	 Ginecologia/obstetrícia/Consulta médica	 R$  90,00	 R$ 99.000,00
TOTAL			   R$ 99.000,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de agosto de 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
EDITAL Nº 082/2021, DE 18 DE AGOSTO DE 2021
PROFISSIONAL POLIVALENTE MASCULINO
CONVOCA CANDIDATO CLASSIFICADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 059/2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, tendo 
em vista a Classificação Final do Processo Seletivo Simplificado instituído pelo Edital nº 059/2021, de 29 de junho de 
2021 e homologado pelo Edital nº 070/2021, de 19 de julho de 2021,
RESOLVE:
I - CONVOCAR o candidato, abaixo identificado, aprovado no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO instituído pelo 
EDITAL Nº 059/2021, para comparecer, na Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul, 
no período DE 19 A 23 DE AGOSTO DE 2021, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, para assumir 
a vaga ofertada, conforme segue:
CARGO: PROFISSIONAL POLIVALENTE MASCULINO
INSCR.	 CANDIDATO	 DOC.	 CLASSIF.
06	 MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA	 5.581.092-3/PR	7º
II - DETERMINAR que o candidato convocado apresente cópias autenticadas em cartório da documentação abaixo, 
ou cópia acompanhada dos respectivos originais para conferência, quando couber:
a)	 Cédula de Identidade;
b)	 Cadastro de Pessoa Física - CPF;
c)	 CNH - Carteira Nacional de Habilitação (se houver);
d)	 Título de Eleitor e comprovante da última votação ou Certidão de Quitação Eleitoral, disponível em www.tre-pr.
jus.br/eleitor/certidões/quitação-eleitoral;
e)	 Comprovante de Conta Corrente ou Conta Salário no Banco Bradesco;
f)	 Registro Civil (Nascimento ou Casamento);
g)	 Cartão de Cadastramento no PIS/PASEP;
h)	 Carteira Profissional e Previdência Social – CTPS;
i)	 Declaração Pessoal de não acumulação de cargos, exceto as previstas pela Constituição Federal;
j)	 Comprovação de Regularidade Fiscal com o Estado, mediante a exibição de Certidão Negativa de Débito, 
atualizada até mês da assinatura do contrato temporário (www.fazenda.pr.gov.br );
k)	 Apresentar Certidão da Justiça Estadual (Atestado de antecedentes criminais) que comprovem não ter qualquer 
restrição de ordem criminal que impeça o livre exercício de direitos ( www.ii.pr.gov.br );
l)	 Apresentar Certidão da Justiça Federal (Atestado de antecedentes criminais) que comprovem não ter qualquer 
restrição de ordem criminal que impeça o livre exercício de direitos( https://www.jfpr.jus.br );
m)	 Apresentar Certificado de Reservista ou Certificado de Dispensa de Incorporação;
n)	 Exame Médico Pericial atestando estar em condições para o trabalho;
o)	 Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
p)	 Comprovante de residência.
III - O candidato deverá ainda, se submeter a exame de aptidão física, de caráter eliminatório, com o objetivo de aferir 
se as condições de saúde são adequadas ao exercício das atividades inerentes ao cargo.
IV - O candidato que não comparecer, no prazo fixado, para atender o presente Edital e confirmar a aceitação, 
será considerado desistente, e seu nome será eliminado da Lista de Aprovados, ou assinará Termo de Desistência, 
passando para o final da lista de aprovados.
V - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de agosto de 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
TERMO DE DISTRATO AMIGÁVEL DE CONTRATO N.º 021/2021, REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2021, 
QUE FAZEM ENTRE SI DE UM LADO O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ E DE OUTRO 
LADO A SRA. PABRIANE DOS SANTOS OLIVEIRA.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ n.º 75.377.200/0001-67, com sede 
a Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, CEP: 
87.820-000, neste ato, representada pelo Prefeito Municipal Sr. HENRIQUE DOMINGUES, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG n.º 3.362.854-4 SSP-PR, inscrito no CPF sob n.º 529.710.829-20, residente 
e domiciliado a Av. Comendador Gentil Geraldi, centro, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, CEP: 
87.820-000, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a Sra. PABRIANE SANTOS DE OLIVEIRA, 
brasileira, assistente social, portadora da cédula de identidade civil RG n.º 9.180.345-3, cadastrada ao CPF n.º 
047.702.849-77, registrada no CRESS PR n.º 10811, residente e domiciliada a Rua Marinho Caresia, 1273, cel. 
(44) 99921-5078, e-mail: pabri2@hotmail.com, Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, CEP: 87.820-000,  
doravante denominada CONTRATADO.
CONSIDERANDO que a administração publica, goza da prerrogativa extraordinária que a legislação lhe confere, 
art. 79, II, da lei n.º 8.666/93, por razões de conveniência e oportunidade, resolve mediante as cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Fica rescindido bilateralmente a partir da data de assinatura deste termo, o Contrato n.º 021/2021, assinado em 01 
de março de 2021, oriundo do Processo de Pregão Presencial n.º 005/2021, Processo Administrativo n.º 010/2021, 
cujo o objeto consiste no fornecimento dos serviços técnicos profissionais da área de Serviço Social, destinado ao 
atendimento das atividades de saúde desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde no Município de Cidade 
Gaúcha - PR, conforme a razão em questão.
CLÁUSULA SEGUNDA
A Contratante resolve nas razões de suas faculdades e com base no inciso I do artigo 79 da lei n.º 8.666/93, dissolver 
direitos e obrigações oriundas do Contrato referido na Cláusula Primeira deste instrumento, de forma a não restar 
quaisquer resquícios de ônus financeiro ou obrigacional relativos ao mesmo, pelo que se dão plena, geral e irrevogável 
quitação, ressalvados quaisquer encargos ou pendências que porventura possam existir entre as partes contratantes 
até a data de sua rescisão.
CLÁUSULA TERCEIRA
Para dirimir todas as questões oriundas do presente Termo de Distrato Amigável, é competente o Foro da Comarca 
de Cidade Gaúcha – PR.
E, estando assim justos e acertados, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, lido e 
achado conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
Cidade Gaúcha - PR, 16 de Agosto de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
 PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
PABRIANE DOS SANTOS OLIVEIRA
 REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná 
DECRETO Nº 310/2021, de 19 de Agosto de 2021.
SÚMULA: Declara que os empreendimentos e obras de implantação de Bueiro sob Aterro de Estrada Rural sob 
Córrego afluente do Ribeirão Capricórnio são de utilidade pública e interesse social.
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo parágrafo 1° do artigo 76 da Lei Orgânica do Município:
DECRETA:
Art. 1º - Fica declarado como de utilidade pública e interesse social o empreendimento e obras de implantação de 
Bueiro sob Aterro de Estrada Rural sob Córrego afluente do Ribeirão Capricórnio, tendo em vista que mesma integrará 
infraestrutura viária rural municipal.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigo a partir da data de sua publicação, revogando-se disposições ao contrário.
EDIFICO DA PREFEITURA MUNICPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 19 (DEZENOVE) 
DIAS DO MÊS AGOSTO DE 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

Paço Municipal – Rua Pedro Álvares Cabral, 2.677 – CEP 87560-000 – Iporã / PR. 
Fone: (44) 3652-8100– Fax: (44) 3652-8101 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: TOMADA DE PREÇO N.º 014/2021-PMI 
PROCESSO n.º 102/2021-PMI 
A comissão de licitação do Município de Iporã/Pr, vem através deste comunicar aos 
interessados na realização de CONSTRUÇÃO DA INTERSEÇÃO DA PRC 272 COM A 
AVENIDA JOÃO XXIII - ACESSO A CIDADE DE IPORÃ/PR, que após análise da 
documentação relativa a proposta de preços referente o envelope nº 02 – PROPOSTA DE 
PREÇOS e DESEMPATE apresentadas pelas proponentes habilitadas SOTRAM-
CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA E CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, teve a 
seguinte conclusão e decidiu classificar a(s) seguinte(s) proponente(s): 

Proponentes Valor proposto  
CONSTRUTORA LONGUINI LTDA inscrita sob CNPJ: 
16.514.870/0001-19 R$ 2.781.630,70 

SOTRAM-CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA 
inscrita sob CNPJ: 67.156.943/0001-89 R$ 3.057.994,47 

Diante do exposto, e em conformidade com o item 17.8.1.1 – Será considerado empate 
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam, iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada, (art. 44, §1º da Lei Complementar nº 123). 

Empresa vencedora: 
Proponentes Valor proposto  

CONSTRUTORA LONGUINI LTDA inscrita sob 
CNPJ: 16.514.870/0001-19 R$ 2.781.630,70 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a comissão de licitação dará 
vistas ao respectivo processo licitatório, nos termos do art. 110, da Lei nº8.666/93, o prazo 
recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea “b”, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso quanto a classificação das propostas de preços. 
Iporã/Pr, 17 de Agosto de 2021. 

Gilberto Marciaki
Comissão de licitação 

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - UASG: 987689
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 074/2021
O MUNICÍPIO DE MARILUZ torna público o certame licitatório, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, com 
participação exclusiva de MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL, em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, Leis 8.883/94, 9.648/98, 
9.854/99 e 10.520/02, Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014.
DATA DA ABERTURA: 31 de agosto de 2021. HORÁRIO: 09:00 horas - LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.
br - OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais gráficos destinados a utilização 
das Secretarias do Município de Mariluz, conforme especificações contidas no termo de referência, e nos elementos 
instrutores do edital. O presente edital poderá ser retirado no Portal Transparência do Município, no Portal de Compras 
Governamentais (Compras Net) ou na Divisão de Compras, situada à Avenida Marília, nº 1920, Centro. Informações 
pelo fone (44) 3534-8000 com Karina.
Mariluz, 17 de agosto de 2021.
Karina Costa Pensin
Pregoeira

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
EDITAL Nº 06/2021 – CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, Oberdam José de Oliveira, no uso de suas atribuições, 
observando os princípios da transparência e da publicidade que regem a administração Pública, amparado no art. 48 
e no seu Parágrafo único da Lei Complementar 101/2000: Torna Pública a realização de AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA 
APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI DO PPA – PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS, 
PARA O QUADRIÊNIO 2022 A 2025, no seguinte local, data e horário:
Local – Auditório do Paço Municipal, sito Avenida Barão do Rio Branco, 767- Centro
Data – 30 de agosto de 2021
Horário – 15h
Atendendo aos princípios da administração pública consagradas em testos legais, ficam devidamente convocados 
para querendo, participe desta audiência.
Douradina-PR, 18 de agosto de 2021.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2021
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso XIII do art. 24, da Lei no 8.666/93, a favor da FAUEL – FUNDAÇÃO 
DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, inscrita no CNPJ nº 
03.061.086/0001-50, para a contratação de empresa prestadora de serviços técnicos especializados de elaboração, 
organização, planejamento e execução de Concurso Público, para provimento do cargo efetivo de Auxiliar Legislativo 
da Câmara Municipal de Douradina-PR, no valor de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais), por apresentar 
o menor preço, conforme o constante nos autos. Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à 
autoridade superior para ratificação e devida publicidade.
Douradina, 16 de agosto de 2021
LOURIVAL BAPTISTA CABRAL
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA Nº 007/2021
Ratifico o ato de dispensa supra do Sr. Lourival Baptista Cabral, Presidente da Comissão de Licitação, que dispensou, 
com fundamento no art. 24, inciso XIII, a favor da empresa FAUEL – FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO 
DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, inscrita no CNPJ nº 03.061.086/0001-50, para a contratação de 
empresa prestadora de serviços técnicos especializados de elaboração, organização, planejamento e execução de 
Concurso Público, para provimento do cargo efetivo de Auxiliar Legislativo da Câmara Municipal de Douradina-PR, 
no valor de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais), por apresentar o menor preço, conforme o constante 
nos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente instruído. 
Publica-se.
Douradina, 16 de agosto de 2021
Anderson Junior Trevizanoto
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
CONVOCAÇÃO
O Prefeito Municipal de Douradina, senhor Oberdam Jose de Oliveira , no uso de suas atribuições legais e 
considerando assuntos de interesse público,
 CONVOCA, a Comissão Permanente de Avaliação de Bens Imóveis, constituída pela Portaria nº 239 de 13 maio de 
2021, composta pelos avaliadores: ALEXSON NASCIMENTO DOS SANTOS, inscrito no CPF sob nᵒ 841.034.939-
68, HENDERSON NOVO HEIM, inscrito no CPF sob nᵒ 004.154.529-02, EDNO TÓDERO, inscrito no CPF sob 
nᵒ809.949.469-53, e LILIAN KASSUMI KARAKI, inscrita no CPF sob nᵒ157.879.178-20, para realizarem a avaliação 
dos seguintes imóveis:
I - Imóvel urbano denominado lote nᵒ 1A2A da quadra nᵒ55, com área de 442,22m², localizado na Avenida Brasil Nº 
701, Centro, Município de Douradina, Estado do Paraná.
II- Imóvel Rural,  com área de 10.000 m2, situado na Rodovia PR 680 no Distrito de Vila Formosa Município de 
Douradina Pr.
A Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis deverá se reunir no Auditório da Prefeitura Municipal de Douradina, 
sito a Avenida Barão do Rio Branco, 767, as 9:00 horas do dia 20 de agosto de 2021, para as diligências cabíveis.
Registre-se.
Publique-se.
Cumpra-se.
Douradina-PR, 18 de agosto de 2021.
Oberdam Jose de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 271/2021, de 18/08/2021
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 10 dias a servidora abaixo relacionada, nos termos do art. 111 §1º e 3º da 
Lei Nº 455/92 com a redação dada pela Lei Nº 246/2015 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais.
RESOLVE:
§ 1º Conceder férias regulamentar a servidora que abaixo discrimina, como segue:
NOME	 PERÍODO	 DATA
ADRIANA SEVERINO DA SILVA MORAES	 2019/2020	 18/08/2021 Á 27/08/2021
§ 2º Está portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
, 18 de Agosto de 2021.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 34/2021
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, torna público que realizará 
procedimento licitatório para contratação do objeto abaixo especificado, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura contratação do objeto abaixo especificado, observada 
as disposições contidas na Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar n°123/06 e suas 
alterações, Decreto Municipal nº 118/2012, e Lei Municipal nº 407/2009, e demais legislações pertinentes, bem como 
as disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário por Item.
OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de 
ar condicionado e prestação de serviços em manutenção preventiva e corretiva de aparelhos com fornecimento de 
peças, para atender as necessidades das Secretarias/Divisões do Município de Esperança Nova, Estado do Paraná, 
conforme especificado no termo de referência constante no anexo I, do presente edital.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09h do dia 31/08/2021.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Divisão de Compras, Licitações, Contratos e Controle de Bens no Paço Municipal, 
sito na Avenida Juvenal Silva Braga, 181, Centro, Esperança Nova/PR.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e suas alterações, Lei Complementar n° 123/06 e suas 
alterações.
INFORMAÇÕES: O Edital poderá ser adquirido pessoalmente, junto a Divisão de Compras e Patrimônio no endereço 
acima ou pelo Portal Transparência: www.esperancanova.pr.gov.br.
Esperança Nova/PR, 18 de agosto de 2021.
EVERTON BARBIERI
Prefeito
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DATA FONTE DESCRIÇÃO VALOR LÍQUIDO
02/07/2021 FNS - VIGILANCIA EM SAÚDE (COMBATE ÀS ENDEMIAS) Transferência de Recursos do SUS  Vigilância em Saúde - Principal - Receita 155,00
02/07/2021 FNS - VIGILANCIA EM SAÚDE (COMBATE ÀS ENDEMIAS) Transferência de Recursos do SUS  Vigilância em Saúde - Principal - Receita 2.945,00
05/07/2021 FNS - SAMU 192 Transferência de Recursos do SUS  Atenção Especializada - Principal - Receita 21.919,00
05/07/2021 FNS -  PROCEDIMENTOS NO MAC Transferência de Recursos do SUS  Atenção Especializada - Principal - Receita 2.046,28
05/07/2021 BLOCO DE FINANCIAMENTO DA GESTAO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social  FNAS - Principal - Receita1.430,00
06/07/2021 Merenda Escolar PNAE Transferências Diretas do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar  PNAE - Princ - Receita4.816,00
06/07/2021 FUNDEF 60% Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza - Receita1.974,08
07/07/2021 FUNDEF 60% Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza - Receita9.595,75
07/07/2021 FNS - AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE Transferência de Recursos do SUS  Atenção Primária - Principal - Receita 6.200,00
07/07/2021 ATENÇÃO BÁSICA - INCENTIVO PARA AÇÕES ESTRATÉGICAS Transferência de Recursos do SUS  Atenção Primária - Principal - Receita 7.946,40
07/07/2021 ATENÇÃO BÁSICA - INCENTIVO PARA AÇÕES ESTRATÉGICAS Transferência de Recursos do SUS  Atenção Primária - Principal - Receita 5.553,00
07/07/2021 INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - CAPITAÇÃO PONDERADA (port. 2979) Transferência de Recursos do SUS  Atenção Primária - Principal - Receita 37.452,15
07/07/2021 INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - DESEMPENHO (port. 3830) Transferência de Recursos do SUS  Atenção Primária - Principal - Receita 6.450,00
07/07/2021 FNS - PROGRAMA DE INFORMATIZAÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (494)Transferência de Recursos do SUS  Atenção Primária - Principal - Receita 2.000,00
08/07/2021 Recursos Livres Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - 1% Cota entregue no mês de julho - Principal - Receita459.148,01
09/07/2021 Recursos Livres Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - Cota Mensal - Principal - Receita 430.124,50
09/07/2021 Recursos Livres Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - Cota Mensal - Principal - Deduções FUNDEB-86.024,89 
09/07/2021 FUNDEF 60% Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza - Receita18.949,93
09/07/2021 Recursos Livres Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural - Principal - Receita 251,08
09/07/2021 Recursos Livres Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural - Principal - Deduções FUNDEB -50,21 
12/07/2021 MS - INCREMENTO TEMPORÁRIO POR EMENDA PARLAMENTAR - port. 1466 de 2021Transferência de Recursos do SUS  Outros Programas Financiados por Transferências Fundo a Fundo - P - Receita200.000,00
12/07/2021 MS - INCREMENTO TEMPORÁRIO POR EMENDA PARLAMENTAR - port. 1466 de 2021Transferência de Recursos do SUS  Outros Programas Financiados por Transferências Fundo a Fundo - P - Receita564.324,00
13/07/2021 FUNDEF 60% Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza - Receita8.274,78
13/07/2021 FNS - VIGILÂNCIA EM SAÚDE (DIVERSAS) Transferência de Recursos do SUS  Vigilância em Saúde - Principal - Receita 873,76
14/07/2021 FUNDEF 60% Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza - Receita37.212,33
15/07/2021 Salário Educação Transferências do Salário-Educação - Principal - Receita 11.871,23
16/07/2021 Royalties e Outras Compensações não Previdenciárias - Execício Corrente Cota-parte Royalties  Compensação Financeira pela Produção de Petróleo  Lei n 7.990/89 - Principa - Receita128,74
16/07/2021 Contrução de Módulos Sanitários CONV. 854706 Transferências de Convênios da União destinadas a Programas de Saneamento Básico - Principal - Receita99.986,80
20/07/2021 Recursos Livres Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - Cota Mensal - Principal - Receita 81.699,96
20/07/2021 Recursos Livres Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - Cota Mensal - Principal - Deduções FUNDEB-16.339,99 
20/07/2021 Royalties e Outras Compensações não Previdenciárias - Execício Corrente Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo  FEP - Principal - Receita 19.556,23
20/07/2021 FUNDEF 60% Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza - Receita16.359,38
21/07/2021 FUNDEF 60% Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza - Receita28.292,34
21/07/2021 Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SCFV) Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social  FNAS - Principal - Receita2.453,05
21/07/2021 Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SCFV) Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social  FNAS - Principal - Receita3.251,45
22/07/2021 Royalties e Outras Compensações não Previdenciárias - Execício Corrente Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo  FEP - Principal - Receita 413,47
22/07/2021 Rec. Federal FNDE Construção Creche 2019 Outras transferências destinadas a Programas de Educação - Principal - Receita 64.397,31

MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná

Dando cumprimento às disposições da Lei Federal n° 9452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do 
Recebimento dos seguintes Recursos Federais:

22/07/2021 Rec. Federal FNDE Construção Creche 2019 Outras transferências destinadas a Programas de Educação - Principal - Receita 80.496,64
22/07/2021 CUSTEIO SAUDE - ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASS. FARMACEUTICA Transferência de Recursos do SUS  Assistência Farmacêutica - Principal - Receita 6.000,00
22/07/2021 BLOCO DE FINANCIAMENTO DA GESTAO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social  FNAS - Principal - Receita1.430,00
27/07/2021 FUNDEF 60% Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza - Receita5.459,31
28/07/2021 FUNDEF 60% Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza - Receita19.045,63
28/07/2021 FNDE - CONSTRUÇÃO DE QUADRA 2014 Outras transferências destinadas a Programas de Educação - Principal - Receita 15.296,33
30/07/2021 Recursos Livres Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - Cota Mensal - Principal - Receita 298.102,62
30/07/2021 Recursos Livres Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - Cota Mensal - Principal - Deduções FUNDEB-59.620,51 
30/07/2021 FUNDEF 60% Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza - Receita12.526,71
30/07/2021 Recursos Livres Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural - Principal - Receita 23,45
30/07/2021 Recursos Livres Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural - Principal - Deduções FUNDEB -4,69 
30/07/2021 Recursos Livres Outras Transferências da União - Lei Complementar nº 176/2020 - Receita 4.197,48

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 46/2021
Contratante: Município de Esperança Nova/PR
Contratado: R. PAZIAM - MECÂNICA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS.
Objetivo: Contratação da empresa para confecção e adaptação de picador de galho 
em chassis com caixa multiplicadora transversal com três correias B e protetores 
de correia, atendendo às necessidades da Divisão de Obras e Serviços Públicos do 
município de Esperança Nova/PR. 
Valor Total: R$7.580,00 (sete mil e quinhentos e oitenta reais).
Vigência: 17/08/2021 a 17/02/2022
Fundamentação: Dispensa por Limite nº 22/2021
GLEICY FERNANDA GIROTO BOLSON
Diretora da Divisão de Compras e Licitação
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Fornecimento nº 47/2021
Contratante: Município de Esperança Nova/PR
Contratado: MORENO & NISIHARA LTDA. EPP
Objetivo: Contratação de empresa para fornecimento de peças em geral e prestação 
de serviços para manutenção do veículo FIAT/Ducato Maxi Cargo – Placa AZI-1476, 
da frota do Município de Esperança Nova, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$14.295,00 (quatorze mil e duzentos e noventa e cinco reais).
Vigência: 18/08/2021 a 18/02/2022
Fundamentação: Dispensa por Justificativa nº 23/2021
GLEICY FERNANDA GIROTO BOLSON
Diretora da Divisão de Compras e Licitação

Prefeitura Municipal de Francisco Alves
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO Nº 111/2021.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2021 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 088/2021.
Contratante: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA.
Contratada: VIOLA MIX MÓVEIS - EIRELI, CNPJ nº 36.953.803/0001-08.
Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de material de consumo - barreiras de proteção em acrílico – com objetivo de suprir as necessidades dos setores de atendimento 
do centro de referência de assistência social (CRAS), proveniente dos recursos extraordinários do Covid 19 da Portaria 378, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Ação 
Social do município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Valor global: O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 6.990,00 (seis mil novecentos e noventa reais).
Vigência: O presente Contrato terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura até o dia 18 de agosto de 2022, ressalvada o direito de prorrogação previsto no 
art. 57, da Lei 8.666/93.
Pela aquisição do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo discriminado conforme especificação dos itens a seguir:
LOTE 01
DESCRIÇÃO DO PRODUTO
Barreira de Proteção transparente em plástico rígido e resistente, com 03 mm de espessura.
Fixação e acabamento em fita dupla face. Instalada no local indicado pela secretaria solicitante, com abertura na parte inferior, para passagem de documentos com aproximadamente 
25cm x 5cm; material acrílico todas com altura de 0,70 cm.
ITEM	 ESPECIFICAÇÃO	 UNID	 QUANT	 VALOR UNI	 VALOR TOTAL	 MARCA
1	 Barreira frontal 1,77 m com fechamento de 01 lateral de 0,87 cm.	 UNID	 2	 R$ 634,6061	 R$ 1.269,21	 PRÓPRIA
2	 Barreira frontal 1,22 m com fechamento de 02 lateral de 0,58 cm.	 UNID	 1	 R$ 625,2737	 R$ 625,27	 PRÓPRIA
3	 Barreira frontal 1,78 m com fechamento de 02 lateral de 0,67 cm.	 UNID	 1	 R$ 690,6008	 R$ 690,60	 PRÓPRIA
4	 Barreira frontal 1,17 m com fechamento de 02 lateral de 0,58 cm.	 UNID	 1	 R$ 550,6142	 R$ 550,61	 PRÓPRIA
5	 Barreira frontal 1,795 m com fechamento de 02 lateral de 0,69 cm.	 UNID	 1	 R$ 643,9386	 R$ 643,94	 PRÓPRIA
6	 Barreira frontal 1,46 m com fechamento de 01 lateral de 0,57 cm.	 UNID	 1	 R$ 531,9493	 R$ 531,95	 PRÓPRIA
7	 Barreira frontal 1,14 m com fechamento de 01 lateral de 0,55 cm.	 UNID	 1	 R$ 447,9573	 R$ 447,96	 PRÓPRIA
8	 Barreira frontal 0,50 cm com fechamento de 01 lateral de 0,73 cm.	 UNID	 1	 R$ 363,9653	 R$ 363,97	 PRÓPRIA
9	 Barreira frontal 1,46 m com fechamento de 01 lateral de 0,65 cm.	 UNID	 1	 R$ 494,6195	 R$ 494,62	 PRÓPRIA
10	 Barreira frontal 1,57 m com fechamento de 01 lateral de 0,63 cm.	 UNID	 1	 R$ 531,9493	 R$ 531,95	 PRÓPRIA
11	 Barreira frontal 0,95 cm com fechamento de 01 lateral de 0,55 cm.	 UNID	 1	 R$ 419,9599	 R$ 419,96	 PRÓPRIA
12	 Barreira frontal 1,00 m com fechamento de 01 lateral de 0,50 cm.	 UNID	 1	 R$ 419,9599	 R$ 419,96	 PRÓPRIA
Valor Total dos Itens	 R$ 6.990,00
Francisco Alves - PR, 18 de agosto de 2021.
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/Contratante
LIOMAR MENDES LISBOA/Prefeito Municipal Interino

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 

FONE (44) 3643-1301   ⎯    CNPJ: 80.404.023/0001-09    
Rua Jorge Ferreira nº 550, CEP 87570-000    -     Francisco Alves    -    Paraná 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SOFTWARE E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 

 
REF. PREGÃO PRESENCIAL N. 001/2019. 
ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES E A EMPRESA ALTERNATIVA SOLUÇÕES EM SISTEMAS 
PUBLICOS LTDA EPP, CNPJ: 08.833.630/0001-59. 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES , com sede na Rua Jorge Ferreira nº 550, Centro, na 
cidade de Francisco Alves - PR, CEP: 87.570-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 80.404.023/0001-09, neste 
ato representada por seu Presidente, Srº. Cioni Cassin do Nascimento, brasileiro, Agente Político, portador 
da Cédula de Identidade RG. n.º 8.039.725-9/SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob n.º 031.138.249-58, residente 
e domiciliado na Rua Joaquim dos Santos Pereira nº 600, CEP 87.570-000, Francisco Alves, Estado do 
Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ALTERNATIVA SOLUÇÕES 
EM SISTEMAS PUBLICOS LTDA EPP, CNPJ: 08.833.630/0001-59, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na cidade de Maringá-Pr, na Rua Pioneiro Marcelino Girotto nº 211, Jardim Itália II, CEP 87.060.655 
neste ato representada pela Srª. Giselly Daianny Figuereido de Carvalho, portadora da cédula de identidade 
R.G nº 8.395.501-5/SESP-PR, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF/MF) sob o nº 
009.240.029-99, residente e domiciliada na Rua Saulo Porto Virmond, nº 768, Jardim Novo Horizonte, CEP 
87.005-090, na cidade de Maringá-Pr, doravante denominada CONTRATADA, Resolvem, de comum acordo 
e na melhor forma de direito, firmar o presente Aditivo de Contrato, conforme previsto nos itens 3.8 e 6.1 do 
contrato primitivo, e de acordo como preceitua os art. 55, inciso III, art. 40, inciso XI, da lei Federal nº 
8.666/63, e pelas cláusulas seguintes: 
 
CLAUSULA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: O prazo da vigência contratual previsto no item 6.1 
do contrato 001/2019 fica prorrogado por mais 12 (doze) meses vigendo portanto de 03/09/2021 a 
02/09/2022. 
 
CLAUSULA SEGUNDA - DO REAJUSTE DE VALORES: O valor contratado fica reajustado em 9,60% (dois 
vírgula setenta e nove por cento) conforme previsto no item 3.8 do contrato 001/2019 pelo índice INPC, 
atualizando-se a parcela mensal de R$ 1.504,41 para R$ 1.648,81 perfazendo um valor atualizado do 
contrato para R$ 55.438,64.    
 
CLAUSULA TERCEIRA - Permanecem inalteradas e continuam em pleno vigor as demais cláusulas e 
condições do contrato original nº 001/2019. 
 
CLAUSULA QUARTA - As partes elegem o foro da Comarca de Iporã - Estado do Paraná, como o único 
competente para nele serem dirimidas as questões oriundas do presente contrato. 
 
E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente termo aditivo, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo: 
 
FRANCISCO ALVES - PR, 18 de agosto de 2021. 
 
Pela CONTRATANTE                                           Pela CONTRATADA 
 
 
 
 
CIONI CASSIN DO NASCIMENTO                     GISELLY DAIANNY FIGUEREIRO DE CARVALHO 
Presidente                                                           Representante Legal 
 
 
Testemunhas: 
 
 
___________________________                       _______________________________ 
CPF:                                                                     CPF: 
 

câmara Municipal de Francisco Alves
Estado do Paraná
CONCESSÃO DE DIÁRIAS
ATO DA MESA DIRETORA Nº 034/2021
Em análise ao requerimento do senhor VALDINEI CARDOSO DOS SANTOS 
ocupante do cargo de Vereador e inscrito no CPF sob o nº. 042.709.109-84, realizado 
em 10/08/2021, para a concessão de 3 diárias, com o objetivo de deslocar-se 
até a cidade de Curitiba/PR, com previsão de saída em 25/08/2021 e retorno em 
27/08/2021, objetivando a participação no Treinamento “A FISCALIZAÇÃO E O 
CONTROLE PELO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
E DO USO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL”, após analisada a sua 
pertinência, bem como a sua compatibilidade dos motivos do deslocamento com o 
interesse público e correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições do 
cargo, esta Mesa Diretora resolve: (X) DEFERIR ( ) INDEFERIR, a concessão de 3 
diárias, que totalizam o valor de R$ 1.200,00.
(   ) Passagens no valor de R$
( X ) Sem aquisição de passagens.
Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na 
Resolução nº 01/2019, sob as penas lá estatuídas, em especial sobre o desconto 
em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não utilizadas/
comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da citada Resolução.
Francisco Alves/PR, 17/08/2021.
Cioni Cassin do Nascimento                         Jessé Antunes dos Santos
              Presidente                                                      1º secretário
Valdinei Cardoso dos Santos
2ºSecretário

CONCESSÃO DE DIÁRIAS
ATO DA MESA DIRETORA Nº 032/2021
Em análise ao requerimento do senhor CIONI CASSIN DO NASCIMENTO ocupante 
do cargo de Vereador e inscrito no CPF sob o nº. 031.138.249-58, realizado em 
10/08/2021, para a concessão de 3 diárias, com o objetivo de deslocar-se até a cidade 
de Curitiba/PR, com previsão de saída em 25/08/2021 e retorno em 27/08/2021, 
objetivando a participação no Treinamento “A FISCALIZAÇÃO E O CONTROLE 
PELO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E DO USO 
DO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL”, após analisada a sua pertinência, bem 
como a sua compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público 
e correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições do cargo, esta Mesa 
Diretora resolve: (X) DEFERIR ( ) INDEFERIR, a concessão de 3 diárias, que 
totalizam o valor de R$ 1.200,00.
(   ) Passagens no valor de R$
( X ) Sem aquisição de passagens.
Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na 
Resolução nº 01/2019, sob as penas lá estatuídas, em especial sobre o desconto 
em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não utilizadas/
comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da citada Resolução.
Francisco Alves/PR, 17/08/2021.
Cioni Cassin do Nascimento                         Jessé Antunes dos Santos
              Presidente                                                      1º secretário
Valdinei Cardoso dos Santos
2ºSecretário

CONCESSÃO DE DIÁRIAS
ATO DA MESA DIRETORA Nº 033/2021
Em análise ao requerimento do senhor JAIR OZORIO ocupante do cargo de Vereador e 
inscrito no CPF sob o nº. 710.231.949-53, realizado em 10/08/2021, para a concessão 
de 3 diárias, com o objetivo de deslocar-se até a cidade de Curitiba/PR, com previsão 
de saída em 25/08/2021 e retorno em 27/08/2021, objetivando a participação no 
Treinamento “A FISCALIZAÇÃO E O CONTROLE PELO PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E DO USO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
MUNICIPAL”, após analisada a sua pertinência, bem como a sua compatibilidade 
dos motivos do deslocamento com o interesse público e correlação entre o motivo do 
deslocamento e as atribuições do cargo, esta Mesa Diretora resolve: (X) DEFERIR ( ) 
INDEFERIR, a concessão de 3 diárias, que totalizam o valor de R$ 1.200,00.
(   ) Passagens no valor de R$
( X ) Sem aquisição de passagens.
Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na 
Resolução nº 01/2019, sob as penas lá estatuídas, em especial sobre o desconto 
em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não utilizadas/
comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da citada Resolução.
Francisco Alves/PR, 17/08/2021.
Cioni Cassin do Nascimento                         Jessé Antunes dos Santos
              Presidente                                                      1º secretário
Valdinei Cardoso dos Santos
2ºSecretário

Prefeitura Municipal de FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRONICO Nº 053/2021
PROCESSO N° 097/2021
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com a legislação em 
vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: A presente licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para 
o registro de preços para a futura e eventual aquisição de Material Permanente 
(armários, mesas e cadeiras), para atendimento das necessidades das secretarias 
e departamentos ligados a Administração Municipal do Município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná, conforme memorial descritivo constante no anexo I do referido 
Edital.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 31/08/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 
31/08/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 31/08/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 41.555,00 (quarenta e um mil e quinhentos e 
cinquenta e cinco reais).
   LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, as Leis Complementares nº 
123/06, 147/2014 e Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE FRANISCO ALVES – 
http://www.franciscoalves.pr.gov.br–Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações 
e Contratos da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, situado à Rua Jorge Ferreira, 
627, mediante preenchimento da solicitação de edital.
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, à Rua Jorge Ferreira, 627, FRANCISCO ALVES – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3643-000.
FRANCISCO ALVES/PR, 18 de Agosto de 2021.
DANIEL DOS S. T. CHAMORRO
Pregoeiro
LIOMAR MENDES LISBOA
PREFEITO MUNICIPAL INTERINO

Prefeitura Municipal de FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRONICO Nº 054/2021
PROCESSO N° 098/2021
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com a legislação em 
vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: A presente licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para o 
registro de preços para futura e eventual aquisição de Notebooks, para atendimento 
das necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de 
Francisco Alves, Estado do Paraná, conforme memorial descritivo constante no anexo 
I do referido Edital.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:30 horas do dia 31/08/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:30 às 14:00 horas do dia 
31/08/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 31/08/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 42.210,00 (quarenta e dois mil e duzentos e dez 
reais).
   LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, as Leis Complementares nº 
123/06, 147/2014 e Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE FRANISCO ALVES – 
http://www.franciscoalves.pr.gov.br–Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações 
e Contratos da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, situado à Rua Jorge Ferreira, 
627, mediante preenchimento da solicitação de edital.
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, à Rua Jorge Ferreira, 627, FRANCISCO ALVES – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3643-000.
FRANCISCO ALVES/PR, 18 de Agosto de 2021.
DANIEL DOS S. T. CHAMORRO
Pregoeiro
LIOMAR MENDES LISBOA
PREFEITO MUNICIPAL INTERINO

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 10/2021
Ref. recursos recebidos – registrado no memorando nº 3.176/2017
O Município de Guaíra, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2º da Lei nº 
9.452, de 20.03.97 e do § 2º, do artigo 116, da Lei nº 8.666, NOTIFICA a Câmara 
Municipal de Vereadores, os Partidos Políticos, os Sindicatos e as Entidades 
Empresariais, com sede no Município de Guaíra, Estado do Paraná, que no dia 
18/08/2021, foi creditado na conta corrente nº 18.114-5 da Agência nº 0641-6 do 
Banco do Brasil, o valor de R$ 1.940,00 (um mil, novecentos e quarenta reais), 
recebidos do Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, referente ao Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), que tem 
por objeto aquisição de materiais de custeio para os Centros Municipais de 
Educação Infantil JOSE DARCIZIO VAIN, LOURIVAL JOSE DE CARVALHO, 
SÃO FRANCISCO, THEREZINHA DA SILVA E SOUZA neste município de 
Guaíra, Estado do Paraná.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de agosto 
de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 048/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0161/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS OU EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE objetivando à formalização de Ata de Registro de Preços 
para eventual aquisição extintores novos, materiais para sinalização e recarga 
para extintores de incêndio, visando compor sistemas de proteção e segurança dos 
prédios públicos do Município de Altônia.
VALOR MÁXIMO: R$ 23.695,87  (vinte e três mil seiscentos e noventa e cinco reais 
e oitenta e sete centavos)
EMISSÃO DO EDITAL:.18/08/2021
ABERTURA: 02/09/21 ÀS 09:00
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro 
Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia 
digital (pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro 
teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de 
expediente, até o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ 
da Empresa  ou através Site https://www.altonia.pr.gov.br,  Maiores informações, 
através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br
Altônia-PR, aos 18/08/21
PREGOEIRO

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 049/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0162/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS OU EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE objetivando à formalização  de  Ata  de  Registro  de  Preços  
para  eventual   prestação  de serviços  de  pintor,  para executar serviços de Pintura 
em instalações Prediais  e  demais locais públicos,  conforme  necessidade  da  
Administração  Geral  do  Município de Altônia.
VALOR MÁXIMO: R$ 48.000,00  (quarenta e oito mil reais)
EMISSÃO DO EDITAL:.18/08/2021
ABERTURA: 02/09/21 ÀS 10:00
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro 
Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia 
digital (pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro 
teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de 
expediente, até o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ 
da Empresa ou através Site https://www.altonia.pr.gov.br,  Maiores informações, 
através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br
Altônia-PR, aos 18/08/21
PREGOEIRO

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à 
Licitação na modalidade Dispensa Por Limite nº 55/2021, para Contratar empresa 
para fornecimento e instalação de geomembrana.
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa para contratação da empresa:
IRRIGABEM SISTEMA DE IRRIGAÇÃO LTDA, CNPJ/MF: nº 10.957.001/0001-82, 
Contratar empresa para fornecimento e instalação de geomembrana., determinando 
sua publicação na Imprensa Oficial como forma e eficácia dos atos, em conformidade 
com o estabelecido no Artigo 72 da Lei n.º 14133/21 bem como todas as providências 
necessárias ao bom e fiel cumprimento da Lei.
Alto Piquiri-Pr, 18/08/2021
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 204/2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: IRRIGABEM SISTEMA DE IRRIGAÇÃO LTDA
DO OBJETO: Contratar empresa para fornecimento e instalação de geomembrana..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste 
instrumento estendendo-se até 18 de agosto de 2022.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 
28.000,00 (vinte e oito mil reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos 
requisitos constantes no CONTRATO DA DISPENSA nº 55/2021.
Alto Piquiri - PR, 19 de agosto de 2021.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
ROBERTO APARECIDO GIORGI
Representante Legal da Empresa
         Contratado

Prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 177/2021, DE 18 DE AGOSTO DE 2021
SÚMULA:  ADJUDICA E HOMOLOGA O RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 57/2021 – PREGÃO Nº 30/2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de cafezal do sul, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando o resultado apresentado 
pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 008/2021, de 22 de 
janeiro de 2021,					   
DECRETA:
Art. 1º - Fica Adjudicado em favor das empresas: 1º LUGAR: EVI ESPOR- MATERIAL 
ESPORTIVO LTDA; 2º LUGAR: ASTOR STAUDT COMERCIO DE PRODUTOS 
EDUCATIVOS EIRELLI; 3º LUGAR: ROGER ANDRE BRAUN; 4º LUGAR: ANDRÉ E. 
S. SCHILING; e 5º LUGAR: BIG BALL SPORTS – MATERIAL ESPORTIVO LTDA, o 
resultado do Processo Licitatório nº 57/2021 – Pregão nº 30/2021.
Art. 2º - Fica Homologado em favor das empresas: 1º LUGAR: EVI ESPOR- 
MATERIAL ESPORTIVO LTDA, vencedora dos itens: (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 
08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 24, 25 e 26), perfazendo um montante de R$ 13.317,00 
(treze mil trezentos e dezessete reais); 2º LUGAR: ASTOR STAUDT COMERCIO 
DE PRODUTOS EDUCATIVOS EIRELLI, vencedora dos itens: (16, 18, 20, 21 e 22), 
perfazendo um montante de R$ 4.183,99 (quatro mil cento e oitenta e três reais e 
noventa e nove centavos); 3º LUGAR: ROGER ANDRE BRAUN, vencedora do item: 
(17), perfazendo um montante de R$ 2.489,00 (dois mil quatrocentos e oitenta e nove 
reais); 4º LUGAR: ANDRÉ E. S. SCHILING, vencedora do item: (19), perfazendo um 
montante de R$ 1.718,91 (mil setecentos e dezoito reais e noventa e um centavos); 
e 5º LUGAR: BIG BALL SPORTS – MATERIAL ESPORTIVO LTDA, vencedora dos 
itens: (15 e 23), perfazendo um montante de R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais), 
o resultado do Processo Licitatório nº 57/2021 – Pregão nº 30/2021, que tem como 
objeto a aquisição de materiais esportivos para atender a Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esportes.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de agosto 
de 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 237/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, 
inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. 
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG 
nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59.
CONTRATADO: CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA
SEDE: ARAUCÁRIA – PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão 
Eletrônico  nº 237/2021, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas 
demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum; Etanol, Óleo Diesel 
S-500; e Óleo Diesel S-10) e disponibilidade de tanque com capacidade de 15.000 litros em regime de 
comodato para o item Óleo Diesel S-500, em atendimento às necessidades da administração municipal.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 1.520.000,00 (um milhão, quinhentos 
e vinte mil reais).
Data da assinatura do contrato: 11/08/2021
Vigência do contrato: 11/08/2022
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 31/2021, DE 18 DE AGOSTO DE 2021

SÚMULA: Dispõe sobre a Programação
Financeira e o Cronograma de Execução
Mensal de Desembolso, referente ao exercício
financeiro de 2021, do Poder Legislativo de
Cruzeiro do Oeste.

ROSY ANNE ALMODOVAS RODRIGUES RIBEIRO, PRESIDENTE DA
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Legislação em vigor.

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8º, da Lei Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000,

CONSIDERANDO o disposto no art. 3º-A da Lei 43/2020 de 28/12/2020 –
LOA 2021, bem como a somatória das receitas tributárias e das transferências
previstas no §5º do art. 153 cumulados com o art. 158 da Constituição Federal de
1988, efetivamente realizadas no exercício financeiro de 2020.

DECRETA:

ART. 1º - Fica alterada, nos termos do Artigo 8º, da Lei Complementar nº
101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a aprovação
Financeira do Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, relativo ao
exercício financeiro de 2021, na forma dos anexos I, II e III, integrantes do presente
Decreto Legislativo.

ART. 2º - Os anexos de que trata o artigo 1º deste Decreto Legislativo
sofreram alterações durante o transcorrer do exercício, de acordo com o
Desempenho da execução do Orçamento da Administração Direta (Poder
Legislativo e Executivo), em virtude de alterações no valor do duodécimo previstos
pelo art. 3º-A da Lei 43/2020 – LOA 2021.

ART. 3º - Os recursos previstos na Lei Orçamentária Anual (LOA) para o
exercício de 2021 são oriundos do Executivo, por meio de Transferências
Financeiras Mensais.

Avenida Brasil, 2580 - Telefone (44)3676-1262 CEP:87400-000 — Cruzeiro do Oeste - Paraná
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 31/2021, DE 18 DE AGOSTO DE 2021

ART. 4º - Este Decreto entrará em vigor a partir da sua data de publicação,
porém, com efeitos retroativos à 06/08/2021, alterando, no que couber, o disposto
no Decreto Legislativo nº 01/2021.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, AOS 08 (OITO) DIAS
DO MÊS DE AGOSTO DE 2021.

Assinado digitalmente
ROSY ANNE ALMODOVAS RODRIGUES RIBEIRO

Presidente da Câmara Municipal

Assinado digitalmente
MARIA APARECIDA DOSSO FERREIRA

2ª Secretária
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MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Presencial n° 187/2021 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para aquisição de 01 
(um) veículo automotivo novo, 0 (zero) km, ano fabricação/modelo 
mínimo 2021 ou superior, tipo SUV, para atender as demandas da 
Procuradoria Jurídica e Gabinete do Prefeito, do Município de 
Guaíra, Paraná.  
Data de Abertura: às 08h30min do dia 31 de agosto de 2021. 

O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. 
Publique-se. 
Guaíra (PR), em 18 de agosto de 2021. 
Maria José Rodrigues Souza/Pregoeira/Comissão Permanente de 
Licitações 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
 CNPJ: 76.247.337/0001-60  

Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma-Paraná 
CEP 87530-000 - Fone: (44) 3665-8000 

Site: www.icaraima.pr.gov.br 
 
 

LEI N° 1.766/2021

SÚMULA: Autoriza abertura de Crédito Especial 

por Anulação de Dotação e dá outras providências.

ORIGEM: Projeto de Lei nº 026/2021.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO 

DO PARANÁ, APROVOU:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 

a abrir Créditos Especial por Anulação de Dotação no corrente exercício 

financeiro de 2021, inclusão/alteração dos anexos da Lei Diretrizes 

Orçamentária para o exercício de 2021 e do Plano Plurianual de 2018 a 2021, 

no limite de R$ 116.201,00 (cento e dezesseis mil e duzentos e um reais),

mediante a seguinte ordem classificatória:

06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO 
06.01 DIVISÃO DE OBRAS 

15.452.0005.1.108 
INVESTIMENTOS NA DIVISAO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E 
RODOVIÁRIOS 

4.4.90.51.00.00 153 OBRAS E INSTALAÇÕES 116.201,00 
FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 116.201,00 

Art. 2º Como recurso para cobertura do Crédito 

autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação integral ou 

parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:

02 GOVERNO MUNICIPAL 
02.01 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
04.122.0002.2.002 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO 

3.3.90.40.00.00 9 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

8.000,00 

FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 8.000,00 
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02 GOVERNO MUNICIPAL 
02.02 CHEFE DE GABINETE 
04.122.0002.2.004 MANUTENÇÃO DO CHEFE DE GABINETE 

3.3.90.40.00.00 20 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

5.000,00 

FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 5.000,00 

02 GOVERNO MUNICIPAL 
02.04 CONTROLE INTERNO 
04.124.0003.2.006 MANUTENÇÃO DO CONTROLE INTERNO 

3.3.90.40.00.00 51 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

5.000,00 

FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 5.000,00 

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
03.02 DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMONIO 
04.122.0003.2.008 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE MATERIAL, PATRIM. E SERVIÇOS 

3.3.90.40.00.00 93 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

50.000,00 

FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 50.000,00 

05 SECRETARIA DA FAZENDA 
05.01 DIVISÃO DE CADASTRO, TRIBUT.E FISCALIZ. 
04.129.0004.2.010 DIVISÃO DE CADASTRO. TRIB. E FISCALIZACAO 

3.3.90.40.00.00 124 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

5.000,00 

FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 5.000,00 

06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO 
06.01 DIVISÃO DE OBRAS 
15.451.0005.2.013 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS 

3.3.90.40.00.00 176 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

10.000,00 

FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 10.000,00 
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06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO 
06.02 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS 
15.452.0005.2.017 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS 

3.3.90.40.00.00 217 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

10.000,00 

FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 10.000,00 

06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO 
06.03 DIVISÃO DOS SERV. RODOVIARIO MUNICIPAL 
26.782.0006.2.019 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS RODOVIARIO 

3.3.90.40.00.00 245 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

10.000,00 

FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 10.000,00 

09 SECRET. AGRICULTURA 
09.01 GABINETE DA SECRETARIA DA AGRICULTURA 
20.606.0019.2.058 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA 

3.3.90.40.00.00 731 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

1.000,00 

FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 1.000,00 

10 SEC.FOM. INDUSTRIA, COM.GERACAO EMPREGO 
10.01 GABINETE DA SECRETARIA 
22.661.0021.2.062 APOIO E FOMENTO A INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

3.3.90.40.00.00 746 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

2.000,00 

FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 2.000,00 

11 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
11.01 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08.122.0022.2.063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

3.3.90.40.00.00 760 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

5.201,00 

FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 5.201,00 
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11 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08.244.0022.2.067 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3.3.90.40.00.00 779 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

5.000,00 

FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 5.000,00 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário e 

esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Câmara Municipal de Icaraíma, aos 17 dias do mês 

de Agosto de 2021.

ADELSON MARCUS VICENTIM
Vice-Presidente

 

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2536/2021
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 525, de 05 (cinco) de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Município 
(Jornal Umuarama Ilustrado) em 06 (seis) de novembro de 2020.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor 
de R$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.027000 Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB 60%
258 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 100.000,00
262 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS 25.000,00
103 5% sobre Transferências Constitucionais
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.042000 Manutenção do Bloco de Atenção Básica - SUS
367 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 50.000,00
494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
Art. 2º.  Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.027000 Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB 60%
256 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 100.000,00
260 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS 25.000,00
0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.042000 Manutenção do Bloco de Atenção Básica - SUS
388 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00
494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto de 2021.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
EDITAL Nº 083/2021, DE 18 DE AGOSTO DE 2021
PROFISSIONAL POLIVALENTE FEMININO
CONVOCA CANDIDATA CLASSIFICADA NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 067/2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista a Classificação Final do Processo Seletivo Simplificado instituído pelo Edital nº 067/2021, de 13 de julho de 2021 
e homologado pelo Edital nº 075/2021, de 02 de agosto de 2021,
RESOLVE:
I - CONVOCAR a candidata, abaixo identificada, aprovada no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO instituído pelo 
EDITAL Nº 067/2021, para comparecer, na Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul, 
no período DE 19 A 23 DE AGOSTO DE 2021, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, para assumir 
a vaga ofertada, conforme segue:
CARGO: PROFISSIONAL POLIVALENTE FEMININO
INSCR. CANDIDATO DOC. CLASSIF.
05 CARLA THAIS DOS SANTOS PEREIRA 14.298.769-4/PR 9º
II - DETERMINAR que a candidata convocada apresente cópia autenticada em cartório da documentação abaixo, ou 
cópia acompanhada dos respectivos originais para conferência, quando couber:
a) Cédula de Identidade;
b) Cadastro de Pessoa Física - CPF;
c) CNH - Carteira Nacional de Habilitação (se houver);
d) Título de Eleitor e comprovante da última votação ou Certidão de Quitação Eleitoral, disponível em www.tre-pr.
jus.br/eleitor/certidões/quitação-eleitoral;
e) Comprovante de Conta Corrente ou Conta Salário no Banco Bradesco;
f) Registro Civil (Nascimento ou Casamento);
g) Cartão de Cadastramento no PIS/PASEP;
h) Carteira Profissional e Previdência Social – CTPS;
i) Declaração Pessoal de não acumulação de cargos, exceto as previstas pela Constituição Federal;
j) Comprovação de Regularidade Fiscal com o Estado, mediante a exibição de Certidão Negativa de Débito, 
atualizada até mês da assinatura do contrato temporário (www.fazenda.pr.gov.br );
k) Apresentar Certidão da Justiça Estadual (Atestado de antecedentes criminais) que comprovem não ter qualquer 
restrição de ordem criminal que impeça o livre exercício de direitos ( www.ii.pr.gov.br );
l) Apresentar Certidão da Justiça Federal (Atestado de antecedentes criminais) que comprovem não ter qualquer 
restrição de ordem criminal que impeça o livre exercício de direitos( https://www.jfpr.jus.br );
m) Exame Médico Pericial atestando estar em condições para o trabalho;
n) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
o) Comprovante de residência.
III - A candidata deverá ainda, se submeter a exame de aptidão física, de caráter eliminatório, com o objetivo de aferir 
se as condições de saúde são adequadas ao exercício das atividades inerentes ao cargo.
IV - O não comparecimento, no prazo fixado, para atender o presente Edital e confirmar a aceitação da vaga implicará 
na perda da vaga e consequente desclassificação.
V - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de agosto de 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
EDITAL Nº 084/2021, DE 18 DE AGOSTO DE 2021
PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E EDUCAÇÃO INFANTIL
CONVOCA CANDIDATA CLASSIFICADA NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 034/2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, tendo 
em vista a Classificação Final do Processo Seletivo Simplificado instaurado pelo Edital nº 034/2021, de 28 de maio 
de 2021 e homologado pelo Edital nº 048/2021, de 17 de junho de 2021, e CONSIDERANDO o não comparecimento 
da candidata classificada em 1º lugar, devidamente convocada através do Edital nº 074/2021, de 28 de julho de 2021, 
para assumir a vaga ofertada e o Requerimento de Desistência de Nomeação Temporária, da candidata classificada 
em 2º lugar,
 RESOLVE:
I - CONVOCAR a candidata, abaixo identificada, aprovada no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, instaurado 
pelo EDITAL Nº 034/2021, para comparecer na Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Cafezal do 
Sul, no período de 19 a 23 de agosto de 2021, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, para assumir 
a vaga ofertada, conforme segue:
CARGO: PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL E EDUCAÇÃO INFANTIL
INSCR. CANDIDATO DOC. CLASSIF.
17 CLAUDIA NASCIMBENE THOMAZ 8.059.512-3/PR 4º
II - DETERMINAR que a candidata convocada apresente cópia autenticada em cartório da documentação abaixo, ou 
cópia acompanhada dos respectivos originais para conferência, quando couber:
a) Cédula de Identidade;
b) Cadastro de Pessoa Física - CPF;
c) Carteira Profissional e Previdência Social – CTPS;
d) Carteira Nacional de Habilitação (se houver);
e) Título e Eleitor com o último comprovante de votação;
f) Comprovante de Conta Corrente ou Conta Salário no Banco Bradesco;
g) Registro Civil (Nascimento ou Casamento);
h) Cartão de Cadastramento no PIS/PASEP;
i) Declaração Pessoal de não acumulação de cargos, exceto as previstas pela Constituição Federal;
j) Comprovação de Regularidade Fiscal com o Estado, mediante a exibição de Certidão Negativa de Débito, 
atualizada ( www.fazenda.pr.gov.br );
k) Atestado de Antecedentes Criminais expedido pelo Instituto de Identificação do Paraná ( www.ii.pr.gov.br );
l) Exame médico pericial atestando estar em condições para o trabalho;
m) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
n) Comprovante de residência.
III - A candidata deverá ainda, se submeter a exames de aptidão física, de caráter eliminatório, com o objetivo de aferir 
se as condições de saúde são adequadas ao exercício das atividades inerentes ao cargo.
IV - O não comparecimento, no prazo fixado, para atender o presente Edital e confirmar a aceitação da vaga, implicará 
na reclassificação automática ao final da lista dos aprovados.
V - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de agosto de 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

ATO ADMINISTRATIVO Nº 021/2021 
Homologa o julgamento proferido pela pregoeira e equipe de apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 020/2021.
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
1. Fica homologado o julgamento proferido pela pregoeira e equipe de apoio, sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 020/2021, que trata da contratação de empresa para prestação de serviços ao Consórcio Intermunicipal 
de Saúde – CISA/Amerios 12ª R.S., com a disponibilização de 01 (um) profissional formado em serviço social, e 01 
profissional formado em psicologia, ambos habilitados, com registro nos Conselhos de Classe correspondentes para 
o atendimento no CAPS AD – Centro de Atenção Psicossocial - Álcool e Drogas, conforme especificações constantes 
do modelo de proposta, que integra o Edital como Anexo I, tendo sido declarada vencedora a empresa SEAPLAN – 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS & PLANEJAMENTO LTDA - ME, nos termos da ata e demais documentos anexos 
ao processo.
2. Este Ato Administrativo entra em vigor nesta data.
Umuarama, 18 de agosto de 2021.
CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2021 - Dispensa

              Ratifico o ato por mim praticado, na inscrição para participação de 02 (dois)

funcionários do CISA, nos cursos de Controle Interno – Licitações e outras rotinas e Nova

lei de Licitação/ Modelos para implantação (2º turma), que serão realizados na cidade de

Curitiba/Pr em data de 24, 25, 26 e 27 de agosto de 2021, a sendo ministrados pela UNI
GESTÃO PÚBLICA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA, com dispensa de licitação.

DESPACHO: RATIFICO,  nos  termos  das  razões  elencadas  no  procedimento  nº
022/2021, anexo. Em 17 de agosto de 2021. 

                                                     CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA

Presidente

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná                             
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  071/2021
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO MUNICÍPIO DE 
CRUZEIRO DO OESTE – PR, CONFORME EDITAL Nº 001/2021, DE 12 DE MARÇO DE 2021. 
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e em conformidade com o Edital nº 01/2021 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado 
de 12 de março de 2021, realizado em 11 de abril de 2021, e considerando a Ata de Classificação que homologou 
o resultado final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 27 de Abril de 2021 no Jornal Umuarama 
Ilustrado.
CONVOCA o candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no Processo Seletivo Simplificado - PSS n° 01/2021, 
homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do Decreto nº. 
192/2021 do dia 26/04/2021, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/04/2021, observadas as condições 
previstas no Edital nº. 01/2021.
   CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
4070 MARCIA GOMES MARQUES 127.954.558-54 10°
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos para admissão e 
contratação:
- carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- atestado de sanidade física e mental;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- comprovante de residência;
- declaração de não ter sido demitido ou exonerado a bem do serviço público nos últimos 05 (cinco) anos;
- declaração com firma reconhecida de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria;
- atestado de antecedentes civis e criminais, fornecimento pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico a ser 
realizado pelo órgão indicado pelo Executivo Municipal.
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme Edital 01/2021.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
CRUZEIRO DO OESTE, 18 DE AGOSTO DE 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

Prefeitura MuniciPal de esPerança nova
Estado do Paraná    
PORTARIA Nº. 187/2021
Súmula: Concede férias regulamentares a servidora Maria Santíssima Fernandes Lomba, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora Maria Santíssima Fernandes Lomba, brasileira, Solteira, 
Portadora da Carteira de Identidade RG nº 4.302.768-9, relativas ao período aquisitivo 26/09/2019 a 25/09/2020, por 
10 (dez) dias, devendo entrar em gozo da mesma a partir de 18 de Agosto de 2021.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de Agosto do ano 
de dois mil e vinte e um.
     Everton Barbieri
    Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 186/2021
Súmula: Concede férias regulamentares a servidor Jose Aparecido Ianche, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidor Jose Aparecido Ianche, brasileiro, casado, portador da Carteira de 
Identidade RG nº 6.458.065-5, relativas ao período aquisitivo 26/03/2020 a 25/03/2021, por 15 (quinze) dias, devendo 
entrar em gozo da mesma a partir de 02 de Agosto de 2021.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data 02 Agosto 
2021.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de Agosto do ano 
de dois mil e vinte e um.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná  
P O R T A R I A Nº 767/2021
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 17 de Agosto de 2021, o servidor ANTERO FERREIRA DE FREITAS, CPF. 
nº 853.281.549-91, ocupante do cargo de Motorista da Secretaria Municipal de Saúde para a  Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Turismo e Esporte.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 18 de Agosto de 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná     
P O R T A R I A Nº 768/2021
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 17 de Agosto de 2021, o servidor JOSÉ CARLOS DA COSTA CPF. nº 
038.849.756-41, ocupante do cargo de Motorista da Secretaria Municipal de Saúde para a  Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Turismo e Esporte.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 18 de Agosto de 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná   
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 040/2021
A Prefeitura MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna 
público que encontra-se aberta licitação PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM objetivando o 
para a futura contratação do objeto abaixo identificado:
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRÉ - MISTURADO A FRIO DENSO - (PMFD), PARA A REALIZAÇÃO DE 
MANUTENÇÃO DO PAVIMENTO ASFÁLTICO DAS VIAS PÚBLICAS DOS DISTRITOS E DA CIDADE DE ICARAÍMA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 13h30m do dia 01/09/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14h00m do dia 01/09/2021.
VALOR MÁXIMO: R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais).
DOCUMENTAÇÃO: Os documentos correspondentes às propostas comerciais das empresas interessadas em 
participar, deverão ser encaminhadas para o sistema eletrônico disponível na plataforma: www.blll.org.br. Conforme 
especificado no edital. INFORMAÇÕES E EDITAL COMPLETO: Edital na íntegra encontra-se a disposição na Sala da 
Secretaria de Planejamento, na Prefeitura Municipal, sito Avenida Hermes Vissoto, 810, nos seguintes horários: das 
08:00 h às 12:00 e 13:30 às 17:30 de Segunda a Sexta-Feira, e ainda estará disponível no site da Prefeitura Municipal 
para download, http://icaraima.pr.gov.br/site. Maiores Informações e esclarecimentos no endereço acima ou pelo fone 
(44)3665-8000. – E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 18 de Agosto de 2021.
Joyce da Silva Francisco Virgentino
Pregoeira

Prefeitura MuniciPal de iPorÂ
Estado do Paraná   
1º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 011/2020 REFERENTE AO PREGÃO 003/2020, VALOR
Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IPORÃ, Estado do Paraná, pessoa jurídica 
de direito público, com sede à Rua Pedro Álvares Cabral, 2.677, inscrito no CNPJ/MF nº. 75.738.484/0001-70, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Sergio Luiz Borges, 
residente e domiciliado nesta cidade de Iporã, Estado do Paraná, portador da cédula de identidade RG nº 6.391.951-9 
e CPF: 493.019.779-15, e de outro lado como CONTRATADA a Empresa A.P. SOUZA & SOUZA LTDA  
 pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.498.51/0001-80  sito na Rua Pedro Alvares Cabral 
, nº s/n, centro na cidade de Iporã-Pr. CEP. 87.560-000, por seu representante legal infra-assinado o senhor Maiko 
de Peder de Souza , portador do RG n°. 8.364601-2  SSP PR e inscrito no CPF n°. 050.072.129-70, residente e 
domiciliado na Av. duque de caxias , n°.1016, Centro, na cidade de Iporã-PR  CEP 87.560-000 Celebram o presente 
Termo Aditivo a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  nº.011/2020, do Pregão Presencial-SRP n° 003/2020 Processo 
004/2020, mediante as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Fica aditivado no percentual de 12,5%  do Contrato, no valor de R$ 115.309,02  (cento e quinze mil, trezentos e nove 
reais e dois centavos), com base no que dispõe a cláusula 29.9 do edital  e o  art. 65, I, “a”, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições estipuladas no Contrato original.
CLÁUSULA TERCEIRA: E por assim acharem justos e contratados, determinaram à lavratura do presente Termo 
Aditivo, que passará a integrar o contrato primitivo e vai assinado pelas partes contratantes na presença das 
testemunhas abaixo.
Iporã / PR, 18 de Agosto 2021.
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORÃ/CONTRATANTE
SERGIO LUIZ BORGES/Prefeito Municipal.
A.P. SOUZA & SOUZA LTDA
Representante: Maiko de Peder de Souza

Prefeitura MuniciPal de ivaté
Estado do Paraná   
RETIFICAÇÃO
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento no art. 24, 
X da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do 
mesmo diploma legal.
DISPENSA: 033/2021
PROCESSO: 087/2021
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL 
(SMP), TIPO CORPORATIVO, PÓS- PAGO NO PLANO OI MAIS CELULAR ILIMITADO SEM INTERNET.
VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (DOZE) MESES.
CONTRATADO: OI MÓVEL S.A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CNPJ sob o n° 05.423.963/0001-11, em consórcio 
com a OI S.A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CNPJ sob o nº 76.535.764/0001-43.
VALOR: R$ 550,80 (QUINHENTOS E CINQUENTA REAIS E OITENTA CENTAVOS)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone: (44) 3665-8000 

E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2021 
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÕES DE EMPRESA PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE EMULSÃO ASFÁLTICA TIPO RL-1C, CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE E PRÉ - MISTURADO A FRIO DENSO-
PMFD, PARA A REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO DO PAVIMENTO ASFÁLTICO DAS VIAS PÚBLICAS DOS DISTRITOS E DA CIDADE DE 
ICARAÍMA. 

EMPRESA: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QTDE  UNIDADE  PREÇO 
UNITÁRIO  VALOR TOTAL  MARCA 

VALIDADE 
REGISTRO DE 

PREÇOS  

2 Emulsão asfáltica composto de asfalto e petróleo - RL -
1C em tambores com 200 Kg 

40 TAMBOR  R$ 1.030,00 R$ 41.200,00 
 

PRÓPIA 
 

12 MESES 

3 Concreto Asfáltico Usinado a Quente (CAUQ) - embalagem de 
25 kg 100 SACO  R$ 45,00 R$ 10.350,00 

 
PRÓPIA  12 MESES 

VALOR TOTAL: R$ 51.550,00 

CONDIÇÕES:  
1. O prazo de entrega dos produtos será de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da solicitação do município, devendo a entrega ser efetuada no endereço informado no ato 
da solicitação, sendo ainda que não haverá VALOR MÍNIMO para as solicitações, emitida pelo departamento responsável sob pena de incorrer nas penalidades constantes no 
Artigo 7º, Lei 10.520/2002, bem como na multa contratual. 
2. Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente, com o devido atestado de 
recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante apresentação das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento 
efetuado, seja ele parcelado ou não. 
3. Local de entrega: Os produtos deverão ser entregues em local previamente indicado na ordem de solicitação emitida pelo departamento responsável, no prazo estipulado 
em edital. 
4. As quantidades informadas são meras estimativas, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo a empresa vencedora quaisquer direitos pelo não 
fornecimento da totalidade. 
5. Todos os documentos referentes à este processo licitatório integram a presente ata, independentemente de transcrição.  

 

                     PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
                                          ESTADO DO PARANÁ 
                                               Divisão de Compras/Licitação 
 
_____________________________________________________________________________________ 

 

 

 

ERRATA PUBLICAÇÃO 
 
  A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná, comunica que 
a publicação com data de 13 de Agosto de 2021 publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado na página B4, referente a Homologação do Processo de Licitação na 
Modalidade de Inexigibilidade nº 25/2021. 
 
Onde se lê:  

 
 

PROPONENTE 
 

 VALOR TOTAL 
 

 
VALOR POR EXTENSO 

ADILSON RIBEIRO DOS 
SANTOS 

 
R$18.877,68 

 

 
 DEZOITO MIL OITOCENTOS E SETENTA 
E SETE REAIS E SESSENTA E OITO 
CENTAVOS. 

 
 
CORRETO: lê-se  
 

 
PROPONENTE: 

 
 VALOR TOTAL 

 

 
VALOR POR EXTENSO 

ADILSON RIBEIRO DOS 
SANTOS 

 
R$9.438,84 

 

 
NOVE MIL QUATROCENTOS E TRINTA E 
OITO REAIS E OITENTA E QUATRO 
CENTAVOS. 

 
 

Cruzeiro do Oeste, 18 de Agosto de 2021. 
 

 
 
 
 
                                        _______________________________ 

Vinicius Vieira Caetano da Silva  
Pregoeiro 

 

 
 

                     PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
                                          ESTADO DO PARANÁ 
                                               Divisão de Compras/Licitação 
 
_____________________________________________________________________________________ 

 

 

 

ERRATA PUBLICAÇÃO 
 
  A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná, comunica que 
a publicação com data de 13 de Agosto de 2021 publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado na página B4, referente a Homologação do Processo de Licitação na 
Modalidade de Inexigibilidade nº 25/2021. 
 
Onde se lê:  

 
 

PROPONENTE 
 

 VALOR TOTAL 
 

 
VALOR POR EXTENSO 

ADILSON RIBEIRO DOS 
SANTOS 

 
R$18.877,68 

 

 
 DEZOITO MIL OITOCENTOS E SETENTA 
E SETE REAIS E SESSENTA E OITO 
CENTAVOS. 

 
 
CORRETO: lê-se  
 

 
PROPONENTE: 

 
 VALOR TOTAL 

 

 
VALOR POR EXTENSO 

ADILSON RIBEIRO DOS 
SANTOS 

 
R$9.438,84 

 

 
NOVE MIL QUATROCENTOS E TRINTA E 
OITO REAIS E OITENTA E QUATRO 
CENTAVOS. 

 
 

Cruzeiro do Oeste, 18 de Agosto de 2021. 
 

 
 
 
 
                                        _______________________________ 

Vinicius Vieira Caetano da Silva  
Pregoeiro 

 

 
 

Paço Municipal – Rua Pedro Álvares Cabral, 2.677 – CEP 87560-000 – Iporã / PR. 
Fone: (44) 3652-8100– Fax: (44) 3652-8101 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: TOMADA DE PREÇO N.º 016/2021-PMI 
PROCESSO n.º 104/2021-PMI 
A comissão de licitação do Município de Iporã/Pr, vem através deste comunicar aos 
interessados na realização de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO SOB 
REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM 
TSTDE TRECHO DA ESTRADA ASCÂNIO, ACESSO A ORLA DO RIO XAMBRÊ, OBJETO 
VINCULADO AO CONTRATO DE REPASSE N° 1063822-52/2019  – CONVÊNIO N° 887770 – 
PROGRAMA DE APOIO A INFRAESTRUTURA TURISTICA/MINISTÉRIO DO 
TURISMO/CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, que após análise da documentação relativa a 
proposta de preços referente o envelope nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS e DESEMPATE 
apresentadas pelas proponentes habilitadas SOTRAM-CONSTRUTORA E 
TERRAPLENAGEM LTDA E CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, teve a seguinte conclusão e 
decidiu classificar a(s) seguinte(s) proponente(s):

Proponentes Valor proposto  
SOTRAM-CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA 
inscrita sob CNPJ: 67.156.943/0001-89 R$ 495.128,46 

CONSTRUTORA LONGUINI LTDA inscrita sob CNPJ: 
16.514.870/0001-19 R$ 465.051,61 

Diante do exposto, e em conformidade com o item 17.8.1.1 – Será considerado empate 
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam, iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada, (art. 44, §1º da Lei Complementar nº 123). 

Empresa vencedora: 
Proponentes Valor proposto  

CONSTRUTORA LONGUINI LTDA inscrita sob 
CNPJ: 16.514.870/0001-19 R$ 465.051,61 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a comissão de licitação dará 
vistas ao respectivo processo licitatório, nos termos do art. 110, da Lei nº8.666/93, o prazo 
recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea “b”, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso quanto a classificação das propostas de preços. 
Iporã/Pr, 18 de Agosto de 2021. 

Gilberto Marciaki
Comissão de licitação 

Paço Municipal – Rua Pedro Álvares Cabral, 2.677 – CEP 87560-000 – Iporã / PR. 
Fone: (44) 3652-8100– Fax: (44) 3652-8101 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: TOMADA DE PREÇO N.º 017/2021-PMI 
PROCESSO n.º 105/2021-PMI 
A comissão de licitação do Município de Iporã/Pr, vem através deste comunicar aos 
interessados na realização de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO SOB 
REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, DA OBRA DE RECAPEAMENTO ASFALTICO EM 
CBUQ DE TRECHOS DAS RUAS CAMPO SALES, GETULIO VARGAS, PEDRO ALVARES 
CABRAL, CRISTÔVÃO COLOMBO, PASTOR NILSON F. BRAGA E DA AVENIDA DUQUE 
DE CAXIAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE IPORÃ-PR OBJETO VINCULADO AO 
CONTRATO DE REPASSE N° 1066402-75/2019 – CONVÊNIO N ° 887307 – PROGRAMA DE 
PLANEJAMENTO URBANO/MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL/CAIXA 
ECÔNOMICA FEDERAL, que após análise da documentação relativa a proposta de preços 
referente o envelope nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS e DESEMPATE apresentadas pelas 
proponentes habilitadas SOTRAM-CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA, 
CARAVAGGIO CONSTRUTORA LTDA  E CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, teve a 
seguinte conclusão e decidiu classificar a(s) seguinte(s) proponente(s): 

Proponentes Valor proposto  
SOTRAM-CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA 
inscrita sob CNPJ: 67.156.943/0001-89 R$ 1.565.174,10 

CONSTRUTORA LONGUINI LTDA inscrita sob CNPJ: 
16.514.870/0001-19 R$ 1.66.358,81 

CARAVAGGIO CONSTRUTORA LTDA inscrita sob CNPJ:
04.929.130/0001-64 

R$ 1.717.53,35

Diante do exposto, e em conformidade com o item 17.8.1.1 – Será considerado empate 
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam, iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada, (art. 44, §1º da Lei Complementar nº 123). 

Empresa vencedora: 
Proponentes Valor proposto  

CONSTRUTORA LONGUINI LTDA inscrita sob 
CNPJ: 16.514.870/0001-19 R$ 1.565.174,10 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a comissão de licitação dará 
vistas ao respectivo processo licitatório, nos termos do art. 110, da Lei nº8.666/93, o prazo 
recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea “b”, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso quanto a classificação das propostas de preços. 
Iporã/Pr, 18 de Agosto de 2021. 

Gilberto Marciaki
Comissão de licitação 

Prefeitura Municipal de iporâ
Estado do Paraná   
1º TERMO ADITIVO A ATA 023/2020,   VALOR
Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IPORÃ, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Pedro 
Álvares Cabral, 2.677, inscrito no CNPJ/MF nº. 75.738.484/0001-70, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Sr. Sergio Luiz Borges, residente e domiciliado nesta cidade de Iporã, 
Estado do Paraná, portador da cédula de identidade RG nº 6.391.951-9 e CPF: 
493.019.779-15, e de outro lado como CONTRATADA a Empresa S. H. C. ZOZ 
– TRANSPORTES E MAQUINAS  pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 19.402.722/0001-09,  sito na Rodovia BR 272- Km 15 , 
centro na cidade de Francisco Alves -Pr. CEP. 87.570-000, por seu representante 
legal infra-assinado a Sra. SALETE HELENACHITOLINA ZOZ, portadora do 
RG n°. 601.234.491-4 SSP PR e inscrito no CPF 332.242.420-00, residente 
e domiciliado na Rua Katsuo nakata , n°. 975, centro, na cidade de Iporã-PR  
CEP 87.560-000 Celebram o presente Termo Aditivo a ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS  nº.023/2020, do Pregão Presencial-SRP n° 009/2020 Processo 
030/2020, mediante as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Fica aditivado no percentual de 25%  do Contrato, no valor de R$ 225.000,00 
(duzento e vinte e cinco mil reais), com base no que dispõe a cláusula 29.9 do 
edital  e o  art. 65, I, “a”, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições estipuladas no 
Contrato original.
CLÁUSULA TERCEIRA: E por assim acharem justos e contratados, 
determinaram à lavratura do presente Termo Aditivo, que passará a integrar 
o contrato primitivo e vai assinado pelas partes contratantes na presença das 
testemunhas abaixo.
Iporã / PR., 18 de Agosto 2021.
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORÃ/CONTRATANTE
SERGIO  LUIZ BORGES/Prefeito Municipal.
S. H. C. ZOZ – TRANSPORTES E MAQUINAS
Representante: SALETE HELENACHITOLINA ZOZ
Testemunhas:
Nome:						    
Nome:
Rg n°:						    
Rg n°:

Prefeitura Municipal de iporâ
Estado do Paraná   
 PORTARIA Nº 784/2021
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA SONIA 
PAULINO DOS SANTOS ALVES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições e considerando:
a)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
b)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 17 de agosto de 2021 a 18 de agosto de 2021, 02 (dois) 
dias de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora SONIA PAULINO 
DOS SANTOS ALVES, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 6.686.700-5 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 032.704.419-59, residente 
e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, servidora 
Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, para o cargo de SERVENTE DE 
SERVIÇOS GERAIS (FEMININO), nomeada através da Portaria nº. 062/2008 de 18 
de fevereiro de 2008, lotada na Secretaria de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 17 de agosto de 2021.
 Registre-se,  Publique-se, e  Cumpra-se.
Iporã-(PR), 18 de agosto de 2021.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 784/2021
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA SONIA 
PAULINO DOS SANTOS ALVES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições e considerando:
a)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
b)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 17 de agosto de 2021 a 18 de agosto de 2021, 02 (dois) 
dias de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora SONIA PAULINO 
DOS SANTOS ALVES, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 6.686.700-5 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 032.704.419-59, residente 
e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, servidora 
Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, parao cargo de SERVENTE DE 
SERVIÇOS GERAIS (FEMININO), nomeada através da Portaria nº. 062/2008 de 18 
de fevereiro de 2008, lotada na Secretaria de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 17 de agosto de 2021.
 Registre-se,  Publique-se, e  Cumpra-se.
Iporã-(PR), 18 de agosto de 2021.
SÉRGIO LUIZ BORGES
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de iporâ
Estado do Paraná   
ATA DE ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS DE PREÇOS – ENVELOPE N° 2
TOMADA DE PREÇO N.º 016/2021-PMI
PROCESSO n.º 104/2021-PMI
Aos 18 (dezoito) dias do mês de Agosto de 2021, as 09:30 horas, reuniu-se na sala de 
licitações, a comissão de licitação nomeada pela portaria 036/2021 para fins de abertura e 
análise das propostas de preços apresentadas pelas proponentes CONSTRUTORA LONGUINI 
LTDA inscrita sob CNPJ: 16.514.870/0001-19, , a empresa SOTRAM-CONSTRUTORA E 
TERRAPLENAGEM LTDA inscrita sob CNPJ: 67.156.943/0001-89.
Dando inícios aos trabalhos, o presidente da comissão informou que na sessão do dia 05 
(cinco) de agosto do corrente ano, os envelopes com as propostas de preços das proponentes 
foram acondicionados em um envelope o qual lacrado e assinado.
As empresas proponentes foram devidamente convocadas para dar continuidade a sessão 
de licitação para proceder a abertura dos envelopes nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS das 
proponentes HABILITADAS, que ficou constada houve o comparecimento dos representantes 
da empresa SOTRAM-CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA e a empresa 
CONSTRUTORA LONGUINI LTDA não mandaram representante nenhum.
Em ato contínuo foi verificado pela comissão de licitação que, o envelope contendo as 
propostas estava devidamente lacrado na forma em que foi deixado no dia 05 (cinco) de agosto 
do corrente ano. Procedeu-se a abertura dos envelopes e a análise e verificação das propostas 
de preços das proponentes habilitadas pela comissão de licitação e pelos representantes 
presentes que assim desejaram, para fins de constatação do cumprimento dos requisitos 
previstos no edital em epígrafe.
Após a análise das propostas pela comissão de licitação, verificou-se que as proponentes 
SOTRAM – CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LTDA, e a empresa CONSTRUTORA 
LONGUINI LTDA, apresentaram as propostas em conformidade com o previsto no edital 
em especial ao item12.1 e seguintes, itens 13, 14, 16 e 17, julgando assim devidamente 
classificadas.
O presidente da comissão leu em voz alta os preços propostos, compreendendo:
1 – CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, valor proposto: R$ 465.051,61.
1 – SOTRAM – CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM, valor proposto: R$495.128,46.
Fica declarada vencedora da presente licitação a empresa CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, 
por apresentar o menor preço, o qual seja: R$465.051,61.
Por fim, por não estarem presentes todos representantes das proponentes e pela ausência de 
apresentação de renúncia de recurso pelos mesmos, a comissão de licitação abre nos termos 
do art. 110, da Lei nº8.666/93, o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, previsto no art. 109, 
inciso I, alínea “b”, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição de 
recurso, quanto ao julgamento dos documentos relativos as propostas de preços.
Iporã/Pr, 18 de Agosto de 2021.
Gilberto Marciaki
Presidente da Comissão de licitação
Sotram – construções e terraplanagem                                  Construtora longuini ltda
Emerson dos Santos Leandro                                                  Michele Linares de Oliveira
        Portaria 036/2021                                                                       portaria 036/2021
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Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná   
PORTARIA Nº761/2021– SECRETARIA DE SAÚDE
SÚMULA: Concessão de Diária
Sr.ª CLEICY FERREIRA DE SOUZA SODRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor LUCIANO SENAS DOS SANTOS, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 03 (TRÊS) diária para transporte de pacientes para 
a cidade de Curitiba, nos dias 28, 29, 30 e 31 de agosto de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO ) 
DIAS DE  AGOSTO DE 2021.
CLEICY FERREIRA DE SOUZA SODRE
 Secretaria Municipal de Saúde
ROSANA JESUS DE SOUZA
Secretaria Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO
LUCIANO SENA DOS SANTOS
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
000.429.029-16	 AGÊNCIA BANCÁRIA
SICREDI C/C
0718	 Nº. CONTA
73070-8
DESTINO
CURITIBA - PR
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
28, 29, 30 e 31 de agosto de 2021.	 QT. DIÁRIAS
03 diária 	 VALOR UNITÁRIO
150,00 + 150,00 +150,00	 VALOR TOTAL
 R$ 450,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)
ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.762/2021 – SECRETARIA DE SAÚDE
SÚMULA: Concessão de Diária
Sr.ª CLEICY FERREIRA DE SOUZA SODRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Jefferson Longuini, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e 
tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 03 (TRES) diárias para transporte de pacientes que realizam 
tratamento de saúde, nos dias 01, 02, 03 e 04 de setembro de 2021, a cidade de Curitiba.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO) 
DIAS DE AGOSTO DE 2021.
CLEICY FERREIRA DE SOUZA SODRE
Secretaria Municipal de Saúde
ROSANA DE JESUS SOUZA
Secretaria Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO
Jefferson Longuini
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
025.990.259-40	 AGÊNCIA BANCÁRIA
C/P
3352	 Nº. CONTA
Op 013
7219-7
DESTINO
CURITIBA PR
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
01, 02, 03 e 04 de setembro de 2021.	 QT. DIÁRIAS
03 diárias 	 VALOR UNITÁRIO
R$ 150,00	 VALOR TOTAL
R$450,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)
ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº 763/2021-Secretaria Saúde
   SÚMULA: Concessão de Diária
SRA, CLEICY FERREIRA DE SOUZA SODRE O SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Claudinei Aparecido de Almeida, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 10 (dez) diárias de R$50,00 totalizando o valor 
de R$ 500,00 (Quinhentos reais), para transporte de pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, 
Cianorte e Maringá.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO) 
DIAS DE AGOSTO DE 2021.
CLEICY FERREIRA DE SOUZA SOBRE				                                    Secretária 
Municipal da Saúde
ROSANA JESUS DE SOUZA
Secretária Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO
CLAUDINEI APARECIDO DE ALMEIDA
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Maria do rocio 357
CPF
752.963.499-20	 AGÊNCIA BANCÁRIA
0516-9	 Nº. CONTA
5096-2
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 30 dias, conforme a necessidade da Secretaria.	 QT. DIÁRIAS
10 diárias 	 VALOR UNITÁRIO
R$50,00	 VALOR TOTAL
R$500,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº 764/2021-Secretaria de Saúde
  SÚMULA: Concessão de Diária
SRA. CLEICY FERREIRA DE SOUZA SODRE, A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Valdeci Galbiatti, com base na Lei Municipal nº.24/2013, tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 10 (dez) diárias, de R$50,00 totalizando o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), para 
transporte de pacientes nas seguintes cidades; Cascavel, Arapongas, Londrina, Rolândia, Ivaiporã e Maringá, 
conforme a necessidade da pasta.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO) 
DIAS DE AGOSTO DE 2021.
CLEICY FERREIRA DE SOUZA SOBRE
Secretaria Municipal de Saúde
ROSANA JESUS DE SOUZA
Secretaria Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO
Valdeci Galbiatti
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 LOTAÇÃO
Governo Municipal	 LOTAÇÃO
Governo Municipal
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
445.944.109-87	 Agencia
0516-9	 Conta
10394-2
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Rolândia, Ivaiporã e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
PERÍODO DE 30 DIAS, CONFORME A NECESSIDADE DA SECRETARIA  	 QT. DIÁRIAS
10 diárias	 VALOR UNITÁRIO
R$50,00 	 VALOR TOTAL
R$500,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Prefeitura Municipal de iporâ
Estado do Paraná   
ATA DE ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS DE PREÇOS – ENVELOPE N° 2
TOMADA DE PREÇO N.º 017/2021-PMI
PROCESSO n.º 105/2021-PMI
Aos 18 (dezoito) dias do mês de Agosto de 2021, as 10:30 horas, reuniu-se na sala de licitações, a comissão de 
licitação nomeada pela portaria 036/2021 para fins de abertura e análise das propostas de preços apresentadas 
pelas proponentes CONSTRUTORA LONGUINI LTDA inscrita sob CNPJ: 16.514.870/0001-19, a empresa SOTRAM-
CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA inscrita sob CNPJ: 67.156.943/0001-89 e a empresa CARAVAGGIO 
CONSTRUTORA LTDA inscrita sob CNPJ: 04.929.130/0001-64
Dando inícios aos trabalhos, o presidente da comissão informou que na sessão do dia 05 (cinco) de agosto do 
corrente ano, os envelopes com as propostas de preços das proponentes foram acondicionados em um envelope o 
qual lacrado e assinado.
As empresas proponentes foram devidamente convocadas para dar continuidade a sessão de licitação para proceder 
a abertura dos envelopes nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS das proponentes HABILITADAS, que ficou constada 
houve o comparecimento do representante da empresa SOTRAM-CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA 
e as empresas CARAVAGGIO CONSTRUTORA LTDA  e  CONSTRUTORA LONGUINI LTDA  não mandaram 
representante nenhum.
Em ato contínuo foi verificado pela comissão de licitação que, o envelope contendo as propostas estava devidamente 
lacrado na forma em que foi deixado no dia 05 (cinco) de agosto do corrente ano. Procedeu-se a abertura dos 
envelopes e a análise e verificação das propostas de preços das proponentes habilitadas pela comissão de licitação 
e pelos representantes presentes que assim desejaram, para fins de constatação do cumprimento dos requisitos 
previstos no edital em epígrafe.
Após a análise das propostas pela comissão de licitação, verificou-se que as proponentes SOTRAM – CONSTRUÇÕES 
E TERRAPLANAGEM LTDA, CARAVAGGIO CONSTRUTORA LTDA e a empresa CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, 
apresentaram as propostas em conformidade com o previsto no edital em especial ao item12.1 e seguintes, itens 13, 
14, 16 e 17, julgando assim devidamente classificadas.
O presidente da comissão leu em voz alta os preços propostos, compreendendo:
1 – CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, valor proposto: R$ 1.666.358,81.
1 – SOTRAM – CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM, valor proposto: R$1.565.174,10.
1 - CARAVAGGIO CONSTRUTORA LTDA, valor proposto: R$ 1.717.253,35.
Fica declarada vencedora da presente licitação a empresa CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, por apresentar o 
menor preço, o qual seja: R$1.565.174,10.
Por fim, por não estarem presentes todos representantes das proponentes e pela ausência de apresentação de 
renúncia de recurso pelos mesmos, a comissão de licitação abre nos termos do art. 110, da Lei nº8.666/93, o prazo 
recursal de 05 (cinco) dias úteis, previsto no art. 109, inciso I, alínea “b”, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso, quanto ao julgamento dos documentos relativos as propostas de preços.
Iporã/Pr, 18 de Agosto de 2021.
Gilberto Marciaki
Presidente da Comissão de licitação
Sotram – construções e terraplanagem                                  Construtora longuini ltda
Safira construtora eireli                                                         Caravaggio construtora ltda
Emerson dos Santos Leandro                                                  Michele Linares de Oliveira
        Portaria 036/2021                                                                       portaria 036/2021

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 139/2021
REF.: PREGÃO: 035/2021
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 17 DE AGOSTO DE 2021.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A 
CNPJ: 23.481.981/0001-31
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
TÉCNICOS EM ENFERMAGEM, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICOS DE ENFERMAGEM PARA 
ATENDIMENTO NO CENTRO DE SAÚDE IVATÉ-PR (PAM) EM REGIME DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, COM 
ATENDIMENTO SOB SISTEMA DE PLANTÃO DE 12 HORAS, ESCALA CORRIDA DIURNO E NOTURNO DE 
SEGUNDA-FEIRA À SEXTA-FEIRA, SÁBADOS E DOMINGOS, FERIADOS E PONTOS FACULTATIVOS, COM 
ESCALA DIURNO INICIANDO ÀS 07H ÀS 19H, ESCALA NOTURNA INICIANDO AS 19H ÀS 7H,  126 PLANTÕES 
MENSAIS TOTALIZANDO 1.512 PLANTÕES, SENDO 756 PLANTÕES DIURNOS E 756 PLANTÕES NOTURNOS, 
DE ACORDO COM O EDITAL E SEUS ANEXOS.
VALOR TOTAL: R$ 339.822,00 (TREZENTOS E TRINTA E NOVE MIL OITOCENTOS E VINTE E DOIS REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 0137/2021
REF.: PREGÃO: 047/2021
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 17 DE AGOSTO DE 2021.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: L SABINO CONSULTORIA LTDA - ME
CNPJ: 75.133.470/0001-22
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
APOIO TÉCNICO, ORIENTAÇÃO NA OPERACIONALIZAÇÃO DE SISTEMAS WEB-GOVERNAMENTAIS DE 
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FINANCEIROS, COM O OBJETIVO DE MELHORAR A EFICIÊNCIA 
ADMINISTRATIVA E GERENCIAL NA CAPTAÇÃO DE RECURSOS DE FONTES EXTERNAS PELO MUNICÍPIO 
DE IVATÉ-PR.               
VALOR TOTAL: R$  50.400,00 (CINQUENTA MIL E QUATROCENTOS REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 138/2021
REF.: PREGÃO: 037/2021
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 17 DE AGOSTO DE 2021.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A 
CNPJ: 23.481.981/0001-31
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENFERMAGEM PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMEIROS PARA ATENDIMENTO NO CENTRO DE 
SAÚDE DE IVATÉ-PR (PAM) EM REGIME DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA COM ATENDIMENTO SOB SISTEMA 
DE PLANTÃO DE 12HRS, ESCALA CORRIDA DIURNO E NOTURNO DE SEGUNDA-FEIRA À SEXTA-FEIRA, 
SÁBADOS E DOMINGOS, FERIADOS E PONTOS FACULTATIVOS, COM ESCALA DIURNA INICIANDO ÀS 
07H:OOMIN ÀS 19H:00MIN; ESCALA NOTURNA INICIANDO AS 19H:00MIN ÀS 07H:OOMIN, CONTRATO ESSE 
QUE TERÁ UM PRAZO DE 12 MESES, 66 PLANTÕES MENSAIS, TOTALIZANDO 792 PLANTÕES, SENDO 396 
PLANTÕES DIURNOS E 396 PLANTÕES NOTURNOS.
VALOR TOTAL: R$ 355.608,00 (TREZENTOS E CINQUENTA E CINCO MIL SEISCENTOS E OITO REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná  
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 053/2021
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da Constituição Federal, Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal n.º 10.520/2002, através da sua Comissão Permanente de Licitações, 
torna público que realizará certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇO, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM objetivando a contratação do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Registro de preço para contratação de empresa especializada para lavagem completa de veículos leves 
e pesados da frota pertencente ao município de Ivaté, conforme especificações e quantidades constantes no edital 
e seus anexos.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, ressalvado o direito de prorrogação de acordo com o art. 
57, inc. II da lei 8.666/93, reajustado anualmente pelo índice inflacionário do período.
São destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte localmente sediadas 
no município de Ivaté, gozam de prioridade de contratação, em relação às empresas localizadas fora do local 
especificado nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e do art. 2º, § 
4º da Lei Municipal n.º 709/2017, de 22 de setembro de 2017, benefício que se estabelece em face das peculiaridades 
regionais, com vistas à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito local.
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no site: www.ivate.pr.gov.br
- LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Ivaté
- CREDENCIAMENTO: 01 de setembro de 2021 até às 09:00 horas
- ABERTURA DOS ENVELOPES: 01 de setembro de 2021 às 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 18 de agosto de 2021.
Sara Daniele Gonçalves
Pregoeira

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná  
RETIFICAÇÃO
DECRETO N.º 133/2021
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Dispensa de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando o 
resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor de: OI MÓVEL S.A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CNPJ sob o n° 
05.423.963/0001-11, em consórcio com a OI S.A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CNPJ sob o nº 76.535.764/0001-
43, o resultado do processo de Dispensa de Licitação nº. 033/2021.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa de Licitação nº. 033/2021, em favor de: OI MÓVEL 
S.A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, em consórcio com a OI S.A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, que tem como 
objeto a contratação de empresa para prestação de serviço de telefonia móvel pessoal (SMP), tipo corporativo, pós- 
pago no plano OI mais celular ilimitado sem internet.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 06 dias do mês de agosto de 2021.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná  
RETIFICAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 0119/2021
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 033/2021.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 09 DE AGOSTO DE 2021.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: OI MÓVEL S.A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CNPJ sob o n° 05.423.963/0001-11, em consórcio 
com a OI S.A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CNPJ sob o nº 76.535.764/0001-43.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL 
(SMP), TIPO CORPORATIVO, PÓS- PAGO NO PLANO OI MAIS CELULAR ILIMITADO SEM INTERNET.
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 550,80 (QUINHENTOS E CINQUENTA REAIS E OITENTA CENTAVOS)
VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 12 (DOZE) MESES.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura Municipal de maria helena
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO RH N° 026/2021
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MARIA HELENA;
CONTRATADO(A): VITOR RAFAEL DE CARVALHO SILVA
OBJETO: prestação de serviços como “Vigia (40 horas)”, visando atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, fundamentado pela Lei Complementar n° 018/2009, de 23 de março de 2009;
INICIO DE CONTRATO: 13 de agosto de 2021;
VALOR MENSAL: R$1.253,76 (um mil, duzentos e cinquenta e três reais e setenta e seis centavos);
PRAZO: até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado caso necessário;
FUNDAMENTAÇÂO: Processo Seletivo Municipal, conforme edital n° 002/2021.
Maria Helena-PR, 13 de agosto de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de maria helena
Estado do Paraná  
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO RH N° 025/2021
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MARIA HELENA;
CONTRATADO(A): LAYLA NIERE DA SILVA DE MEDEIROS
OBJETO: prestação de serviços como “Operário (40 horas)”, visando atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, fundamentado pela Lei Complementar n° 018/2009, de 23 de março de 2009;
INICIO DE CONTRATO: 12 de agosto de 2021;
VALOR MENSAL: R$1.253,76 (um mil, duzentos e cinquenta e três reais e setenta e seis centavos);
PRAZO: até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado caso necessário;
FUNDAMENTAÇÂO: Processo Seletivo Municipal, conforme edital n° 002/2021.
Maria Helena-PR, 12 de agosto de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de maria helena
Estado do Paraná  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 003 (Estagiários)
Referente ao Edital de Processo Seletivo Nº 003/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA,  ESTADO DO PARANÁ, usando das faculdades outorgadas pelo art. 
66, incisos VI e IX, da Lei  Orgânica Municipal,
RESOLVE:
Convocar as pessoas abaixo relacionadas, aprovadas no Processo Seletivo de Estágio, para confirmar o interesse, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, na vaga de estágio, através do encaminhamento de e-mail  para recursoshumano@
mariaehelena.pr.gov.br.
Curso de estágio: Técnico em Enfermagem
NOME	 CLASSIFICAÇÃO
Maria Isabela Fregne Silva	 1º
Estefani Porto	 2º
Eder França dos Santos	 3º
Documentos a serem apresentados no Departamento de Pessoal da Prefeitura de Maria Helena:
a)	 Identidade ou Carteira de Motorista;
b)	 CPF;
c)	 Comprovante de residência; e
d)	 Declaração escolar atualizada.
Maria Helena-PR, 18 de agosto de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná  
TERMO ADITIVO Nº 002
CONTRATO NÚMERO 70/2020 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE 
CESTAS BASICAS, DESTINADAS AS FAMILIAS CARENTES ATENDIDAS PELA SECRETARIA DE ASSISTENCIA 
SOCIAL, CONFORME DESCRIÇÃO CONTIDA NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO EDITAL, DE ACORDO COM O 
PROCESSO LICITATORIO 23/2020
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui 
denominado Contratante, de outro lado O SRA. PAULA FERNANDA MIRANDA, brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob 
o nº 053.513.529-74 residente e domiciliado na cidade de MARILUZ/PR. representante da empresa P F MIRANDA 
SUPERMERCADO – ME  , aqui denominada Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto 
nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogado o termino da vigência do contrato nº 70/2020, para o dia 20/08/2022, em 
conformidade com o artigo 65 da lei 8.666/93
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 17 DE AGOSTO DE 2021
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
               Contratante
P F MIRANDA SUPERMERCADO - ME
PAULA FERNANDA MIRANDA
              Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná  
TERMO ADITIVO Nº 0013
CONTRATO NÚMERO 005/2021 – AQUISIÇÃO PARCELADA DE ÓLEO DIESEL COMUM, OLEO DIESEL S10, 
GASOLINA COMUM E ARLA PARA ABASTECIMENTO EM BOMBA NA SEDE DO MUNICIPIO DESTINADO A 
FROTA MUNICIPAL, CONFORME DESCRIÇÃO E QUANTIDADES ESPECIFICADO NO EDITAL DO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 001/2021.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui 
denominado Contratante, de outro lado o SR LEANDRO FERREIRA BONFIM, brasileiro (a), portador do – RG. 
5.329.640-8 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 785.944.809-20, residente e domiciliado na cidade de UMUARAMA 
PR. representante da empresa POSTO COLONIAL DE MARILUZ EIRELI ME. aqui denominado Contratada, resolvem 
aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula PRIMEIRA: Fica realinhado os preços do lote I, da cota 75%, os item I (diesel comum) de R$ 4,13, para 
R$ 4,23 e item II (diesel s10 ) de R$ 4,15 para R$ 4,25 e item III (gasolina) de R$ 5,50 para R$ 5,59, Lote II cota 
25% item I (diesel comum) item I de R$ 4,13 para R$ 4,23 , item II (diesel s10) de R$ 4,15 para R$ 4,25, e item III 
( 	 gasolina comum) de R$ 5,48 para R$ 5,57 alterando o valor do contrato , passando de R$ 3.139.566,00 
para R$ 3.151.625,18 , em conformidade com o artigo 65 da lei 8.666/93, devidamente autorizado pelo processo 
licitatório 001/2021.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ,18 DE AGOSTO DE 2021.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
                   Contratante
      POSTO COLONIAL DE MARILUZ EIRELI – ME
            LEANDRO FERREIRA BONFIM
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná  
Edital de Convocação do Processo Seletivo - Professores nº 001/2021
Em conformidade com a Lei Municipal nº 1.460 de 24 de março de 2009, a Secretaria Municipal de Educação de 
Mariluz, Estado do Paraná, convoca os seguintes candidatos do Processo Seletivo para Professores da Educação 
Infantil, deflagrado pelo Edital de Processo Seletivo nº 001/2021, a se apresentarem até dois dias úteis a partir da 
publicação deste edital.
Professores do Ensino Fundamental (Séries Iniciais)
CLASSIFICAÇÃO
CANDIDATO
2º	 Josinéia Marques de Arruda
3º	 Elaine Katiane Silva
5º	 Silvana de Oliveira
7º	 Edvaldo Marcilio Junior
8º	 Renata Ferreira de Souza
9º	 Vera Lucia do Carmo de Jesus Vaz
Mariluz, 18 de agosto de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 221/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: E. A. PAULIQUI E CIA LTDA
CNPJ: 11.059.614/0001-65
BASE LEGAL: Tomada de Preços 066/2021
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de Parafusos, Porcas e Arruelas para a Secretária de 
Obras e Viação, conforme especificações constantes dentro no Termo de referência e elementos instrutores do edital. 
Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Compras Governamentais e as 
especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas
VALOR DO CONTRATO: R$ 17.800,00 (dezessete mil e oitocentos reais).
FORMA DE PAGAMENTO: Em até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/
fatura, preenchidas sem emendas e sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados 
a partir de sua assinatura.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
Mariluz, 18 de agosto de 2021.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADA
E. A. PAULIQUI E CIA LTDA
CNPJ: 11.059.614/0001-65

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 222/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: INOVAÇÃO DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO LTDA
CNPJ: 36.374.273/0001-43
BASE LEGAL: Tomada de Preços 069/2021
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de 01 (uma) Pick-up Transformada em Ambulância, 0 Km, ano/
modelo 2021/2021, para atendimento dos pacientes da Secretaria de Saúde, conforme exigências do CONTRAN, 
especificações do termo de referência, e os elementos instrutores do edital. Em caso de discordância existente entre 
as especificações deste objeto descritas no Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as últimas.
VALOR DO CONTRATO: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).
FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo.
- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR.
- O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades.
- É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA:
- O veículo deverá ser entregue em até 120 (cento e vinte) dias corridos, contados do recebimento da nota de 
empenho.
- A entrega e Treinamento dos Motoristas deverá ser efetuada junto Secretaria de Obras e Viação, localizado na Rua 
Floriano Peixoto, nº2473, Centro, Mariluz – PR, de segunda a sexta-feira, no período das 8:00 às 11:30hs e das 13:30 
às 17:00 horas. Sem custos adicionais ao Município.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados 
a partir de sua assinatura.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
Mariluz, 18 de agosto de 2021.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADA
INOVAÇÃO DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO LTDA
CNPJ: 36.374.273/0001-43

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná  
AVISO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - UASG: 987689
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 074/2021
O MUNICÍPIO DE MARILUZ torna público o certame licitatório, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, com 
participação exclusiva de MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL, em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, Leis 8.883/94, 9.648/98, 
9.854/99 e 10.520/02, Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014.
DATA DA ABERTURA: 31 de agosto de 2021. HORÁRIO: 09:00 horas - LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.
br - OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais gráficos destinados a utilização 
das Secretarias do Município de Mariluz, conforme especificações contidas no termo de referência, e nos elementos 
instrutores do edital. O presente edital poderá ser retirado no Portal Transparência do Município, no Portal de Compras 
Governamentais (Compras Net) ou na Divisão de Compras, situada à Avenida Marília, nº 1920, Centro. Informações 
pelo fone (44) 3534-8000 com Karina.
Mariluz, 17 de agosto de 2021.
Karina Costa Pensin
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 187/2021
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de Licença de 2 (dois) anos, sem vencimentos ao servidor LEANDRO VIANA 
DA SILVA, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder Licença de 2 (dois) anos, sem vencimentos ao servidor LEANDRO VIANA DA SILVA, portador da 
Cédula de Identidade R.G. 8.695.185-1 SSP/PR, e do C.P.F. 040.842.269-63, ocupante do cargo de vigia, do Quadro 
de Servidores Efetivos deste Município, a partir da data de 01 de setembro de 2021.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato com a publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 18 dias do mês de agosto do ano de 2021.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA
Estado do Paraná
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 005/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 1.046
Encontra-se aberta, na Divisão de Licitação e Compras da Secretaria de Administração e Planejamento, localizada 
na Avenida Higienópolis, 821, Bairro Centro, nesta cidade de Nova Olímpia (PR), o CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 
005/2021, objetivando seleção de profissionais para atuar em subcomissão técnica destinada a julgar as propostas 
técnicas contendo o plano de comunicação publicitária apresentados por agências de propaganda interessadas em 
participar de licitação a ser promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA, na modalidade “tomada 
de preços”, tipo “técnica e preço”, para contratação de serviços de publicidade, por um período de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado.
PRAZO DE INSCRIÇÃO: Inicia –se a partir das 9:00 horas do dia 20/08/2021 encerrar-se às 9:00 horas do dia 
09/09/2021.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
Após o término do prazo de inscrição, a relação dos profissionais inscritos será publicada no diário oficial do município, 
em prazo não inferior a 10 (dez) dias da data em que será realizada a sessão pública marcada para o sorteio.
O Edital e a inscrição poderá ser realizada pelos interessados na Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, na Divisão 
de Licitações, na Secretaria Geral, localizada na Avenida Higienópolis n.º 821, Centro, na cidade de Nova Olímpia 
(PR) de segunda a sexta feira, em horário de expediente das 07h45m ás 12h00m e das 13h15m às 17h00m. Outras 
informações inerentes a este Chamamento Público poderão ser obtidas, pelos interessados, ainda, pelos telefones 
(44) 3685-1313 e pelo e-mail: licitacao@novaolimpia.pr.gov.br
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 18 de agosto de 2021.
LUIZ LAZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
EDITAL N. º 005/2021  DE RESULTADO
CHAMADA PÚBLICA n º1/2021.
A Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria Nº057/2021 de 25 de janeiro de 2021, comunica aos 
interessados na execução do objeto da CHAMADA PÚBLICA Nº1/2021, que tem por objetivo o Credenciamento 
de empresas da área da Saúde, para prestação de serviços de Saúde – atendimento urgência, emergência e 
ambulatorial, e demais especialidades médicas existentes na Secretaria Municipal de Saúde de Perobal, para 
atendimento, em caráter complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, que após a análise e 
verificação da documentação de habilitação, decidiu credenciar a seguinte proponente:
EMPRESA CREDENCIADA:
Nº	 CREDENCIADOS
01	 UMUFAIRE HEALTH LTDA
                                                               Perobal-PR, 18 de agosto de 2021.
COMISSÃO DE LICITAÇÃO:
VICTOR RYO KIMIYAMA	 _______________________________
GRAZIELE B. FURLANETO	 _______________________________
PAOLA JURENILDA DUARTE RUBIO	 _______________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
DECRETO Nº55/2021
Designa novos integrantes do Comitê Municipal do Transporte Escolar do Município de Perobal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal  nº856, de 18 de agosto de 2016;
 DECRETA:
Art. 1º. Designa as pessoas abaixo para compor o Comitê Municipal do Transporte Escolar no âmbito do Município 
de Perobal, órgão colegiado formado por representações sociais variadas, com autonomia e sem subordinação à 
administração Pública Municipal, incumbida de acompanhar e fiscalizar a gestão dos recursos recebidos para o 
Transporte Escolar e sua correta aplicação, que tem por competências as atribuições as previstas no art.3º, da Lei 
Municipal  nº.856, de 18 de agosto de 2016.
I – Representantes da Secretaria de Educação Municipal:
Titular – Célia de Castro
Suplente – José Pereira de Souza
II - Representantes dos Diretores da Rede Estadual de Ensino:
Titular – Liacy da Silva Meira de Souza
Suplente – Roseli dos Santos
III - Representantes dos Diretores da Rede Municipal de Ensino:
Titular – Agnaldo da Silva Souza
Suplente – Evandro Fernandes Almancio
IV - Representantes de Pais e Alunos:
Titular – Cristiano Rodrigues Champan
Suplente – Monica Prandini da Silva.
Suplente – Viviane de Assis Borges Giroto
Suplente – Rosianne de Oliveira.
Art. 2º. O Comitê do Transporte Escolar será presidido pelo titular dos representantes dos diretores da rede municipal 
de ensino, eleito em reunião realizada em 17 de agosto de 2021.
§ 1º . O presidente eleito poderá ser reeleito uma única vez.
Art. 3º. Os representantes do Comitê do Transporte Escolar terão mandato de, no máximo, 02(dois) anos, permitida 
1(uma) recondução por igual período.
Art. 4º. Ficam considerados como relevantes os serviços prestados pelos conselheiros ora constituídos, porém, sem 
ônus para o município.
Art. 5º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se em especial o Decreto nº33/2019.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 18 de agosto de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
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CONTRATO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS No 184/2020 

Homologação: 27/10/2020 
Processo: 092/2020 

  
REF.: PREGÃO 042/2020 
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2020 

Contrato de Fornecimento de produtos entre o Município de Ivaté, 
Estado do Paraná e a empresa ALED COMERCIO DE MATERIAIS 
ELETRICOS EIRELI, na forma abaixo: 

 
CONTRATANTE: O Município de Ivaté, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede à Av. Rio de Janeiro, 2758 - Centro, inscrito no 
CNPJ n.º 95.640.553/0001-15, neste ato devidamente representado 
por seu Prefeito Municipal, Sr. UNIVALDO CAMPANER, brasileiro, 
casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Peabiru, 1610, 
nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 1.946.950-
6/PR e CPF n.º 350.249.259-04, doravante denominado 
CONTRATANTE e, 

 
CONTRATADA:  A empresa ALED COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

estabelecida à Avenida Brasil, nº 3752, Centro, CEP 87.501-000, na 
cidade de Umuarama, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 
29.929.215/0001-73, neste ato devidamente representada pelo Sr. 
EDER DUARTE PARANHOS, brasileiro, residente e domiciliado na 
cidade de Umuarama/PR, portador do RG 9.212.576-9 SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF sob nº 057.596.729-32, telefone: (44) 
3624-0101, e-mail: eder@hagap.com.br / loja@hagap.com.br, 
doravante denominada CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - BASE LEGAL 

O presente Contrato está fundamentado no processo licitatório 
modalidade Pregão Presencial nº 042/2020 e rege-se por todas as disposições das Leis 
Federais nº. 8.666/93 e 10.520/02 e demais legislações aplicáveis à modalidade Pregão e 
aos contratos públicos. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais 
elétricos que serão utilizados para a manutenção da iluminação pública da sede e do 
distrito, conforme especificações e quantidades constantes no edital e seus anexos, 
conforme tabela a seguir:  

 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

6 Conector perfurante 
16mm. 

INCESA 500 R$ 8,00 R$ 4.000,00 

10 Contator tripolar 
220x80AMP 

DECORLUX 10 R$ 295,00 R$ 2.950,00 

11 Fio flexível de 10mm. ENERGY 3000 R$ 7,15 R$ 21.450,00 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$ 28.400,00 
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______________ 
A quantidade prevista pela Prefeitura neste edital para aquisição em até 12 (doze) meses 
serve como indicativo estimado de consumo e não compromisso de aquisição daquela 
quantidade. 
 
FORMA DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
O fornecimento dos produtos será de forma eventual e parcelado mediante solicitação do 
município, sendo que não haverá pedido mínimo. 

A entrega dos produtos deverá ser realizada no local especificado pela Secretaria 
solicitante, durante o horário normal de expediente de segunda a sexta feira, conforme 
horário praticada pela secretaria.  
 

O prazo de entrega dos produtos será de 10 (dez) dias, contados a partir da solicitação do 
Município. 

A empresa vencedora deverá arcar com todas as despesas de transporte para entrega do 
objeto, quando necessário, sem ônus para a administração municipal. 
 
PESSOAL 
Será de inteira responsabilidade da proponente a admissão de mão-de-obra necessária ao 
desempenho dos serviços contratados, correndo por sua conta, também, os encargos 
necessários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
outras de qualquer natureza, respondendo a proponente pelos danos causados por seus 
empregados, auxiliares e prepostos, ao patrimônio público ou a outrem. 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

Rejeitar no todo ou em parte, os produtos/serviços em desacordo com as exigências deste 
Termo de Referência; 

Notificar por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
entrega dos produtos/serviços, fixando prazo para sua correção; 

 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Assumir responsabilidade pela entrega do objeto, bem como por quaisquer danos 
decorrentes da entrega, causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 

Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob 
pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 

Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com a 
fornecimento/prestação de serviços licitado, bem como sua entrega. 

Respeitar a possibilidade de prorrogação do prazo do fornecimento/prestação de serviços 
do objeto, no prazo e forma definidos no art. 57, II, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
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Assumir responsabilidades de encargos sociais, trabalhistas, fiscais e tributários, isentando 
o Estado, a União e o Município de quaisquer ônus. 

Manter os valores unitários pelo período da licitação, ou seja, 12 (doze) meses, sem 
reajustes. 

A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as 
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza indenizatória, 
trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO 
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos 
causados a terceiros. 

A empresa vencedora da licitação se obriga a substituir o material que, durante o prazo de 
garantia, venham a apresentar defeitos de fabricação ou se mostrar impróprio para uso. 

QUALIDADE DE GARANTIA 
A Contratada deverá oferecer garantia aos produtos entregues, durante toda a vigência do 
contrato, devendo substituir os produtos, ou itens, que forem entregues em desacordo com 
o exigido neste Termo de Referência. 

A Contratada deverá garantir que integral entrega dos será de primeira qualidade, e com o 
prazo de garantia estabelecido no código de defesa do consumidor. 
 
A empresa Contratada deverá respeitar as normas vigentes da ABNT e do INMETRO 
quanto à qualidade dos produtos a serem fornecidos. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O presente contrato terá validade de 12 (doze) meses, ressalvado o 
direito de prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93, reajustado anualmente 
pelo IGP-M-FGV (índice Geral de Preço do Mercado da Fundação Getúlio Vargas) 
acumulado no período. 

 
CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL  

Pela entrega do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA o valor total de R$ 28.400,00 (vinte e oito mil e quatrocentos reais). 

 
Parágrafo Primeiro: Os preços incluem, além do lucro, todas as despesas e custos como 
frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas 
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.  

 
Parágrafo Segundo: É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade deste 
Contrato, exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 

 
Parágrafo Terceiro: Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, nos moldes do 
artigo 65, inciso I, da Lei 8.666/93, caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, em face de aumento autorizado pelo Governo Federal. 
 
Parágrafo Quarto: Caso ocorra a variação nos preços, o contratado deverá solicitar 
formalmente a Prefeitura, devidamente acompanhado de documentos que comprovem a 
procedência do pedido. 
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Parágrafo Quinto: Os pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com a 
Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas correspondente serão 
discriminativas, constando o número do processo e o ano e assinatura do responsável 
competente. 
 
Parágrafo Sexto: Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à 
alteração de preços ou à compensação financeira por atraso de pagamento.  
 
Parágrafo Sétimo: O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá à conta da 
seguinte dotação: 
 
11.001.15.451.0003.1.091. - EXTENSÃO E MELHORIAS DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 

  O 486 4.4.90.51.00.00 1507 OBRAS E INSTALAÇÕES 42.000,00  42.000,00  0,00  0,00  

  
Total Projeto Atividade 

 

42.000,00  42.000,00  0,00  0,00  

11.001.15.452.0004.2.113. - OBRAS,  SERVICOS URBANOS E RODOVIARIOS - MANUTENCAO DA ESTRUTURA 
FUNCIONAL, OTIMIZANDO OS RECURSOS D 
O 510 3.3.90.30.00.00 1507 MATERIAL DE CONSUMO 100.000,00  100.000,00  0,00  9.870,00  

  
Total Projeto Atividade 

 

300.000,00  300.000,00  0,00  201.930,00  

  
Total Entidade 

 

604.500,00  604.500,00  0,00  256.275,86  

  
Total Geral 

  
604.500,00  604.500,00  0,00  256.275,86  

 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO E INFORMAÇÕES CONSTANTES 
DA NOTA FISCAL 
  Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente brasileira, no prazo de 
30 (trinta) dias após a apresentação das Notas Fiscais de realização dos serviços e o efetivo 
recebimento dos serviços pelo Departamento responsável. 
 
Parágrafo Primeiro: 

O faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 02 (duas) vias, na 
sede da contratante.  

 
Parágrafo Segundo: 

Sob pena de NÃO EMPENHO, a CONTRATADA obriga-se a informar em 
todas as notas fiscais os seguintes dados referentes à licitação: 

a) número do Pregão, Convite, Dispensa, Credenciamento ou outro, conforme 
o caso; 

b) número do Processo; 
c) número do Contrato. 

  
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
  À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem 
apuradas na forma, a saber: (a) de 0,1% (zero um por cento) do valor global do Contrato por 
dia consecutivo de atraso em relação ao cumprimento do prazo estabelecido para entrega; 
(b) de 1% (um por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA por ação, omissão ou 
negligência infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento; 
  
 CLÁUSULA SÉTIMA - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 
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  Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará a 
CONTRATADA que terá prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria da 
CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções 
cabíveis; 
 
Parágrafo Primeiro 
  Compete ao Departamento Jurídico da CONTRATANTE, quando for o caso, a 
aplicação de multa à CONTRATADA; 
 
Parágrafo Segundo 
  Da aplicação de multa, caberá recurso à CONTRATANTE no prazo de 03 
(três) dias a contar da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio 
recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada a 
justificativa exposta; a CONTRATANTE julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
procedente ou improcedente a importância recolhida pela CONTRATADA, que, se 
procedente, será devolvida pela CONTRATANTE, no prazo de 03 (três) dias, contados da 
data do julgamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS  

Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após 
a solicitação do município. 

   
CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE DE QUALIDADE 
  A CONTRATANTE e o Departamento de Administração reservam-se o direito 
de, a qualquer tempo, antes e após a contratação, solicitar inspeções para verificar se os 
serviços prestados atendem às exigências especificadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
  A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em 
parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
  A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, isentando esta de todas as reclamações que possam surgir 
com relação à execução do presente Contrato. 
   
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SOLICITAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS/SERVIÇOS 

A solicitação dos produtos/serviços será realizada pelo Departamento 
solicitante, através de requisição enviada por e-mail.  
 
Parágrafo Primeiro: Pelo descumprimento do estabelecido nesta cláusula, a 
CONTRATADA incorrerá em Sanções Administrativas e legais. 
 
Parágrafo Segundo: O objeto deste contrato será recebido pela CONTRATANTE, através 
do Departamento responsável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS GARANTIAS 

Não será exigida a prestação de garantia por ocasião do presente contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

 

Parágrafo Primeiro:  Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos 
estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no contrato;  

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do 
art. 67 desta Lei; 

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato;  

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 
65 desta Lei;  

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
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XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes 
de materiais naturais especificadas no projeto; 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato. 

Parágrafo Segundo:  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do parágrafo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação; 

Parágrafo Terceiro:  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

Parágrafo Quarto:  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do 
parágrafo anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

I - devolução de garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

Parágrafo Quinto:  Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

Parágrafo Sexto:  A rescisão de que trata o inciso I do parágrafo anterior acarreta as 
seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V 
do art. 58 desta Lei; 
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III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos 

valores das multas e indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 

Parágrafo Sétimo:  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste parágrafo 
fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 
execução direta ou indireta. 

Parágrafo Oitavo:  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, 
manter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços 
essenciais. 

§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme 
o caso. 

Parágrafo Nono:  A rescisão de que trata o inciso IV do parágrafo anterior permite à 
Administração, a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo. 

Parágrafo Décimo:  A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o Contrato 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial nos seguintes casos: (a) quando 
a CONTRATADA falir ou for dissolvida; (b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou 
em parte, o Contrato sem a prévia anuência da CONTRATANTE; (c) quando houver atraso 
na entrega do (s) produtos e/ou prestação dos serviços pelo prazo de 3 (três) dias por parte 
da CONTRATADA sem justificativa aceita; (d) quando houver inadimplência de cláusulas ou 
condições contratuais por parte da CONTRATADA. 
 

Parágrafo Décimo Primeiro: A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer 
dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da 
aplicação das demais providências legais cabíveis, inclusive o decreto de inidoneidade da 
contratada e a proibição de contração com órgãos públicos nos termos da Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
  Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com 
base na legislação em vigor. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 
  Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, 
quaisquer modificações eventualmente necessárias durante a sua vigência, decorrente das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas especificações quantitativas e 
qualitativas ou prazos dos produtos fornecidos à CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
 
Parágrafo Primeiro: Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
"prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 
 
"prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
 
"prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
"prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 
 
"prática obstrutiva": (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, no Edital; (II) atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
 
Parágrafo Segundo: Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
Parágrafo Terceiro: Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA, 
como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato 
e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

Fica designado como fiscal do contrato oriundo da presente licitação o 
servidor Agnaldo Cesar Gollo, portador do RG: 6.282.964-8 e CPF: 858.672.689-34, neste 
ato denominado FISCAL DE CONTRATO, devidamente designado pela Prefeitura Municipal 
de Ivaté, conforme Art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA VIGÊSIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 
  Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu 
conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
  Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes 
documentos, cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios e 
edital, especificações, proposta da licitante, parecer de julgamento, e legislação pertinente à 
espécie; 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
  As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 
termo, perante o Foro da Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um 
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas 
em direito permitidas. 
 
  Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e valia, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos 
legais. 
 

Prefeitura Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2020. 
 
 
 
 

                 _______________________________________                     
UNIVALDO CAMPANER 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 
Contratante 

 
 

_______________________________________ 
ALED COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI  

Contratada 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
_________________________ 
Nome: Agnaldo Cesar Gollo 
RG. 6.282.964-8 
 
____________________________  
Nome: Natalia Regis de Araujo 
RG: 14.260.231-8 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS No 183/2020 

Homologação: 27/10/2020 
Processo: 092/2020 

  
REF.: PREGÃO 042/2020 
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2020 

Contrato de Fornecimento de produtos entre o Município de Ivaté, 
Estado do Paraná e a empresa DELVALLE MATERIAIS ELETRICOS 
LTDA EPP, na forma abaixo: 

 
CONTRATANTE: O Município de Ivaté, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede à Av. Rio de Janeiro, 2758 - Centro, inscrito no 
CNPJ n.º 95.640.553/0001-15, neste ato devidamente representado 
por seu Prefeito Municipal, Sr. UNIVALDO CAMPANER, brasileiro, 
casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Peabiru, 1610, 
nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 1.946.950-
6/PR e CPF n.º 350.249.259-04, doravante denominado 
CONTRATANTE e, 

 
CONTRATADA:  A empresa DELVALLE MATERIAIS ELETRICOS LTDA EPP 

estabelecida à Rua R-5, n° 129, CEP 74.125-070, na cidade de 
Goiânia, Estado do Goiás, inscrita no CNPJ sob n.º 37.227.550/0001-
58, neste ato devidamente representada pelo Sr. FERNANDO 
RODRIGUES VALE, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de 
Goiânia/GO, portador do RG 196.209-2.249.383 SSP/GO, 
devidamente inscrito no CPF sob nº 042.036.901-53, telefone: (62) 
3095-4399, e-mail: delvallemateriaiseletricos@hotmail.com / 
delvallemateriaiseletricos@gmail.com, doravante denominada 
CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - BASE LEGAL 

O presente Contrato está fundamentado no processo licitatório 
modalidade Pregão Presencial nº 042/2020 e rege-se por todas as disposições das Leis 
Federais nº. 8.666/93 e 10.520/02 e demais legislações aplicáveis à modalidade Pregão e 
aos contratos públicos. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais 
elétricos que serão utilizados para a manutenção da iluminação pública da sede e do 
distrito, conforme especificações e quantidades constantes no edital e seus anexos, 
conforme tabela a seguir:  

 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

5 Lâmpada LED, potência 
30w, e 27 fluxo luminoso 
2500 (lm) eficiência 
luminosa 83,3 (l/m). 

KIAN 800 R$ 23,38 R$ 
18.704,00 

12 Fio flexível de 2,5mm 
paralelo branco. 

ENERGY 3.000 R$ 3,31 R$ 9.930,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$ 28.634,00 
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______________ 
A quantidade prevista pela Prefeitura neste edital para aquisição em até 12 (doze) meses 
serve como indicativo estimado de consumo e não compromisso de aquisição daquela 
quantidade. 
 
FORMA DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
O fornecimento dos produtos será de forma eventual e parcelado mediante solicitação do 
município, sendo que não haverá pedido mínimo. 

A entrega dos produtos deverá ser realizada no local especificado pela Secretaria 
solicitante, durante o horário normal de expediente de segunda a sexta feira, conforme 
horário praticada pela secretaria.  
 

O prazo de entrega dos produtos será de 10 (dez) dias, contados a partir da solicitação do 
Município. 

A empresa vencedora deverá arcar com todas as despesas de transporte para entrega do 
objeto, quando necessário, sem ônus para a administração municipal. 
 
PESSOAL 
Será de inteira responsabilidade da proponente a admissão de mão-de-obra necessária ao 
desempenho dos serviços contratados, correndo por sua conta, também, os encargos 
necessários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
outras de qualquer natureza, respondendo a proponente pelos danos causados por seus 
empregados, auxiliares e prepostos, ao patrimônio público ou a outrem. 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

Rejeitar no todo ou em parte, os produtos/serviços em desacordo com as exigências deste 
Termo de Referência; 

Notificar por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
entrega dos produtos/serviços, fixando prazo para sua correção; 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Assumir responsabilidade pela entrega do objeto, bem como por quaisquer danos 
decorrentes da entrega, causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 

Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob 
pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 

Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com a 
fornecimento/prestação de serviços licitado, bem como sua entrega. 

Respeitar a possibilidade de prorrogação do prazo do fornecimento/prestação de serviços 
do objeto, no prazo e forma definidos no art. 57, II, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

Assumir responsabilidades de encargos sociais, trabalhistas, fiscais e tributários, isentando 
o Estado, a União e o Município de quaisquer ônus. 
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______________ 
Manter os valores unitários pelo período da licitação, ou seja, 12 (doze) meses, sem 
reajustes. 

A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as 
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza indenizatória, 
trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO 
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos 
causados a terceiros. 

A empresa vencedora da licitação se obriga a substituir o material que, durante o prazo de 
garantia, venham a apresentar defeitos de fabricação ou se mostrar impróprio para uso. 

QUALIDADE DE GARANTIA 
A Contratada deverá oferecer garantia aos produtos entregues, durante toda a vigência do 
contrato, devendo substituir os produtos, ou itens, que forem entregues em desacordo com 
o exigido neste Termo de Referência. 

A Contratada deverá garantir que integral entrega dos será de primeira qualidade, e com o 
prazo de garantia estabelecido no código de defesa do consumidor. 
 
A empresa Contratada deverá respeitar as normas vigentes da ABNT e do INMETRO 
quanto à qualidade dos produtos a serem fornecidos. 

  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O presente contrato terá validade de 12 (doze) meses, ressalvado o 
direito de prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93, reajustado anualmente 
pelo IGP-M-FGV (índice Geral de Preço do Mercado da Fundação Getúlio Vargas) 
acumulado no período. 

 
CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL  

Pela entrega do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA o valor total de R$ 28.634,00 (vinte e oito mil seiscentos e trinta e quatro 
reais). 

 
Parágrafo Primeiro: Os preços incluem, além do lucro, todas as despesas e custos como 
frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas 
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.  

 
Parágrafo Segundo: É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade deste 
Contrato, exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 

 
Parágrafo Terceiro: Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, nos moldes do 
artigo 65, inciso I, da Lei 8.666/93, caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, em face de aumento autorizado pelo Governo Federal. 
 
Parágrafo Quarto: Caso ocorra a variação nos preços, o contratado deverá solicitar 
formalmente a Prefeitura, devidamente acompanhado de documentos que comprovem a 
procedência do pedido. 
 
Parágrafo Quinto: Os pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com a 
Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas correspondente serão 
discriminativas, constando o número do processo e o ano e assinatura do responsável 
competente. 
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Parágrafo Sexto: Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à 
alteração de preços ou à compensação financeira por atraso de pagamento.  
 
Parágrafo Sétimo: O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá à conta da 
seguinte dotação: 
 
11.001.15.451.0003.1.091. - EXTENSÃO E MELHORIAS DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 

  O 486 4.4.90.51.00.00 1507 OBRAS E INSTALAÇÕES 42.000,00  42.000,00  0,00  0,00  

  
Total Projeto Atividade 

 

42.000,00  42.000,00  0,00  0,00  

11.001.15.452.0004.2.113. - OBRAS,  SERVICOS URBANOS E RODOVIARIOS - MANUTENCAO DA ESTRUTURA 
FUNCIONAL, OTIMIZANDO OS RECURSOS D 
O 510 3.3.90.30.00.00 1507 MATERIAL DE CONSUMO 100.000,00  100.000,00  0,00  9.870,00  

  
Total Projeto Atividade 

 

300.000,00  300.000,00  0,00  201.930,00  

  
Total Entidade 

 
604.500,00  604.500,00  0,00  256.275,86  

  
Total Geral 

  
604.500,00  604.500,00  0,00  256.275,86  

 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO E INFORMAÇÕES CONSTANTES 
DA NOTA FISCAL 
  Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente brasileira, no prazo de 
30 (trinta) dias após a apresentação das Notas Fiscais de realização dos serviços e o efetivo 
recebimento dos serviços pelo Departamento responsável. 
 
Parágrafo Primeiro: 

O faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 02 (duas) vias, na 
sede da contratante.  

 
Parágrafo Segundo: 

Sob pena de NÃO EMPENHO, a CONTRATADA obriga-se a informar em 
todas as notas fiscais os seguintes dados referentes à licitação: 

a) número do Pregão, Convite, Dispensa, Credenciamento ou outro, conforme 
o caso; 

b) número do Processo; 
c) número do Contrato. 

  
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
  À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem 
apuradas na forma, a saber: (a) de 0,1% (zero um por cento) do valor global do Contrato por 
dia consecutivo de atraso em relação ao cumprimento do prazo estabelecido para entrega; 
(b) de 1% (um por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA por ação, omissão ou 
negligência infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento; 
  
 CLÁUSULA SÉTIMA - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 
  Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará a 
CONTRATADA que terá prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria da 
CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções 
cabíveis; 
 
Parágrafo Primeiro 
  Compete ao Departamento Jurídico da CONTRATANTE, quando for o caso, a 
aplicação de multa à CONTRATADA; 
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Parágrafo Segundo 
  Da aplicação de multa, caberá recurso à CONTRATANTE no prazo de 03 
(três) dias a contar da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio 
recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada a 
justificativa exposta; a CONTRATANTE julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
procedente ou improcedente a importância recolhida pela CONTRATADA, que, se 
procedente, será devolvida pela CONTRATANTE, no prazo de 03 (três) dias, contados da 
data do julgamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS  

Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após 
a solicitação do município. 

   
CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE DE QUALIDADE 
  A CONTRATANTE e o Departamento de Administração reservam-se o direito 
de, a qualquer tempo, antes e após a contratação, solicitar inspeções para verificar se os 
serviços prestados atendem às exigências especificadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
  A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em 
parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
  A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, isentando esta de todas as reclamações que possam surgir 
com relação à execução do presente Contrato. 
   
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SOLICITAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS/SERVIÇOS 

A solicitação dos produtos/serviços será realizada pelo Departamento 
solicitante, através de requisição enviada por e-mail.  
 
Parágrafo Primeiro: Pelo descumprimento do estabelecido nesta cláusula, a 
CONTRATADA incorrerá em Sanções Administrativas e legais. 
 
Parágrafo Segundo: O objeto deste contrato será recebido pela CONTRATANTE, através 
do Departamento responsável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS GARANTIAS 

Não será exigida a prestação de garantia por ocasião do presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

 

Parágrafo Primeiro:  Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
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III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos 
estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no contrato;  

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do 
art. 67 desta Lei; 

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato;  

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 
65 desta Lei;  

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes 
de materiais naturais especificadas no projeto; 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato. 
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Parágrafo Segundo:  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 

nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do parágrafo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação; 

Parágrafo Terceiro:  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

Parágrafo Quarto:  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do 
parágrafo anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

I - devolução de garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

Parágrafo Quinto:  Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

Parágrafo Sexto:  A rescisão de que trata o inciso I do parágrafo anterior acarreta as 
seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V 
do art. 58 desta Lei; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos 
valores das multas e indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 

Parágrafo Sétimo:  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste parágrafo 
fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 
execução direta ou indireta. 

Parágrafo Oitavo:  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, 
manter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços 
essenciais. 

§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme 
o caso. 
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Parágrafo Nono:  A rescisão de que trata o inciso IV do parágrafo anterior permite à 

Administração, a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo. 

Parágrafo Décimo:  A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o Contrato 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial nos seguintes casos: (a) quando 
a CONTRATADA falir ou for dissolvida; (b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou 
em parte, o Contrato sem a prévia anuência da CONTRATANTE; (c) quando houver atraso 
na entrega do (s) produtos e/ou prestação dos serviços pelo prazo de 3 (três) dias por parte 
da CONTRATADA sem justificativa aceita; (d) quando houver inadimplência de cláusulas ou 
condições contratuais por parte da CONTRATADA. 
 

Parágrafo Décimo Primeiro: A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer 
dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da 
aplicação das demais providências legais cabíveis, inclusive o decreto de inidoneidade da 
contratada e a proibição de contração com órgãos públicos nos termos da Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
  Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com 
base na legislação em vigor. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 
  Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, 
quaisquer modificações eventualmente necessárias durante a sua vigência, decorrente das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas especificações quantitativas e 
qualitativas ou prazos dos produtos fornecidos à CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
 
Parágrafo Primeiro: Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
"prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 
 
"prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
 
"prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
"prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 
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"prática obstrutiva": (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, no Edital; (II) atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
 
Parágrafo Segundo: Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
Parágrafo Terceiro: Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA, 
como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato 
e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

Fica designado como fiscal do contrato oriundo da presente licitação o 
servidor Agnaldo Cesar Gollo, portador do RG: 6.282.964-8 e CPF: 858.672.689-34, neste 
ato denominado FISCAL DE CONTRATO, devidamente designado pela Prefeitura Municipal 
de Ivaté, conforme Art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA VIGÊSIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 
  Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu 
conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
  Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes 
documentos, cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios e 
edital, especificações, proposta da licitante, parecer de julgamento, e legislação pertinente à 
espécie; 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
  As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 
termo, perante o Foro da Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um 
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas 
em direito permitidas. 
 
  Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e valia, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos 
legais. 
 

Prefeitura Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2020. 
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                _______________________________________                     
UNIVALDO CAMPANER 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 
Contratante 

 
 

_______________________________________ 
DELVALLE MATERIAIS ELETRICOS LTDA EPP 

Contratada 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
_________________________ 
Nome: Agnaldo Cesar Gollo 
RG. 6.282.964-8 
 
____________________________  
Nome: Natalia Regis de Araujo 
RG: 14.260.231-8 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS No 185/2020 

Homologação: 27/10/2020 
Processo: 092/2020 

  
REF.: PREGÃO 042/2020 
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2020 

Contrato de Fornecimento de produtos entre o Município de Ivaté, 
Estado do Paraná e a empresa MULTILUZ COMERCIAL LTDA, na 
forma abaixo: 

 
CONTRATANTE: O Município de Ivaté, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede à Av. Rio de Janeiro, 2758 - Centro, inscrito no 
CNPJ n.º 95.640.553/0001-15, neste ato devidamente representado 
por seu Prefeito Municipal, Sr. UNIVALDO CAMPANER, brasileiro, 
casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Peabiru, 1610, 
nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 1.946.950-
6/PR e CPF n.º 350.249.259-04, doravante denominado 
CONTRATANTE e, 

 
CONTRATADA:  A empresa MULTILUZ COMERCIAL LTDA estabelecida à Rua Santa 

Marta, nº 151, Bela Vista, CEP 88.132-712, na cidade de Palhoça, 
Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob n.º 31.128.170/0001-
80, neste ato devidamente representada pelo Sr. JOÃO VITOR 
CAMPOS DE LIMA, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de 
São José/SC, portador do RG 8.265.988 SSP/SC, devidamente 
inscrito no CPF sob nº 003.232.052-32, telefone: (48) 3017-0002, e-
mail: licita1203@gmail.com / licita2406@gmail.com, doravante 
denominada CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - BASE LEGAL 

O presente Contrato está fundamentado no processo licitatório 
modalidade Pregão Presencial nº 042/2020 e rege-se por todas as disposições das Leis 
Federais nº. 8.666/93 e 10.520/02 e demais legislações aplicáveis à modalidade Pregão e 
aos contratos públicos. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais 
elétricos que serão utilizados para a manutenção da iluminação pública da sede e do 
distrito, conforme especificações e quantidades constantes no edital e seus anexos, 
conforme tabela a seguir:  

 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 Lâmpada a vapor de sódio 
tubular de 70W com fluxo 
luminoso igual ou superior a 
6.600lm e vida mediana 
igual ou superior a 28.500 
horas e selo Procel. 

GOODLUX/S
O70E27-T 

1.000 R$ 11,60 R$ 11.600,00 

2 Reator a vapor de sódio 
70W /220v; externo – AFP 
– galvanizado, com base 
para relé, com seus 

GOODLUX/SO
70EARP26GAL

V 

600 R$ 63,45 R$ 38.070,00 
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respectivos fios condutores 
siliconados XPLE com 1,2 
metros rede pontas 
estanhadas 0,5 metros, 
lâmpadas com 

4 Relé fotoeletrônico, liga de 
noite e apaga de dia em 
razão da variação da 
iluminância, uso em 
corrente alternada em 
corpo policarbonato 
estabilizado contra raios 
ultravioleta grau de 
proteção IP67, pi 

NSK/ELT001 1.000 R$ 11,80 R$ 11.800,00 

7 Lâmpada vapor de sódio 
150w/220 volts. 

GOODLUX/S
O150E40-T 

300 R$ 13,10 R$ 3.930,00 

8 Lâmpada vapor de sódio 
250w/220 volts. 

GOODLUX/S
O250E40-T 

300 R$ 15,90 R$ 4.770,00 

9 Lâmpada vapor de sódio 
400w/220 volts. Base e 40. 

GOODLUX/S
O400E40-T 

150 R$ 17,44 R$ 2.616,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$ 72.786,00 
 
A quantidade prevista pela Prefeitura neste edital para aquisição em até 12 (doze) meses 
serve como indicativo estimado de consumo e não compromisso de aquisição daquela 
quantidade. 
 
FORMA DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
O fornecimento dos produtos será de forma eventual e parcelado mediante solicitação do 
município, sendo que não haverá pedido mínimo. 

A entrega dos produtos deverá ser realizada no local especificado pela Secretaria 
solicitante, durante o horário normal de expediente de segunda a sexta feira, conforme 
horário praticada pela secretaria.  
 

O prazo de entrega dos produtos será de 10 (dez) dias, contados a partir da solicitação do 
Município. 

A empresa vencedora deverá arcar com todas as despesas de transporte para entrega do 
objeto, quando necessário, sem ônus para a administração municipal. 
 
PESSOAL 
Será de inteira responsabilidade da proponente a admissão de mão-de-obra necessária ao 
desempenho dos serviços contratados, correndo por sua conta, também, os encargos 
necessários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
outras de qualquer natureza, respondendo a proponente pelos danos causados por seus 
empregados, auxiliares e prepostos, ao patrimônio público ou a outrem. 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

Rejeitar no todo ou em parte, os produtos/serviços em desacordo com as exigências deste 
Termo de Referência; 
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Notificar por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
entrega dos produtos/serviços, fixando prazo para sua correção; 

 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Assumir responsabilidade pela entrega do objeto, bem como por quaisquer danos 
decorrentes da entrega, causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 

Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob 
pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 

Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com a 
fornecimento/prestação de serviços licitado, bem como sua entrega. 

Respeitar a possibilidade de prorrogação do prazo do fornecimento/prestação de serviços 
do objeto, no prazo e forma definidos no art. 57, II, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

Assumir responsabilidades de encargos sociais, trabalhistas, fiscais e tributários, isentando 
o Estado, a União e o Município de quaisquer ônus. 

Manter os valores unitários pelo período da licitação, ou seja, 12 (doze) meses, sem 
reajustes. 

A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as 
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza indenizatória, 
trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO 
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos 
causados a terceiros. 

A empresa vencedora da licitação se obriga a substituir o material que, durante o prazo de 
garantia, venham a apresentar defeitos de fabricação ou se mostrar impróprio para uso. 

QUALIDADE DE GARANTIA 
A Contratada deverá oferecer garantia aos produtos entregues, durante toda a vigência do 
contrato, devendo substituir os produtos, ou itens, que forem entregues em desacordo com 
o exigido neste Termo de Referência. 

A Contratada deverá garantir que integral entrega dos será de primeira qualidade, e com o 
prazo de garantia estabelecido no código de defesa do consumidor. 
 
A empresa Contratada deverá respeitar as normas vigentes da ABNT e do INMETRO 
quanto à qualidade dos produtos a serem fornecidos. 

  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O presente contrato terá validade de 12 (doze) meses, ressalvado o direito 
de prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93, reajustado anualmente pelo 
IGP-M-FGV (índice Geral de Preço do Mercado da Fundação Getúlio Vargas) acumulado no 
período. 

 
CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL  

Pela entrega do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA o valor total de R$ 72.786,00 (setenta e dois mil setecentos e oitenta e seis 
reais). 

 
 
 
 
 
__________________________________________________________________________________ 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacao.ivate@gmail.com  
__________________________________________________________________________________

______________ 
 

Parágrafo Primeiro: Os preços incluem, além do lucro, todas as despesas e custos como 
frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas 
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.  

 
Parágrafo Segundo: É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade deste 
Contrato, exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 

 
Parágrafo Terceiro: Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, nos moldes do 
artigo 65, inciso I, da Lei 8.666/93, caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, em face de aumento autorizado pelo Governo Federal. 
 
Parágrafo Quarto: Caso ocorra a variação nos preços, o contratado deverá solicitar 
formalmente a Prefeitura, devidamente acompanhado de documentos que comprovem a 
procedência do pedido. 
 
Parágrafo Quinto: Os pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com a 
Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas correspondente serão 
discriminativas, constando o número do processo e o ano e assinatura do responsável 
competente. 
 
Parágrafo Sexto: Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à 
alteração de preços ou à compensação financeira por atraso de pagamento.  
 
Parágrafo Sétimo: O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá à conta da 
seguinte dotação: 
 
11.001.15.451.0003.1.091. - EXTENSÃO E MELHORIAS DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 

  O 486 4.4.90.51.00.00 1507 OBRAS E INSTALAÇÕES 42.000,00  42.000,00  0,00  0,00  

  
Total Projeto Atividade 

 

42.000,00  42.000,00  0,00  0,00  

11.001.15.452.0004.2.113. - OBRAS,  SERVICOS URBANOS E RODOVIARIOS - MANUTENCAO DA ESTRUTURA 
FUNCIONAL, OTIMIZANDO OS RECURSOS D 
O 510 3.3.90.30.00.00 1507 MATERIAL DE CONSUMO 100.000,00  100.000,00  0,00  9.870,00  

  
Total Projeto Atividade 

 
300.000,00  300.000,00  0,00  201.930,00  

  
Total Entidade 

 

604.500,00  604.500,00  0,00  256.275,86  

  
Total Geral 

  
604.500,00  604.500,00  0,00  256.275,86  

 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO E INFORMAÇÕES CONSTANTES 
DA NOTA FISCAL 
  Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente brasileira, no prazo de 
30 (trinta) dias após a apresentação das Notas Fiscais de realização dos serviços e o efetivo 
recebimento dos serviços pelo Departamento responsável. 
 
Parágrafo Primeiro: 

O faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 02 (duas) vias, na 
sede da contratante.  

 
Parágrafo Segundo: 

Sob pena de NÃO EMPENHO, a CONTRATADA obriga-se a informar em 
todas as notas fiscais os seguintes dados referentes à licitação: 

a) número do Pregão, Convite, Dispensa, Credenciamento ou outro, conforme 
o caso; 

b) número do Processo; 
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c) número do Contrato. 

  
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
  À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem 
apuradas na forma, a saber: (a) de 0,1% (zero um por cento) do valor global do Contrato por 
dia consecutivo de atraso em relação ao cumprimento do prazo estabelecido para entrega; 
(b) de 1% (um por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA por ação, omissão ou 
negligência infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento; 
  
 CLÁUSULA SÉTIMA - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 
  Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará a 
CONTRATADA que terá prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria da 
CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções 
cabíveis; 
 
Parágrafo Primeiro 
  Compete ao Departamento Jurídico da CONTRATANTE, quando for o caso, a 
aplicação de multa à CONTRATADA; 
 
Parágrafo Segundo 
  Da aplicação de multa, caberá recurso à CONTRATANTE no prazo de 03 
(três) dias a contar da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio 
recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada a 
justificativa exposta; a CONTRATANTE julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
procedente ou improcedente a importância recolhida pela CONTRATADA, que, se 
procedente, será devolvida pela CONTRATANTE, no prazo de 03 (três) dias, contados da 
data do julgamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS  

Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após 
a solicitação do município. 

   
CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE DE QUALIDADE 
  A CONTRATANTE e o Departamento de Administração reservam-se o direito 
de, a qualquer tempo, antes e após a contratação, solicitar inspeções para verificar se os 
serviços prestados atendem às exigências especificadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
  A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em 
parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
  A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, isentando esta de todas as reclamações que possam surgir 
com relação à execução do presente Contrato. 
   
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SOLICITAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS 
PRODUTOS/SERVIÇOS 

A solicitação dos produtos/serviços será realizada pelo Departamento 
solicitante, através de requisição enviada por e-mail.  
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Parágrafo Primeiro: Pelo descumprimento do estabelecido nesta cláusula, a 
CONTRATADA incorrerá em Sanções Administrativas e legais. 
 
Parágrafo Segundo: O objeto deste contrato será recebido pela CONTRATANTE, através 
do Departamento responsável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS GARANTIAS 

Não será exigida a prestação de garantia por ocasião do presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

 

Parágrafo Primeiro:  Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos 
estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no contrato;  

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do 
art. 67 desta Lei; 

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato;  

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 
65 desta Lei;  

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
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prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes 
de materiais naturais especificadas no projeto; 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato. 

Parágrafo Segundo:  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do parágrafo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação; 

Parágrafo Terceiro:  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

Parágrafo Quarto:  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do 
parágrafo anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

I - devolução de garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

Parágrafo Quinto:  Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

Parágrafo Sexto:  A rescisão de que trata o inciso I do parágrafo anterior acarreta as 
seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V 
do art. 58 desta Lei; 
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III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos 

valores das multas e indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 

Parágrafo Sétimo:  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste parágrafo 
fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 
execução direta ou indireta. 

Parágrafo Oitavo:  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, 
manter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços 
essenciais. 

§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme 
o caso. 

Parágrafo Nono:  A rescisão de que trata o inciso IV do parágrafo anterior permite à 
Administração, a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo. 

Parágrafo Décimo:  A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o Contrato 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial nos seguintes casos: (a) quando 
a CONTRATADA falir ou for dissolvida; (b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou 
em parte, o Contrato sem a prévia anuência da CONTRATANTE; (c) quando houver atraso 
na entrega do (s) produtos e/ou prestação dos serviços pelo prazo de 3 (três) dias por parte 
da CONTRATADA sem justificativa aceita; (d) quando houver inadimplência de cláusulas ou 
condições contratuais por parte da CONTRATADA. 
 

Parágrafo Décimo Primeiro: A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer 
dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da 
aplicação das demais providências legais cabíveis, inclusive o decreto de inidoneidade da 
contratada e a proibição de contração com órgãos públicos nos termos da Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
  Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com 
base na legislação em vigor. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 
  Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, 
quaisquer modificações eventualmente necessárias durante a sua vigência, decorrente das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas especificações quantitativas e 
qualitativas ou prazos dos produtos fornecidos à CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
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Parágrafo Primeiro: Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
"prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 
 
"prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
 
"prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
"prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 
 
"prática obstrutiva": (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, no Edital; (II) atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
 
Parágrafo Segundo: Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
Parágrafo Terceiro: Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA, 
como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato 
e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

Fica designado como fiscal do contrato oriundo da presente licitação o 
servidor Agnaldo Cesar Gollo, portador do RG: 6.282.964-8 e CPF: 858.672.689-34, neste 
ato denominado FISCAL DE CONTRATO, devidamente designado pela Prefeitura Municipal 
de Ivaté, conforme Art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA VIGÊSIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 
  Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu 
conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
  Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes 
documentos, cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios e 

 
 
 
 
 
__________________________________________________________________________________ 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacao.ivate@gmail.com  
__________________________________________________________________________________

______________ 
edital, especificações, proposta da licitante, parecer de julgamento, e legislação pertinente à 
espécie; 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
  As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 
termo, perante o Foro da Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um 
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas 
em direito permitidas. 
 
  Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e valia, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos 
legais. 
 

Prefeitura Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2020. 
 
 
 
 

                 _______________________________________                     
UNIVALDO CAMPANER 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 
Contratante 

 
 

_______________________________________ 
MULTILUZ COMERCIAL LTDA  

Contratada 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
_________________________ 
Nome: Agnaldo Cesar Gollo 
RG. 6.282.964-8 
 
____________________________  
Nome: Natalia Regis de Araujo 
RG: 14.260.231-8 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacoes@ivate.pr.gov.br  
___________________________________________________________________ 

  TERMO ADITIVO N.º 01 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 124/2020 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2020 
 
Aos 18 dias do mês de agosto de 2021, o MUNICIPIO DE IVATÉ, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, nesta cidade, inscrito no 
CNPJ sob n.º 95.640.553/0001-15, denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo Prefeito Municipal, Sr. DENILSON VAGLIERI PREVITAL, brasileiro, casado, 
empresário, residente e domiciliado na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador 
da Cédula de Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41 e a 
empresa PREMIUM PNEUS EIRELI – EPP estabelecida à Rua Pará, 34, Jardim 
Apucarana, CEP 86.804-250, na cidade de Apucarana, Estado do Paraná, inscrita no 
CNPJ sob n.º 33.054.804/0002-03, neste ato devidamente representada pelo Sr. FELIPE 
MENDES GONÇALES, brasileiro, empresário, residente e domiciliado na cidade de 
Apucarana/PR, portador do RG 10.092.312-2 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF sob 
nº 085.827.059-56, telefone: (43) 3162-1504, e-mail: licita.premiumpneus@gmail.com, 
doravante denominada CONTRATADA, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo 
supra mencionado da forma a seguir: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  
O presente Termo Aditivo tem por objeto a recomposição do equilíbrio econômico 
financeiro, do contrato supra mencionado, com fundamento no artigo 65, I, b c/c 
parágrafo 1º da lei 8.666/93. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a recomposição do equilíbrio econômico 
financeiro, dos itens 9 e 18 do contrato retro no valor de R$ 9.200,00 (nove mil e 
duzentos reais), passando o valor contratual para R$ 16.880,22 (dezesseis mil 
oitocentos e oitenta reais e vinte dois centavos), conforme tabela a seguir: 
 
Item Descrição Marca Und. Quant. Valor 

Unit. 
Valor. Total 

09 PNEU NOVO 195/65R15 WESTLAKE 
RP18 91H 

UND 10 R$ 373,51 R$ 3.735,10 

18 PNEU NOVO 225/65R16 12 LONAS WESTLAKE 
SC328 
112/110R 

UND 16 R$ 821,57 R$ 13.145,12 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato primitivo. 
 
E, por estarem às partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 
(Duas) vias de igual teor e forma. 
 
 
 
                                           ______________________  

DENILSON VAGLIERI PREVITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacoes@ivate.pr.gov.br  
___________________________________________________________________ 

 
 
 
 
 

                                   ________________________________  
PREMIUM PNEUS EIRELI – EPP  

Contratada 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
Larissa Silveira Fernandes                                       Sara Daniele Gonçalves  
RG. 14.176.324-5                                                   RG. 10.855.621-8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
DECRETO  Nº.056/2021
Ratifica a atualização do valor da UVC base de cálculo para Custeio do Serviço de 
Iluminação Pública a partir de abril  de 2021, com fulcro no § único do artigo 217 da 
Lei   Complementar  061/2012  bem como, a tabela  atualizada dos percentuais de 
cobrança por  faixa de consumo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o disposto no artigo 217 § único da Lei 
Complementar 061/2012, Código Tributário Municipal;
DECRETA:
Art.1º. Fica atualizado a partir de abril de 2021, pelo INPC – Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor, o valor da UVC – Unidade de Valor de Custeio dos Serviços 
de Iluminação Pública, que com o índice de atualização de 7,5911 %, passa a ser de 
R$.100,59 (cem reais e cinquenta e nove centavos).
Art.2º. Institui tabela atualizada dos percentuais de Cobrança por faixa de consumo, 
que teve como parâmetro, o valor atualizado da UVC, conforme especificado no artigo 
1º do presente decreto,
RESIDENCIAL
CONSUMO EM KWH	 VALOR	 PERCENTUAIS DE DESCONTO
51 a 90	 R$ 7,03	 93,01%
91 a 120	 R$15,89	 84,20%
121 a 200	 R$21,35	 78,78%
201 a 350	 R$34,60	 65,60%
351 a 700	 R$36,48	 63,73%
701 a 1000	 R$68,71	 31,69%
1001 a 2000	 R$69,45	 30,95%
ACIMA DE 2000	 R$70,68	 29,73%
COMERCIAL
CONSUMO EM KWH	 VALOR	 PERCENTUAIS DE DESCONTO
51 a 70	 R$ 7,65	 92,39%
71 a 90	 R$ 8,13	 91,92%
91 a 120	 R$18,12	 81,99%
121 a 150	 R$22,44	 77,69%
151 a 200	 R$22,47	 77,66%
201 a 350	 R$35,58	 64,63%
351 a 700	 R$40,17	 60,07%
701 a 1000	 R$70,92	 29,50%
1001 a 2000	 R$74,01	 26,42%
ACIMA DE 2000	 R$77,19	 23,26%
PODER PUBLICO
CONSUMO EM KWH	 VALOR	 PERCENTUAIS DE DESCONTO
51 a 70	 R$ 7,65	 92,39%
71 a 90	 R$ 8,13	 91,92%
91 a 120	 R$18,12	 81,99%
121 a 150	 R$22,44	 77,69%
151 a 200	 R$20,47	 77,66%
201 a 350	 R$35,58	 64,63%
351 a 700	 R$37,66	 62,56%
701 a 1000	 R$70,92	 29,50%
1001 a 2000	 R$74,01	 26,42%
ACIMA DE 2000	 R$77,19	 23,26%
INDUSTRIAL
CONSUMO EM KWH	 VALOR	 PERCENTUAIS DE DESCONTO
51 a 70	 R$ 7,65	 92,39%
71 a 90	 R$ 8,13	 91,92%
91 a 120	 R$18,12	 81,99%
121 a 150	 R$22,44	 77,69%
151 a 200	 R$22,47	 77,66%
201 a 350	 R$35,58	 64,63%
351 a 700	 R$40,17	 60,07%
701 a 1000	 R$70,92	 29,50%
1001 a 2000	 R$74,01	 26,42%
ACIMA DE 2000	 R$77,19	 23,26%
SERVIÇO PUBLICO
CONSUMO EM KWH	 VALOR	 PERCENTUAIS DE DESCONTO
51 a 70	 R$ 7,65	 92,39%
71 a 90	 R$ 8,13	 91,92%
91 a 120	 R$18,12	 81,99%
121 a 150	 R$22,44	 77,69%
151 a 200	 R$22,47	 77,66%
201 a 350	 R$35,58	 64,63%
351 a 700	 R$37,66	 62,56%
701 a 1000	 R$70,92	 29,50%
1001 a 2000	 R$74,01	 26,42%
ACIMA DE 2000	 R$77,19	 23,26%
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrárias e em especial o Decreto nº046/2020.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 18 de agosto 
de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 251/2021
Concede licença premio a JOSEFA VINHA JULIÃO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença premio a servidora publica municipal JOSEFA VINHA 
JULIÃO, portador da Cédula de Identidade Nº 8.149.048-1 SSP/PR, ocupante 
do cargo de provimento efetivo de Zeladora, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde, referente ao qüinqüênio de 2015/2020, vencido e não fruído, no período de 
19/08/2021 a 16/11/2021.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 18 de agosto de 
2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 252/2021
Concede Função Gratificada a Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar Nº. 090/2015,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER o percentual de 15% (quinze por cento), de Função Gratificada 
à servidora LUZIA LUCIA LUSTOZA BRANDÃO, portadora da Cédula de Identidade 
Nº. 9.994.781-0, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Oficial Administrativo, 
lotada na Secretaria Municipal de Administração, a partir de 01 de agosto de 2021.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 18 de agosto de 
2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
AVISO DE ALTERAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2021.
O MUNICIPIO DE PÉROLA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
poder-dever de corrigir erros materiais, COMUNICA aos interessados, que fica 
estabelecida nova data para a realização da Sessão Pública para Abertura dos 
Envelopes objeto do Pregão Eletrônico nº 21/2021, devidamente respeitado o prazo 
de 08 (oito) dias úteis disponível no site http://www.perola.pr.gov.br/, no link processos 
licitatórios e Plataforma BLL através do endereço bll.org.br.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até 09h:00m do dia 31/08/2021.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: De 09h:01m à 09h:20m do dia 31/08/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h:21m do dia 31/08/2021
Pérola/PR, 18 de agosto de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 78/2021
Pregão Presencial nº 18/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: R G SANCHES & CIA LTDA ME
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos 
especializados de acompanhamento, elaboração, intermediação e conclusão de 
convênios, pré-projetos, transferências voluntárias e transferências fundo a fundo, 
junto ao governo federal, com representação em Brasília/DF, bem como assistência 
técnica no trâmite interno e externo de processos administrativos relacionados, de 
interesse do município de Pérola, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil e oitocentos reais).
Vigência: 19/08/2021 à 18/08/2022
Homologada: 13/08/2021
Data de Assinatura: 18/08/2021
(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO
Diretor do Departamento de Compras e Licitações

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
8º Termo Aditivo do Contrato de Empreitada Global nº 87/2018
Tomada de Preços nº 05/2018-PMP
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA-EPP 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente instrumento estabelecido na Cláusula 
Terceira o valor de R$ 48.088,54 (quarenta e oito mil, oitenta e oito reais e cinquenta 
e quatro centavos), referente a acréscimo de materiais e serviços, passando o valor 
global contratual de R$ 198.098,40 (cento e noventa e oito mil, noventa e oito reais 
e quarenta centavos), para R$ 246.186,94 (duzentos e quarenta e seis mil, cento e 
oitenta e seis reais e noventa e quatro centavos), conforme Parecer Técnico, Jurídico 
e Planilha anexo.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 18/08/2021
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2020 

Edital n.º 44/2021 

 

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – 
CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições 
estipuladas no Edital nº 01/2020, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à 
matéria, resolve, TORNAR PÚBLICO: 

1º - A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Concurso Público nº 01/2020, conforme Edital nº 
01/2020 e Edital de Homologação do Resultado Final nº 12/2020. 

2º - Os candidatos a seguir relacionados deverão comparecer na sede do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, 
localizada à Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama, Estado do Paraná, de 
segunda a sexta-feira no horário das 08:00h às 11:30h e das 13:30h às 16:30h, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de publicação, para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, bem 
como no prazo legal apresentar os documentos comprobatórios para o cargo, conforme item 3 do EDITAL nº 
01/2020 e documentos indicados no anexo I deste edital e agendamento de exame admissional: 

CLASS. INSCR. NOME EMPREGO PÚBLICO BASE DE TRABALHO 

3º 132728 RENATO CESAR DE OLIVEIRA CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA IVAIPORÃ 

3º - O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar a aceitação da vaga, será considerado como 
desistência, e o candidato perderá o direito de aprovação do Concurso Público, conforme item 13.1 e 13.2 do Edital 
nº 01/2020. 

4º - O candidato aprovado neste Concurso Público e convocado terá 05 (cinco) dias úteis para se manifestar sobre a 
aceitação ou não do Emprego Público e sua apresentação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, após o candidato ter se manifestado sobre a aceitação do Emprego Público.  

5º - Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, quando da sua convocação, será facultado o 
pedido de deslocamento mediante requerimento do candidato para o final da ordem de classificação, respeitando 
apenas mais 01 (uma) chamada, totalizando 02 (duas) chamadas.  

6º - Se o candidato for convocado pela segunda vez e não comparecer para assumir a sua vaga será 
automaticamente desclassificado do Concurso Público. 

7º - O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de deslocamento, implicará 
automaticamente a desclassificação do candidato desde a primeira chamada. 

8º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
Umuarama/PR, 17 de agosto de 2021. 

 
 
 
 

CELSO LUIZ POZZOBOM 
Presidente do CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 
 

PORTARIA Nº 307/2021 
 
 

Concede licença Maternidade a servidora  
PRISCILA MEGDA JOAO JOB ZAGO 

 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder a servidora PRISCILA MEGDA JOAO JOB ZAGO, 

portadora Cédula de Identidade RG nº. 8001374-4, SSP-PR, inscrita no CPF sob nº. 050.114.799-35, 

admitida em 01 de julho de 2016, ocupante do emprego público de provimento efetivo de MÉDICO 

REGULADOR, pelo regime CLT, lotada na Central de Regulação na cidade de Umuarama-Pr., 

LICENÇA MATERNIDADE, no período de 13 de agosto de 2021 a 10 de dezembro de 2021, de 

conformidade com o artigo 392, da CLT, sem prejuízo do emprego e do salário 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 

partir de 13 de agosto de 2021. 

 

Umuarama/PR, 18 de agosto de 2021. 

 

 

 

CELSO LUIZ POZZOBOM 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 325/2021 
 

 
Nomeação de Empregado 

ALTEMAR BOEIRA DE ARAÚJO 
 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto do CIUENP, RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR o Sr. ALTEMAR BOEIRA DE ARAÚJO, portador da 

Cédula de Identidade R.G. nº 1.239.367 SESP MS, e inscrito no CRM sob n° 36.324 - PR, classificado 

em Processo Seletivo Simplificado, conforme Edital nº 002/2021, para ocupar cargo de provimento por 

prazo determinado de MÉDICO INTERVENCIONISTA – com carga horária de 24 horas semanais, 

pelo regime CLT, com lotação na Base Descentralizada do Município de Paranavaí, Estado do Paraná, da 

14ª Regional de Saúde do Paraná, a contar o efetivo exercício a partir de 20 de Agosto de 2021. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 18 de Agosto de 2021. 

 

 

 

CELSO LUIZ POZZOBOM 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 326/2021 
 

 
 

Concede Adicional de Insalubridade ao funcionário  
ALTEMAR BOEIRA DE ARAÚJO  

 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder ao funcionário ALTEMAR BOEIRA DE ARAÚJO, portador da Cédula de 

Identidade R.G. sob nº 1.239.367 SESP MS, inscrito no CRM sob n° 36324-PR, nomeado para o emprego 

público por prazo determinado de MÉDICO INTERVENCIONISTA – 24 horas semanais, pelo regime 

CLT, com lotação na base descentralizada desse serviço de urgências, na cidade de Paranavaí - PR, 

ADICIONAL INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário mínimo 

federal vigente, em consonância com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do 

Trabalho, para viger a partir de 20.08.2021. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 18 de Agosto de 2021. 

 

 

CELSO LUIZ POZZOBOM 

PRESIDENTE DO CIUENP 

PREFEITURA DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 083/2021
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que realizará 
no dia 01 de setembro de 2021, às 08h30min no anfiteatro Municipal, licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço unitário por item, para: 
AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES EM GERAL, PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DE 
VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS PERTENCENTES AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ. Informações 
sobre o presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-8000, no 
Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente na Av. Carlos 
Spanhol, 164, ou através do site http://www.sjpatrocinio.pr.gov.br/.
São Jorge do Patrocínio-PR, 18 de agosto de 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 068/2021
RETIFICAÇÃO DO VALOR TOTAL
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que 
realizará no dia 30 de agosto de 2021, às 08h30min no anfiteatro Municipal, licitação 
na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço unitário por item, para: 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE UTILIDADES DOMÉSTICAS PARA ATENDER A 
NECESSIDADE DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PR., R$ 50.742,83 (cinquenta mil setecentos e quarenta e dois reais 
e oitenta e três centavos)., Informações sobre o presente edital poderão ser obtidas 
através do fone 44 – 3634-8000, no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira 
no horário de expediente na Av. Carlos Spanhol, 164, ou através do site http://www.
sjpatrocinio.pr.gov.br/.
São Jorge do Patrocínio-PR, 18 de agosto de 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N°. 01 AO CONTRATO DE COMPRA N° 142/2021
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado 
à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na 
cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade 
de CONTRATADA a empresa: MAURO CARLOS BOSSO, inscrita no CPF nº 
049.804.808-02, com sede à ESTRADA SÃO MANOEL, RURAL - 87555-000 na 
cidade de SÃO JORGE DO PATROCÍ, Estado do PR, Brasil, resolvem firmar o 
presente Contrato, da Licitação Modalidade de Inexigibilidade nº 22/2021, Processo 
n° 93, data da homologação da licitação 01/04/21, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
Do Valor
Em razão da necessidade do objeto fica estabelecido o acréscimo do quantitativo 
de alguns itens do presente contrato dentro do limite legal de 25% (vinte e cinco por 
cento) em conformidade com o Art. 65, Parágrafo §1° da Lei 8.666/93.
VALOR DO CONTRATO	 VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO 
CONTRATO
R$ 4.003,50	 R$ 1.000,86	 R$ 5.004,36
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, 
ora aditado, não abrangidas neste Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente contrato.
São Jorge do Patrocínio - PR, 18 de Agosto de 2021.

PREFEITURA municipal de tapejara
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do 
objeto do procedimento licitatório Pregão Nº 36/2021, em favor da empresa abaixo 
descrita, conforme ata lavrada em 12 de agosto de 2021.
Fornecedor: MASTER SERVIÇOS POSTUMOS LTDA - ME
CNPJ/CPF: 05.211.378/0001-58
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
1	 URNAS S/ V ALÇA DURA BIGNOTO 35,00 R$ 1.200,00 R$ 42.000,00
Valor Total Homologado -   R$ 42.000,00  (quarenta e dois mil reais)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos 
Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 16 de agosto de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal



www.ilustrado.com.br UMUARAMA, QUINTA-FEIRA, 19 DE AGOSTO DE 2021Umuarama Ilustrado c1

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

PREFEITURA mUnIcIPAl dE PERobAl
Estado do Paraná
LEI Nº1115
De 18 de agosto de 2021
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e Especial, dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar e Especial no valor de R$ 1.170.000,00 (Um milhão cento e setenta mil reais), de acordo com a seguinte 
ordem classificatória:
06.00 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02 Divisão de Ensino
1236114502.034 Manutenção do FUNDEB
167/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 355.000,00
439/3.3.90.08.00 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR 15.000,00
FONTE 101
TOTAL ..................................................................................................... 370.000,00
06.00 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02 Divisão de Ensino
1236114502.035 Manutenção das Escolas Municipais
171/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 100.000,00
176/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 100.000,00
441/3.3.90.08.00 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR 20.000,00
FONTE 103
TOTAL ..................................................................................................... 220.000,00
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002.043 Manutenção das Atividades da Saúde
237/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 90.000,00
448/3.3.90.08.00 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR 10.000,00
FONTE 303
TOTAL ..................................................................................................... 100.000,00
02.00 GOVERNO MUNICIPAL
02.02 Procuradoria Jurídica
0412210522.006 Manutenção da Procuradoria Jurídica
436/3.3.90.08.00 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR 1.000,00
02.03 Departamento de Controle Interno
0412210502.063 Manutenção do Departamento do Controle Interno
29/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 4.000,00
30/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 20.000,00
03.00 SECRETARIA DA ADMINISTRACAO
03.02 Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
0412210502.013 Manutenção dos Serviços Gerais
50/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 100.000,00
52/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 20.000,00
437/3.3.90.08.00 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR 2.000,00
04.00 SECRETARIA DA FAZENDA
04.01 Gabinete do Secretario
0412310502.020 Manutenção do Gabinete do Secretario de Fazenda
66/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 20.000,00
04.02 Divisão de Contabilidade e Tesouraria
0412310512.007 Manutenção dos Serviços de Contabilidade e Tesouraria
76/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 50.000,00
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBLICOS
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
1545115512.014 Manutenção dos Serviços de Obras
102/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 60.000,00
05.03 Divisão de Fomento Agrop.e Meio Ambiente
2060617501.014 Aquisição de Equipamentos Agricultura
115/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 20.000,00
05.05 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas
1545215501.111 Política Municipal de Resíduos Sólidos
137/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 5.000,00
06.00 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02 Divisão de Ensino
1236114502.041 Manutenção da Merenda Escolar
202/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 40.000,00
204/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 10.000,00
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002.043 Manutenção das Atividades da Saúde
240/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 110.000,00
243/3.3.90.36.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 7.000,00
08.00 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL
08.02 Divisão de Assistência Social
0824412002.050 Manutenção da Divisão de Assistência Social
290/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 5.000,00
450/3.3.90.08.00 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR 1.000,00
09.00 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
09.01 Gabinete do Secretario
1854117002.053 Programa de Proteção ao Meio Ambiente
342/3.1.90.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 5.000,00
FONTE 0
TOTAL ..................................................................................................... 480.000,00
TOTAL GERAL ..................................................................................................... 1.170.000,00
                               Art. 2º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados redução 
parcial das seguintes dotações do orçamento vigente:
06.00 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02 Divisão de Ensino
1236114502.034 Manutenção do FUNDEB
163/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 290.000,00
165/3.1.90.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 80.000,00
FONTE 101
TOTAL ..................................................................................................... 370.000,00
06.00 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02 Divisão de Ensino
1236114502.035 Manutenção das Escolas Municipais
179/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 220.000,00
TOTAL ..................................................................................................... 220.000,00
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002.043 Manutenção das Atividades da Saúde
236/3.1.90.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 10.000,00
241/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 90.000,00
FONTE 303
TOTAL ..................................................................................................... 100.000,00
02.00 GOVERNO MUNICIPAL
02.01 Gabinete do Prefeito
0412210502.003 Subsidio e Encargos do Prefeito e Vice
19/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 110.000,00
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBLICOS
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
1545115512.014000 Manutenção dos Serviços de Obras
103/3.1.90.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 100.000,00
05.03 Divisão de Fomento Agrop.e Meio Ambiente
2060617501.014 Aquisição de Equipamentos Agricultura
113/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 60.000,00
05.04 Divisão de Serviços Rodoviários
2678220502.025 Manutenção dos Serviços Rodoviários
119/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 100.000,00
10.00 SECRETARIA DE ESPORTES
10.02 Divisão de Esportes
2781221002.055 Manutenção de Ginásios, Quadras e Estádios
352/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 110.000,00
FONTE 0
TOTAL ..................................................................................................... 480.000,00
TOTAL GERAL ..................................................................................................... 1.170.000,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 3º 
desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 916 com vigência de 2018 a 2021 e na LDO – Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1067/2020 com vigência para 2021.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 18 de agosto de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA mUnIcIPAl dE PERobAl
Estado do Paraná
LEI Nº1114
De 18 de agosto de 2021
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e Especial, dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar e Especial no valor de R$ 346.939,91 (Trezentos e quarenta e seis mil novecentos e trinta e nove reais 
e noventa e um centavos), de acordo com a seguinte ordem classificatória:
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002.048 Manutenção do PAB
258/3.3.90.39.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 300.000,00
FONTE 494
TOTAL ..................................................................................................... 300.000,00
08.00 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL
08.02 Divisão de Assistência Social
0824412002.056 Programa Bolsa Família
297/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 11.939,91
FONTE 786
TOTAL ..................................................................................................... 11.939,91
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBLICOS
05.03 Divisão de Fomento Agrop.e Meio Ambiente
2060617502.024 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário
115/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 20.000,00
06.00 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02 Divisão de Ensino
1236114502.041 Manutenção da Merenda Escolar
204/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 15.000,00
FONTE 0
TOTAL ..................................................................................................... 35.000,00
TOTAL GERAL ..................................................................................................... 346.939,91
                               Art. 2º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados redução 
parcial das seguintes dotações do orçamento vigente:
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
1030113002.046 Manutenção do PSF
247/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 100.000,00
1030113002.048 Manutenção do PAB
257/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 200.000,00
FONTE 494
TOTAL ..................................................................................................... 300.000,00
08.00 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL
08.02 Divisão de Assistência Social
0824412002.039 Aquisição de Equipamentos Assistência Social
287/4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4.929,10
0824412002.056 Programa Bolsa Família
300/3.3.90.39.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 7.010,81
FONTE 786
TOTAL ..................................................................................................... 11.939,91
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBLICOS
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
1545115512.014 Manutenção dos Serviços de Obras
103/3.1.90.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS 35.000,00
FONTE 0
TOTAL ..................................................................................................... 35.000,00
TOTAL GERAL ..................................................................................................... 346.939,91
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 3º 
desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 916 com vigência de 2018 a 2021 e na LDO – Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1067/2020 com vigência para 2021.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 18 de agosto de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº005/2021 
 
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,  
 
CONSIDERANDO, a realização do PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital nº 001/2021, e seus anexos, Homologado pelo 
Edital nº 004/2021. 
 
CONSIDERANDO, o Ofício nº 120/2021, da Secretaria Municipal de Educação Cultura Esporte e Lazer, Ofícios nº027/2021 e 028/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde, do Município de Pérola, Estado do Paraná.  
 
RESOLVE:  
 
Convocar os candidatos(as) aprovados(as), abaixo nominados(as), em primeira chamada para entrega dos documentos comprobatórios 
que foram descritos no ato da inscrição, em atendimento ao item 8 – DA COMPROVAÇÃO DOS TÍTULOS, do PSS – Processo Seletivo 
Simplificado, aberto pelo Edital nº001/2021, Homologado pelo Edital nº004/2021, e Relação de Documentos abaixo descritos, até as 
17h00m do dia 02/09/2021, no Departamento de Recursos Humanos. 
 
O candidato convocado para ocupar a vaga temporária, terá 24(vinte e quatro) horas, para manifestar interesse, caso contrário, o 
Município reserva-se no direito de encaminha-lo para o final da lista e convocar o próximo candidato. 
 
O candidato que não tiver interesse ou possua alguma objeção em assumir o cargo assim que convocado deverá entrar em contato através 
do e-mail spperola@gmail.com, solicitando seu deslocado para o final da lista, que obedecerá a mais uma convocação respeitando a ordem 
de classificação. Caso esta segunda convocação não seja atendida pelo candidato, este será automaticamente desclassificado do certame. 
 

Cargo: MOTORISTA 
  Classificação Nome Data de 

Nascimento 
Pontuação do 

Candidato 

1 RODRIGO VIEIRA MACHADO 19/01/1987 88.00 

2 JAIRO VIEIRA RIBEIRO 01/02/1977 86.00 

3 APARECIDO ADAUTO PINHEIRO 01/04/1966 85.00 

4 RUBENS BIANCATTO 06/03/1958 80.00 

5 VALDOMIRO PEREIRA DA SILVA 01/03/1967 80.00 
 
 

Cargo: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
  Classificação Nome Data de 

Nascimento 
Pontuação do 

Candidato 

1 RENATO RODRIGUES DE SOUZA 01/12/1984 80.00 

2 CLEBER APARECIDO DA SILVA 10/10/1985 80.00 
 
 

Cargo: PROFESSOR TRADUTOR E INTERPRETE DE LIBRAS - 20HORAS 

  Classificação Nome Data de 
Nascimento 

Pontuação do 
Candidato 

1 SIMONE NARDINO TANGANELLI 24/02/1978 78.00 
 
 

Cargo: TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
  Classificação Nome Data de 

Nascimento 
Pontuação do 

Candidato 

1 MARCOS VAGNER LIMA DO AMARAL 27/09/1976 80.00 

2 VALQUIRIA SPAGNOL DE SOUZA 10/06/1980 80.00 

3 ELIZANETI MORELLI VITAL 13/02/1974 79.00 

4 TAMIRES AMORE RAMOS DE SOUZA 30/10/1993 71.00 
 
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS (CÓPIA SIMPLES) ACOMPANHADO DOS ORIGINAIS: 
 
01 - Carteira de Identidade (RG); 
02 - Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
03 - Carteira de Trabalho e Número do PIS - (CTPS - folha de identificação frente e verso); 
04 - Comprovante de abertura de conta no Banco Itaú, contendo o número da agência e conta; 
05 - Comprovante de endereço atualizado (últimos 60dias contados da convocação); 
06 - Título de Eleitor e comprovante da última votação ou Certidão de Quitação Eleitoral; 
07 - Certidão de Nascimento ou Casamento;  
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08 - Certificado de Reservista; 
09 - Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, com número do CPF; 
10-Declaração emitida pelo próprio candidato de que não foi demitido ou exonerado do serviço Público Federal, Estadual, Distrital ou 

Municipal em consequência de aplicação de pena disciplinar após sindicância, nos últimos 2 (dois) anos, contados de forma retroativa 
a partir da data da Contratação, e de que não perdeu o cargo em razão de ordem judicial transitada em julgamento a ser julgado a ser 
cumprida ou em cumprimento; 

11-Declaração emitida pelo próprio candidato de que não está recebendo proventos de aposentadoria de Cargo Público, e/ou Cargo de 
Função Pública ressalvada os Cargos Públicos acumuláveis na atividade, previstos na Constituição Federal; 

12-Certidões Negativas de Antecedentes Criminais fornecidas pela Justiça Estadual-(Fórum), e Justiça Federal-(www.jfpr.jus.br), onde o 
candidato residiu nos últimos 05 (cinco) anos; 

13-Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio. 
14-Registro no Órgão de Classe e comprovante de pagamento da última anuidade, quando for requisito do cargo; 
15-Certidão de Condutor expedida pelo CIRETRAN onde o candidato possui seu prontuário da CNH. (exigido para o cargo de Motorista); 
16-Certificado de Conclusão do Curso/Escolaridade exigida para requisito do cargo; 
17-01(uma) foto 3x4 recente. 
 
 
Pérola - Paraná, 18 de agosto de 2021. 

 
 
 
 
 

VALDETE CUNHA 
Prefeita 

mUnIcIPIo dE PÉRolA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 233, DE 18 DE AGOSTO DE 2021.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Anulação de dotação para 2021, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2021 e no Plano Plurianual de 2018-2021.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 3.042 de 18 de agosto de 2021, DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até 
R$ 142.500,00 (cento e quarenta e dois mil e quinhentos reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte 
ordem classificatória:
Órgão...............: 16 SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Unidade Orçamentária: 16.01 Comunicação Social
04.131.0002.2075 Manutenção da Secretaria de Comunicação Social
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL (FR 000) R$ 3.000,00
Órgão...............: 17 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 17.02 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2077 Manutenção do Depto Obras, Serv. Rodoviários, Peças e Equipamentos
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 504) R$ 50.000,00
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 510) R$ 56.000,00
Órgão...............: 17 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 17.02 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2077 Manutenção do Depto Obras, Serv. Rodoviários, Peças e Equipamentos
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 002) R$ 25.000,00
Órgão...............: 17 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 17.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
20.606.0014.3037 Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícola
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 555) R$ 8.500,00
TOTAL    R$ 142.500,00
 Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............: 16 SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Unidade Orçamentária: 16.01 Comunicação Social
04.131.0002.2075 Manutenção da Secretaria de Comunicação Social
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000) R$ 3.000,00
Órgão...............: 17 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 17.02 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2077 Manutenção do Depto Obras, Serv. Rodoviários, Peças e Equipamentos
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 504) R$ 50.000,00
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 510) R$ 56.000,00
Órgão...............: 17 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 17.02 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2077 Manutenção do Depto Obras, Serv. Rodoviários, Peças e Equipamentos
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 507) R$ 25.000,00
Órgão...............: 17 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 17.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2076 Manutenção do Departamento da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 555) R$ 8.500,00
TOTAL    R$ 142.500,00
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Pérola, 18 de agosto de 2021.
VALDETE CUNHA
Prefeita

mUnIcIPIo dE PÉRolA
Estado do Paraná
DECRETO N° 234, DE 18 DE AGOSTO DE 2021.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Superávit Financeiro para 2021, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2021 e no Plano Plurianual de 2018-2021.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 3.043 de 18 de agosto de 2021, DECRETA:
 Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, 
na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
6,82 (seis reais e oitenta e dois centavos) por Superávit Financeiro, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 17 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 17.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2076 Manutenção do Departamento da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 877) R$ 6,82
TOTAL   R$ 6,82
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Superávit Financeiro da 
seguinte fonte de recurso:
877 – Convênio 893557/2019 - Aquisição de Máquinas Agrícolas R$ 6,82
TOTAL     R$ 6,82
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 18 de agosto de 2021.
VALDETE CUNHA
Prefeita

mUnIcIPIo dE PÉRolA
Estado do Paraná
DECRETO N° 235, DE 18 DE AGOSTO DE 2021.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por provável Excesso de Arrecadação para 2021, incluir nos anexos do 
cronograma de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2021 e no Plano 
Plurianual de 2018-2021.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 3.044 de 18 de agosto de 2021, DECRETA:
 Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, 
na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
100.000,00 (cem mil reais) por provável Excesso de Arrecadação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 17 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 17.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
20.606.0014.3037 Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícola
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 879) R$ 100.000,00
TOTAL   R$ 100.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do provável Excesso de 
Arrecadação da seguinte fonte de recurso:
879 – Convênio 889856/2019- Aquisição de Equipamentos Agrícolas. R$ 100.000,00
TOTAL     R$ 100.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 18 de agosto de 2021.
VALDETE CUNHA
Prefeita

mUnIcIPIo dE PÉRolA
Estado do Paraná
DECRETO N° 236, DE 18 DE AGOSTO DE 2021.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação para 2021, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2021 e no Plano Plurianual de 2018-2021.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 3.045 de 18 de agosto de 2021, DECRETA:
 Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, 
na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
191.000,04 (cento e noventa e um mil reais e quatro centavos) por Excesso de Arrecadação, de acordo com a seguinte 
ordem classificatória:
Órgão...............: 17 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 17.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
20.606.0014.3037 Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícola
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 878) R$ 191.000,00
Órgão...............: 17 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 17.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2076 Manutenção do Departamento da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 877) R$ 0,04
TOTAL   R$ 191.000,04
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Excesso de Arrecadação 
da seguinte fonte de recurso:
878 – Convênio 891831/2019- Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas R$ 191.000,00
877 – Convênio 893557/2019 - Aquisição de Máquinas Agrícolas R$ 0,04
TOTAL     R$ 191.000,04
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 18 de agosto de 2021.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PREFEITURA mUnIcIPAl dE TAPEJARA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 209/2021
OBJETO: OBRA DE REVITALIZAÇÃO DA ILUMINAÇÃO DE VIAS URBANAS, COM A SUBSTITUIÇÃO DE 216 
UNIDADES DE LUMINÁRIAS TRADICIONAIS POR LUMINÁRIAS QUE UTILIZAM TECNOLOGIA LED, EM 
DIVERSAS VIAS DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA – ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PROJETOS TÉCNICOS, 
PLANILHA DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO E MEMORIAL DESCRITIVO.
MODALIDADE: Pregão Presencial n° 30/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: R.C.M. INFRAESTRUTURA CONSTRUÇÕES LTDA. EPP.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 354 (trezentos e cinquenta e quatro) dias
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias
VALOR: R$-418.000,00 (quatrocentos e dezoito mil reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 18 de agosto de 2021.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

PREFEITURA mUnIcIPAl dE TAPEJARA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 037/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 104/2021
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº. 
016, de 06 de janeiro de 2021, através da Divisão de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação 
na modalidade Pregão Presencial nº. 037/2021, visando à aquisição de material permanente, confeccionado sob 
medida, respeitando as medidas do estabelecimento. Sendo para uso no serviço de convivência e fortalecimento de 
vínculos da criança e do adolescente de Tapejara-Pr, conforme descrição constante no Termo de Referência – Anexo I 
do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 01 de Setembro de 2021, às 08h30min, e será regido consoante a 
Lei Federal nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, 
sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura 
Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 18 de agosto de 2021. Pregoeiro Oficial

cÂmARA mUnIcIPAl dE TAPEJARA
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PROCESSO Nº 004/2021
DISPENSA POR LIMITE Nº 004/2021
O Presidente da Câmara Municipal de Tapejara, estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação nomeada pela Portaria nº 002/2021, de 04 de janeiro 
de 2021, bem como o Parecer Jurídico que dispõe sobre a legalidade e regularidade do presente Processo, resolve:
1 - HOMOLOGAR o resultado do processo de Dispensa por Limite nº 004/2021, que tem por objeto, a Contratação de 
empresa para confecção de Quadro da Legislatura 2021/2024, para a Galeria de Fotos da Câmara Municipal, com as 
seguintes especificações:  Moldura em alumínio 80 X 60 cm e paspatur em veludo; Placa em aço inox 60 X 40 cm com 
gravação de foto dos vereadores, prefeito e vice-prefeito em post script e logomarcas coloridas (brasão do Estado do 
Paraná e do Município de Tapejara) e acabamento com moldura em alumínio.
2 - ADJUDICAR o objeto deste Processo de Dispensa por Limite em favor da empresa  CIAPLACAS MATERIAL 
PUBLICITÁRIO EIRELI ME - CNPJ nº 29.275.166/0001-00, com sede na Av. Santa Catarina, 682 - Sala 01 - Zona 
01, CEP. 87.200-129, na cidade de Cianorte PR., no valor global de R$ 1.320,00 (Um mil, trezentos e vinte reais).
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para as providência necessárias.
Câmara Municipal de Tapejara PR., 18 de agosto de 2021. 
Jair Perez - Presidente

PREFEITURA mUnIcIPAl dE TAPEJARA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 333, DE 17 DE AGOSTO DE 2021
Concede licença com vencimentos por motivo de doença em pessoa da família.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71, incisos VI e IX, da 
Lei Orgânica do Município, e considerando o Parecer Social da Secretaria de Ação Social (Talita Ribeiro Aleixo – 
Assistente Social) e o requerimento do dia 12 de agosto de 2021,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder a pedido, a servidora pública ELEN CLAUDIA ASSALIN, matrícula n.º 89249, portadora da CI/RG n.º 
5.353.333-7 – SSP-PR, lotada na Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, ocupante do cargo de Zeladora, licença 
com vencimentos integrais, por motivo de doença em pessoa da família, nos termos do artigo 79, IV, da Lei Municipal 
n.º 755/98, pelo período de 15 (quinze) dias, com início em 12/08/2021 e término em 26/08/2021.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 17 de agosto de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

conSElHo mUnIcIPAl doS dIREIToS dA cRIAnçA E do AdolEScEnTE
RESOLUÇÃO CMDCA Nº. 014/2021 DE 16 DE AGOSTO DE 2021
SÚMULA: Aprovação pela não adesãoà DELIBERAÇÃO Nº 043/2021 – CEDCA/PR que estabelece os procedimentos 
de repasse de recursos, na modalidade Fundo a Fundo para “Ações para Crianças e Adolescentes que sofreram 
impactos em virtude da Pandemia da SARS - COVID 19”.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA de Tapira-Paraná no 
uso de suas atribuições estabelecidas que lhe confere a Lei nº 797/2018 e considerando a deliberação em reunião 
ordinária desse conselho no dia 16 de agosto de 2021, conforme ata número 007/2021, as 10h00min, na  Casa da 
Cultura.
Considerando:
- que por ser município pequeno e que a maioria das famílias tem parentesco nopróprio município e acabam por ajudar 
as crianças e adolescentes que por venturavenham a perder alguém da família;
- que o município consegue por meio de seus serviços ofertar o auxílio necessário àsfamílias que possam sofrer 
alguma perca dos responsáveis;
- que o valor de repasse se apresenta de forma engessada demais para a realidadedo município;
- que o município diante do contido no artigo 2º da deliberação não conseguiráatender de acordo com a destinação 
prevista;
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a não adesão à DELIBERAÇÃO Nº 043/2021 – CEDCA/PR que estabelece os procedimentos de 
repasse de recursos, na modalidade Fundo a Fundo para “Ações para Crianças e Adolescentes que sofreram 
impactos em virtude da Pandemia da SARS - COVID 19”.
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Tapira/PR, 16 de agosto de 2021
Anderson Thadeu Gonzaga
Presidente do CMDCA

PREFEITURA mUnIcIPAl dE TUnEIRAS do oESTE
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 233/2021
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei, especialmente o disposto no Artigo nº 98 da Lei 060/2010 de 27/10/2010, resolve,
CONCEDER
À servidora ROSIMEIRE NERIS POLIDORO, portadora do CPF nº 024.231.219-54, ocupante do cargo efetivo de 
ZELADOR (A), licença no período de 01/08/2021 à 01/08/2024, conforme requerimento datado em 18 de Agosto de 
2021, sem remuneração, para tratar de assuntos particulares. 
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 18 de Agosto de 2021.
TAKETOSHI SAKURADA
 Prefeito Municipal
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AV. Dona Pérola Byington, nº 1.800     –     CEP- 87.540-000 – Fone: (0xx44) 3636-8300 – Fax: 3636-8300. 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 47/2021 EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 47/
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021 

 
Processo: n.º 79/2021. Pregão Presencial nº 20/2021. Objeto: Registro de Preços, para aquisição de Toners 
e recargas para impressoras a serem utilizados pelas diversas Secretarias do Município de Pérola, Estado 
do Paraná. Assinatura da Ata: 18/08/21. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada 
em 1° lugar: MILLENIUM CARTRIDGE IMPORTS LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 05.228.533/0001-49, estabelecida na Rua Desembargador Lauro Lopes, 3697, centro, 
CEP  87501-210, na cidade de UMUARAMA, PR, conforme especificações, condições e preços registrados 
constantes abaixo: 

Lote Item Descrição Unid. Quant Marca/ 
Modelo 

Valor 
Unit 

Valor Total 

1 1 Fita para impressora EPSON 
LX-350. Produto novo e 
original. 

UN 5 MASTER PRINT 12,50 62,50 

1 2 Toner para Impressora HP 
Laser Jet Pro MFP M127. 
Produto 100% novo. Produto 
certificado ISO 9001. Ref. 
CF283A 

UN 227 PREMIUM 39,00 8.853,00 

1 5 TONER PARA IMPRESSORA HP 
LASER JET 
P2035/PRO400/M401 

UN 154 PREMIUM 62,50 9.625,00 

1 6 KIT 4 TONER K-C-M-Y 
COMPATÍVEL HP CF400A 
CF401A CF402A CF403A 201A 
M252DW M277DW M252 
M277 

Kit 3 PREMIUM 260,00 780,00 

1 7 TONER PARA IMPRESSORA 
LASER PRINTER ML - 1565W 
SCX3200 

UN 8 PREMIUM 61,50 492,00 

1 8 TONER PARA IMPRESSORA 
LASER JET CP 1025 - HP COLOR 
CE311A CIANO 

UN 5 PREMIUM 61,00 305,00 

1 9 TONER PARA IMPRESSORA 
LASER JET CP 1025 - HP COLOR 
CE312A AMARELO 

UN 5 PREMIUM 61,00 305,00 

1 10 TONER PARA IMPRESSORA 
LASER JET CP 1025 - HP COLOR 
CE313A MAGENTA 

UN 5 PREMIUM 59,00 295,00 

1 11 Toner para impressora HP 
Laser Jet CP1025 - HP Color. 
Compatível CE310A preto.  

UN 5 PREMIUM 57,00 285,00 

1 12 Toner para impressora Color 
Jet Pro MFP M1476 PCL-HP 
130A CMYK Compatível 
CF350A 

UN 6 PREMIUM 64,00 384,00 

2 

1 13 TONER PARA IMPRESSORA 
COLOR JET PRO MFP M 1476 
PCL-HP 130A CMYK 
COMPATIVEL CF351A 

UN 6 PREMIUM 64,00 384,00 

1 14 Toner para impressora Color 
Jet Pro MFP M1476 PCL-HP 
130A CMYK Compatível 
CF352A 

UN 6 PREMIUM 64,00 384,00 

1 15 Toner para impressora Color 
Jet Pro MFP M1476 PCL-HP 
130A CMYK Compatível 
CF353A 

UN 6 PREMIUM 64,00 384,00 

1 16 TONER PARA IMPRESSORA 
LASER JET PRO200 COLOR MFT 
131A - PRETO 

UN 6 PREMIUM 65,00 390,00 

1 17 TONER PARA IMPRESSORA 
LASER JET PRO200 COLOR MFT 
131A - CIANO 

UN 6 PREMIUM 62,00 372,00 

1 18 TONER PARA IMPRESSORA 
LASER JET PRO200 COLOR MFT 
131A - AMARELO 

UN 6 PREMIUM 62,00 372,00 

1 19 Toner para impressora Laser 
Jet Pro 200 Color MFT 131A 
Magenta 

UN 6 PREMIUM 62,00 372,00 

1 22 Toner para impressora HP 
Laser Jet 500 Color M551 BK 
(CE250/400A) 

UN 2 PREMIUM 133,30 266,60 

1 25 Toner para Impressora Brother 
HL-L5102 DW. (Rendimento de 
aproximadamente 8.000 
páginas). 

UN 74 PREMIUM 63,00 4.662,00 

1 26 TONER PARA IMPRESSORA HP 
LASER JET PRO LASER JET PRO 
COLOR MFP 475DN - 
compatível CE410A 

UN 22 PREMIUM 87,00 1.914,00 

1 27 TONER PARA IMPRESSORA HP 
LASER JET PRO color MFP 
475DN COMPATÍVEL CE411A 

UN 22 PREMIUM 87,00 1.914,00 

1 28 Toner para impressora HP 
LaserJet Pro Color MFP 475DN 
- Compatível CE412A 

UN 22 PREMIUM 87,00 1.914,00 

1 29 TONER PARA IMPRESSORA HP 
LASER JET PRO Color MFP 475 
DN - compatível CE413 

UN 22 PREMIUM 85,90 1.889,80 

1 30 Toner para impressora 
Samsung Xpress N2070 - 
Compatível 111S 

UN 14 PREMIUM 50,90 712,60 

3 

1 31 Toner para impressora HP 
Laser Jet P1018, P1020 - 
Compatível Q2612A 

UN 10 PREMIUM 45,00 450,00 

1 32 Toner para impressora Xerox 
Phaser 3125 - compatível 
106R01159 

UN 10 PREMIUM 63,00 630,00 

1 41 toner para impressora hp laser 
jet1606 Dn 

UN 40 PREMIUM 41,00 1.640,00 

1 50 CILINDRO PARA IMPRESSORA 
SAMSUNG XPRESS M2885 FW 
116.  

UN 4 PREMIUM 58,50 234,00 

1 51 Toner para impressora 
Samsung Xpress M2885FW 
116 L 

UN 12 PREMIUM 85,50 1.026,00 

1 52 Toner para impressora 
Lexmark MX 310 DN 

UN 6 PREMIUM 144,80 868,80 

1 53 Cilindro fotocondutor para 
Lexmark MX310 dn  

UN 2 PREMIUM 569,50 1.139,00 

1 54 TONER PARA IMPRESSORA HP 
LASER JET PRO 102W 217 a 

UN 2 PREMIUM 77,00 154,00 

1 55 Toner HP Laser 107a  UN 6 PREMIUM 69,00 414,00 
1 58 Toner para impressora OKI 

B430 - Digital Led Printer.  
UN 6 PREMIUM 53,90 323,40 

1 59 Toner para impressora 
Samsung ML 1865  

UN 10 PREMIUM 72,50 725,00 

1 60 Toner para impressora 
Samsung ML 3710 ND  

UN 6 PREMIUM 111,50 669,00 

 
TOTAL DO LOTE – 01 R$45.590,70 

VALOR TOTAL DA ATA = R$45.590,70 (quarenta e cinco mil quinhentos e noventa reais e setenta 
centavos). 
 

PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO 
Diretor do Departamento de Compras e Licitação. 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 45/2021 EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 45/
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2021 

 
Processo: n.º 77/2021. Pregão Presencial nº 19/2021. Objeto: Registro de Preços e contratação de 
empresas para o fornecimento parcelado de Alimento nutricionalmente completo para alimentação enteral 
e leite especial infantil para distribuição gratuita pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pérola, 
Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 18/08/21. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa 
classificada em 1° lugar: BRAVONUTRI COMERCIO DE PRODUTOS NUTRICIONAIS EIRELI, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.231.202/0001-38, estabelecida na RUA LOPES TROVÃO, 
266 B - QUADRA 09, DATA 13, centro, CEP  87014-080, na cidade de MARINGA, PR, conforme especificações, 
condições e preços registrados constantes abaixo: 

Lote Item Descrição Unid Quant Marca/ 
Modelo 

Valor 
Unit 

Valor Total 

1 5 Fórmula infantil a base de 
proteínas do soro do leite 
extensamente hidrolisadas, 
com TCM, Indicado para 
crianças de até 12 meses com 
alergias às proteínas intactas 
do leite de vaca e soja, com 
comprometimento do trato 
gastrointestinal. Isento de 
lactose. Lata a partir de 
400gramas. Marca de 
referencia: pregomin pepti/ 
alfare  

UN 200 PREGOMIN 
PEPTI/DANON

E 

94,00 18.800,00 

1 8 Fórmula infantil à base de 
proteína do soro do leite 
extensamente hidrolisada com 
lactose. Indicado para crianças 
de até 12 meses com alergia às 
proteínas intactas do leite de 
vaca e soja, sem 
comprometimento do trato 
gastrointestinal.  Lata 400g. 
Marca de referencia: althera/ 
aptamil pepti    

UN 100 APTAMIL 
PEPTI/DANON

E 

89,90 8.990,00 

1 12 Nutrição completa 
especializada para controle 
glicêmico com fibras, isento de 
sacarose, lactose e glúten. 
Fibras no mínimo 1,4g/100ml. 
Embalagem de 1000ml    

UN 500 NUTRI 
DIABETIC/NUT

RIMED 

29,00 14.500,00 

1 14 Fórmula infantil com 100% 
aminoácidos livre, indicado 
para crianças de 0 até 12 
meses com alergia às proteínas 
intactas do leite da vaca e soja, 

UN 250 NEOCATE 
LCP/DANONE 

159,00 39.750,00 

2 

sem comprometimento do 
trato gastrointestinal. Lata a 
partir de 400g.  

1 15 Fórmula infantil e de segmento 
para lactantes, hipercalórica, 
nutricionalmente completa, 
com maior concentração de 
nutrientes como proteínas, 
vitaminas e minerais que as 
fórmulas infantis de rotina, 
com LCPufas (ARA e DHA), 
prebióticos, (GOS/FOS) e 
nucleotídeos. Embalagem c/ 
400G no mínimo. 

UN 170 INFATRINI/DA
NONE 

138,00 23.460,00 

 
TOTAL DO LOTE - 01 R$105.500,00 

VALOR TOTAL DA ATA = R$105.500,00 (cento e cinco mil e quinhentos reais). 
 
(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO) 
 

PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO 
Diretor do Departamento de Compras e Licitação. 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 48/2021 EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 48/
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021 

 
Processo: n.º 79/2021. Pregão Presencial nº 20/2021. Objeto: Registro de Preços, para aquisição de Toners 
e recargas para impressoras a serem utilizados pelas diversas Secretarias do Município de Pérola, Estado 
do Paraná. Assinatura da Ata: 18/08/21. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada 
em 1° lugar: EUROPC COMPUTADORES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 32.294.930/0001-91, estabelecida na RUA CAMBÉ, 3959, centro, CEP  87502-160, na cidade de 
UMUARAMA, PR, conforme especificações, condições e preços registrados constantes abaixo: 

Lote Item Descrição Unid. Quant Marca/ 
Modelo 

Valor 
Unit 

Valor Total 

1 3 Toner para impressora Brother 
DCP 8157 DN. Produto 100% 
novo. 

UN 31 EVOLUT 71,30 2.210,30 

1 24 Fotocondutor Ref: DR 3440, 
para Impressora Brother HL-
L5102 DW. (Rendimento de 
aproximadamente 50.000 
páginas) 

UN 25 EVOLUT 89,50 2.237,50 

1 56 Toner para impressora Brother 
HL-L 2320D 

UN 35 EVOLUT 60,10 2.103,50 

1 57 Cilindro fotocondutor DR-420 
450 para brother TN420 TN450 
TN410 

UN 5 EVOLUT 57,20 286,00 

1 62 TONER PARA IMPRESSORA 
BROTHER HL 1202 1112 1212 
1210 DCP 1512 1602 1616, 
COMPATÍVEL TN-1060 

UN 12 EVOLUT 49,80 597,60 

1 63 Fotocondutor para impressora 
Brother DCP 8157 DN. Produto 
novo e original.  

UN 15 EVOLUT 86,50 1.297,50 

1 64 Toner para impressora HP 
M154A M154NW M180N 
M180NW M181 M181FW 
colorido. Compatível CF510A 
CF511A  CF512A CF513A. 

Kit 3 EVOLUT 181,34 544,02 

 
TOTAL DO LOTE - 01 R$9.276,42 

VALOR TOTAL DA ATA = R$9.276,42 (nove mil duzentos e setenta e seis reais e quarenta e dois centavos). 
 

PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO 
Diretor do Departamento de Compras e Licitação. 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 46/2021 EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 46/
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2021 

 
Processo: n.º 77/2021. Pregão Presencial nº 19/2021. Objeto: Registro de Preços e contratação de 
empresas para o fornecimento parcelado de Alimento nutricionalmente completo para alimentação enteral 
e leite especial infantil para distribuição gratuita pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pérola, 
Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 18/08/21. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa 
classificada em 1° lugar: MAIS SAUDE MARINGA PRODUTOS MEDICOS E NUTRICIONAIS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.715.704/0001-22, estabelecida na AVENIDA 
CIDADE DE LEIRIA, 493, centro, CEP  87013-280, na cidade de MARINGA, PR, conforme especificações, 
condições e preços registrados constantes abaixo: 

Lote Item Descrição Unid Quant Marca/ 
Modelo 

Valor 
Unit 

Valor Total 

1 1 Alimento nutricionalmente 
completo para nutrição enteral 
ou oral, normocalórico, com no 
mínimo 70% de proteína de soja, 
100% maltodextrina, com TCM. 
Proteína máx. 16%, carboidrato 
56% e máx. de 30% de gordura. 
Sabor artificial de baunilha. 
Embalagem de 1000 ml. Marca 
de referencia: Isosource soya/ 
nutri enteral soya  

UN 3.600 ISOSOURCE 
SOYA 

1000ML/NESTL
É 

15,85 57.060,00 

1 2 Módulo de proteína 100% 
proteína isolado do soro do 
leite. Isento de sacarose, lactose 
e glúten. Podendo ser 
adicionado em preparação 
doces e salgado. Pode ser usado 
via oral ou enteral (sonda) para 
situação onde há aumento do 
aporte proteico na alimentação, 
desnutrição, pré e pós 
operatório, caquexia no câncer, 
estresse metabólico. Medida de 
6 g contendo mínimo 5,5g de 
proteína /dose. Sem sabor. Lata 
de no mínimo 250g. 

UN 100 WHEY PROTEIN 
ISOLATE 

252G/VITA 

83,00 8.300,00 

1 3 Fórmula infantil para lactentes 
de 0 a 6 meses, com adição de 
LC-pufas, DHA e ARA, 
nucleotídeos, zinco, selênio, 
ferro e vitaminas. Com 
prebióticos. Lata de 800 gramas.  
Marca de referencia: nan confor 
1/ aptamil 1 

UN 250 NAN COMFOR 
1 800G/NESTLÉ 

34,00 8.500,00 

1 4 Fórmula infantil para lactentes 
de 6 a 12 meses, com adição de 

UN 300 NAN COMFOR 
2 800G/NESTLÉ 

33,00 9.900,00 
 

2 

LC-pufas, DHA e ARA, 
nucleotídeos, zinco, selênio, 
ferro e vitaminas. Com 
prebióticos. Lata de 800 gramas.  

1 6 Fórmula anti-regurgitação para 
lactentes com composição 
específica para condições de 
refluxo gastroesofático. 
Indicações: Alimentação de 
lactentes desde o nascimento 
até os 12 meses, com sintomas 
de regurgitação e/ou refluxo 
gastroesofático. Eficácia 
comprovada no tratamento da 
regurgitação em lactentes. Sem 
sabor. Lata 800g. Marca de 
referencia: nan AR/ aptamil AR 

UN 150 NESTOGENO 
ESPESSAR 

800G/NESTLÉ 

33,80 5.070,00 

1 7 Fórmula infantil especial, 
segurança na substituição da 
proteína animal. 100% proteína 
isolada de soja. Sem sabor, 800g. 
Marca de referencia: aptamil 
soja/ nan soy  

UN 100 NAN SOJA 
800G/NESTLÉ 

41,90 4.190,00 

1 9 Alimento nutricionalmente 
completo, com combinação de 
dha e ara, prebiótico e 
probióticos que oferece 100% 
das principais vitaminas e 
minerais das recomendações. 
Para crianças com dificuldades 
alimentares com consumo oral 
ou enteral. Densidade calórica 
1.0kcal/ml; 12% de proteína, 
sendo 70% proteína 
concentrada do leite, 16% 
concentrado proteico do leite e 
14% de proteína isolada de soja; 
53% de carboidrato, sendo 50% 
de xarope de milho hidrolisado, 
46% sacarose e 4% de fos; 35% 
de lipídeos, sendo 39% de óleo 
de girassol, 46% de óleo de soja 
e 15% tcm. Osmolaridade 281 
mosm/l. Sabor chocolate e 
morango. Lata contendo no 
mínimo 900g 

UN 100 PEDIASURE 
850G/ABBOTT 

104,50 10.450,00 

1 10 Composto lácteo em pó com 
óleos vegetais e fibras. Contém 
as principais vitaminas e 
minerais. Atende a todas as 
recomendações da legislação 

UN 100 NINHO FASES 
1+ 

800G/NESTLÉ 

34,00 3.400,00 

 

3 

brasileira. Zero adição de 
açucares e glúten. Contém no 
mínimo50% caseína. Lata de 
800g  

1 11 Suplemento nutricional que 
contém uma combinação 
exclusiva do cálcio, proteína e 
vitamina D. Indicado para 
pessoas especialmente depois 
dos 50 anos, que necessitam de 
um auxílio na manutenção dos 
ossos e músculos. Além disso, 
possui 26 vitaminas e minerais. 
34% de preoteina. 35% de 
carboidrato e 31% de lipídeos. 
Isento de sabor, lata de 370g. 
Marca de referencia: Nutren 
senior  

UN 300 NUTREN 
SENIOR 

370G/NESTLÉ 

41,90 12.570,00 

1 13 Fórmula infantil de partida em 
pó indicada para prematuros e 
de muito baixo peso, a base de 
proteínas lácteas. Com ou sem 
prebióticos. Embalagem de no 
mínimo 400g. 

UN 180 PRÉ NAN 
400G/NESTLÉ 

29,90 5.382,00 

1 16 Módulo de carboidrato de uso 
oral ou enteral (sonda) à base de 
Maltodextrina, solubilidade em 
água, contém 400g para 
aumento de porte calórico, para 
indivíduos com necessidade 
energética aumentada e 
recuperação de peso. 

UN 100 CARBOFOR 
400G/VITAFOR 

16,40 1.640,00 

 
TOTAL DO LOTE – 01 R$126.462,00 

VALOR TOTAL DA ATA = R$126.462,00 (cento e vinte e seis mil quatrocentos e sessenta e dois reais). 
 
(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO) 
 

PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO 
Diretor do Departamento de Compras e Licitação. 
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Processo: n.º 79/2021. Pregão Presencial nº 20/2021. Objeto: Registro de Preços, para aquisição de Toners 
e recargas para impressoras a serem utilizados pelas diversas Secretarias do Município de Pérola, Estado 
do Paraná. Assinatura da Ata: 18/08/21. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada 
em 1° lugar: YASMIM PINHEIRO RAIS 13258973962, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 40.648.281/0001-08, estabelecida na RUA RENE TACOLA, 850, centro, CEP  86975-000, na cidade 
de MANDAGUARI, PR, conforme especificações, condições e preços registrados constantes abaixo: 

Lote Item Descrição Unid Quant Marca/ 
Modelo 

Valor 
Unit 

Valor Total 

1 4 Toner para impressora HP 
Laser Jet P 1005 /1006 /1505N/ 
M1552N/ M1552NF/ M1120/ 
M1120N/ P1102W/ M1130/ 
M1212/ M1132. Produto 100% 
novo. Certificado ISO 9001. 

UN 366 PREMIUM 35,55 13.011,30 

1 20 Kit refil tintas com 4 cores para 
impressora Epson L355 L200 
L210 L365 L455 L555 L375 
PRETO, CIANO, AMARELO, 
MAGENTA. Produto 100% 
novo e original da marca.  

Kit 15 EPSON 253,00 3.795,00 

1 21 Refil para tanque de tinta 
Epson - L375 colorido 664-BK- 
Produto original EPSON 

UN 17 EPSON 61,00 1.037,00 

1 33 Tinta para impressora EPSON 
ORIGINAL L3110 - cor 
MAGENTA (M) 

UN 94 EPSON 53,99 5.075,06 

1 34 Tinta para impressora EPSON 
ORIGINAL L3110 - cor CIANO 
(C) 

UN 94 EPSON 53,99 5.075,06 

1 35 TINTA PARA IMPRESSORA 
EPSON ORIGINAL L3110 cor 
BLACK (BK) 

UN 96 EPSON 53,99 5.183,04 

1 36 Tinta para impressora EPSON 
ORIGINAL L3110 - cor YELLOW 
(Y) 

UN 94 EPSON 52,00 4.888,00 

1 42 refil para tanque de tinta 
EPSON - 395 Magenta 

UN 2 KORA 54,53 109,06 

1 43 Refil para tanque de tinta 
EPSON - L 395 Ciano 

UN 2 KORA 54,53 109,06 

1 44 Refil para tanque de tinta 
EPSON - L 395 Amarelo 

UN 2 KORA 54,53 109,06 

1 45 Refil para tanque de tinta 
EPSON - L 395 Preto 

UN 4 KORA 54,53 218,12 

2 

1 46 Refil para tanque de tinta 
EPSON - L 380 Magenta 

UN 6 KORA 54,53 327,18 

1 47 Refil para tanque de tinta 
EPSON - L 380 Ciano 

UN 6 KORA 54,53 327,18 

1 48 Refil para tanque de tinta 
EPSON - L 380 Amarelo 

UN 6 KORA 54,53 327,18 

1 49 Refil para tanque de tinta 
EPSON - L 380 Preto 

UN 12 KORA 54,53 654,36 

1 61 Toner Compatível W1330x 
330x, utilizado nos 
Equipamentos: M432FDN, 
M432, 432FDN, M408DN 
M408 408DN, com alto 
rendimento de 15.000 Páginas. 
Produto 100% Novo.  

UN 20 PREMIUM 429,00 8.580,00 

 
TOTAL DO LOTE - 01 R$48.825,66 

VALOR TOTAL DA ATA = R$48.825,66 (quarenta e oito mil oitocentos e vinte e cinco reais e sessenta e 
seis centavos). 
 

PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO 
Diretor do Departamento de Compras e Licitação. 

 
 

 

PREFEITURA mUnIcIPAl dE UmUARAmA
Estado do Paraná
P O R T A R I A  Nº 016/2021
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão 
Eletrônico nº 013/2021 – FMS.  
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, através da Secretária Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico nº 013/2021 – FMS, que tem por objeto a contratação de empresa, para o fornecimento de móveis 
e eletrodomésticos para adequação de unidades de saúde, tendo sido declaradas vencedoras as empresas MAQPEL 
PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA., para os itens 01, 02, 03 e 15; PATRICIA DE MORAES HINZ ME, para os itens 
04, 05 e 09; CELI PRODUTOS DE AÇO LTDA., para o item 06; M R ALÉM SERVIÇOS ESSENCIAIS LTDA., para o 
item 07; ESCOLARES INDÚSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA., para os itens 08 e 14; NOROESTE PAPELARIA 
E INFORMÁTICA LTDA., para os itens 10 e 11; SEVEN COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI, para o item 13.
Art.  2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 18 de agosto de 2021.
MARIA HARUE TAKAKI 
Secretária de Saúde

PREFEITURA mUnIcIPAl dE xAmbRê
Estado do Paraná
DECRETO Nº 137/2021
DE 17/08/2021
Declara imóvel rural como de utilidade pública para fim de desapropriação.
  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
especificamente das disposições contidas no art. 5º, letra “d” do Decreto Lei nº 3.365/41;
 CONSIDERANDO a necessidade de construção de casas populares para a população carente do Município de 
Xambrê/PR;
 CONSIDERANDO que o imóvel a ser desapropriado preenche todos os requisitos legais e ambientais, encontrando-
se assim viável à obra pretendida.
D E C R E T A
Art. 1º Fica declarado de utilidade Pública, para fim de desapropriação, amigável ou judicial, o imóvel abaixo descrito:
“Os lotes de terras nºs. 822, 823 e 824-Remanescente, da Gleba Elisa, deste Município e Comarca, com a área 
total de 42.264,97m², com as divisas e confrontações constantes na Matrícula nº 6.750, do Registro de Imóveis da 
Comarca de Xambrê/PR, de propriedade de Marcos Rogério Ribeiro e de sua esposa Clotilde Bogo Ribeiro, avaliado 
em R$470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais) pela Comissão Especial de Avaliação que adotou o Parecer de 
Mercado da Associação das Empresas do Ramo Imobiliário de Umuarama/PR
 Art. 2º A área objeto do presente decreto destina-se construção de casas populares para as famílias carentes do 
Município de Xambrê/PR.
 Art. 3º Fica reconhecido à urgência de que trata o art. 15, do Decreto-Lei nº 3.365/41, para efeitos de postulação da 
emissão provisória da posse da área do imóvel descrito no art. 1º deste Decreto.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Xambrê, 17 de agosto de 2021.
DÉCIO JARDIM
PREFEITO

PREFEITURA mUnIcIPAl dE xAmbRê
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 139/2021
Súmula: Altera-se os membros do CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social. Revogando 
disposições
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANA, no uso de suas atribuições legais, altera 
os membros do CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social.
DECRETA:
   Art.1º.  Altera a composição do CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social, no município de 
Xambrê, conforme os membros que abaixo aduz:
Representantes da Área Governamental
Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social
Titular: Juliany Saqueti Toinato
Suplente: Ana Paula dos Santos
Representante da Secretaria Municipal de Educação
Titular: Rosicleia Cecilia Ferreira
Suplente: Amanda Aparecida Modeski da Silva
Representante da Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Elio de Azevedo Oliveira
Suplente: Franciele Aparecida de Novais
Representantes da Sociedade Civil
Representante dos Usuários de Assistência Social
Titular: Olga Dancini Matiazi Filha
Suplente: Sirlene Bispo de Lima
Representante da APMF Municipal- Associação de Pais, Mestres e Funcionários
Titular: Leuci Moreira de Oliveira
Suplente: Márcia Cristina da Silva
Representante da APMF Estadual- Associação de Pais, Mestres e Funcionários
Titular: Anderson José Galassi Rodrigues
Suplente: Simone Buosi Servelhere
Art. 2º. Ficam reconhecidos como de relevância os serviços prestados pelos Membros do Conselho de que 
se trata este Decreto, porém, sem ônus para o Município.
Art.3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se
Publique-se
Comunique-se
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, aos 17 de Agosto de 2021.
Décio Jardim
Prefeito Municipal
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LEI Nº 2.423/2021
Institui o Sistema Municipal de Cultura de São Jorge do Patrocínio – PR, seus princípios, objetivos, 
estrutura, organização, gestão, inter-relações entre os seus componentes, recursos humanos, 
financiamento e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1º Esta lei regula no município de São Jorge do Patrocínio e em conformidade com a 
Constituição da República Federativa do Brasil, o Sistema Nacional de Cultura e a Lei Orgânica 
do Município, o Sistema Municipal de Cultura, que tem por finalidade promover o desenvolvimento 
humano, social e econômico, com pleno exercício dos direitos culturais.
Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura integra o Sistema Nacional de Cultura e se constitui 
no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas públicas de cultura, estabelecendo 
mecanismos de gestão compartilhada com os demais entes federados e a sociedade civil.
TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA
Art. 2º A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na gestão 
da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os munícipes e 
define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos e ações formuladas e 
executadas pelo Departamento Municipal de Cultura de São Jorge do Patrocínio, órgão integrante 
da Administração Municipal, de acordo com o Capítulo IV do Título IV da Lei Orgânica do Município.
CAPÍTULO I
Do Papel do Poder Público Municipal na Gestão da Cultura
Art. 3º A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público Municipal 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Município de São Jorge 
do Patrocínio - PR.
Art. 4º A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e econômico, devendo 
ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável no Município de São 
Jorge do Patrocínio - PR.
Art. 5º É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade, planejar 
e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação e promover a valorização o 
patrimônio cultural material e imaterial do Município de São Jorge do Patrocínio e estabelecer 
condições para o desenvolvimento da economia da cultura, considerando em primeiro plano o 
interesse público e o respeito à diversidade cultural.
Art. 6º Cabe ao Poder Público do Município de São Jorge do Patrocínio, por meio do Departamento 
Municipal de Cultura e nos termos do Capítulo IV do Título IV da Lei Orgânica Municipal, planejar 
e implementar políticas públicas para:
I - reconhecer a importância da cultura na educação e para o exercício da plena cidadania;
II - fortalecer a cultura como elemento indispensável nos processos de desenvolvimento 
sustentável de São Jorge do Patrocínio;
III - apoiar, incentivar e valorizar as manifestações culturais locais e regionais, com plena liberdade 
de criação e difusão;
IV - responsabilidade conjunta dos poderes públicos e da sociedade civil pela implementação das 
políticas culturais;
V - conciliar o desenvolvimento da cidade com as ações de valorização e preservação do 
patrimônio cultural material e imaterial, respeitando os princípios da sustentabilidade, a qualidade 
de vida e especificidades da história e identidade local;
VI - incentivar a formação de público para a produção, fruição e circulação artística e cultural;
VII - fomentar o desenvolvimento das artes e expressões experimentais e de caráter amador sem 
potencial de inserção comercial;
Art. 7º A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica com as 
demais políticas públicas, em especial com as políticas de educação, comunicação social, meio 
ambiente, turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e segurança pública.
Art. 8º Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, devem sempre 
considerar os fatores culturais e na sua avaliação uma ampla gama de critérios, que vão da 
liberdade cultural, econômica e social às oportunidades individuais de saúde, educação, cultura, 
produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, conforme indicadores.
CAPÍTULO II
Dos Direitos Culturais
Art. 9º Cabe ao Departamento Municipal de Cultura de São Jorge do Patrocínio garantir a todos os 
munícipes o pleno exercício dos direitos culturais, entendidos como:
I - o direito à identidade e à diversidade cultural;
II - o direito à participação na vida cultural, compreendendo:
a) livre criação e expressão;
b) livre acesso;
c) livre difusão;
d) livre participação nas decisões de política cultural.
III - o direito autoral;
IV - o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional.
CAPÍTULO III
Da Concepção Tridimensional da Cultura
Art. 10. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da cultura simbólica, 
cidadã e econômica como fundamento da política municipal de cultura.
SEÇÃO I
Da Dimensão Simbólica da Cultura
Art. 11. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e imaterial que 
constituem o patrimônio histórico do Município de São Jorge do Patrocínio, abrangendo todos os 
modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da sociedade local, conforme o art. 
216 da Constituição Federal.
Art. 12. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades de criação 
simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas, rituais e identidades.
Art. 13. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a diversidade cultural 
do Município, abrangendo toda a produção nos campos das culturas populares, eruditas e da 
indústria do entretenimento.
Art. 14. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, nos planos local, 
regional, nacional e internacional, considerando as diferentes concepções de dignidade humana, 
presentes em todas as culturas, como instrumento de construção da paz, moldada em padrões de 
coesão, integração e harmonia entre os cidadãos, as comunidades, os grupos sociais, os povos 
e nações.
SEÇÃO II
Da Dimensão Cidadã da Cultura
Art. 15. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir numa 
plataforma de sustentação das políticas culturais, posto que a cidadania plena só possa ser 
atingida quando a cidadania cultural puder ser usufruída por todos os cidadãos do Município de 
São Jorge do Patrocínio.
Art. 16. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos culturais a todos 
os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do estímulo à criação artística, 
da democratização das condições de produção, da oferta de formação, da expansão dos meios 
de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da livre circulação de valores culturais.
Art. 17. O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder Público 
Municipal por meio de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio cultural do 
município, de promoção e proteção das culturas indígenas, populares e afro-brasileiras e, ainda, 
de iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da cultura de outros grupos sociais, 
étnicos e de gênero, conforme os artigos 215 e 216 da Constituição Federal.
Art. 18. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder Público Municipal 
com a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e não ingerência estatal na 
vida criativa da sociedade.
Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às pessoas com 
deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e oportunidades de desenvolver 
e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual.
Art. 20. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultural deve ser efetivado 
por meio da criação e articulação de conselhos paritários, com os representantes da sociedade 
democraticamente eleitos pelos respectivos segmentos, bem como, da realização de conferências 
e da instalação de colegiados, comissões e fóruns.
SEÇÃO III
Da Dimensão Econômica da Cultura
Art. 21. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento da cultura 
como espaço de inovação e expressão da criatividade local e fonte de oportunidades de 
geração de ocupações produtivas e de renda, fomentando a sustentabilidade e promovendo a 
desconcentração dos fluxos de formação, produção e difusão das distintas linguagens artísticas e 
múltiplas expressões culturais.
Art. 22. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como:
I - sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que envolva as fases 
de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo;
II - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura como um dos 
segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e social;
III - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a diversidade cultural 
dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e desenvolvimento humano.
Art. 23. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens culturais 
como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a identidade e a diversidade cultural 
do município, não restritos ao seu valor mercantil.
Art. 24. As políticas de fomento à cultura devem ser implementadas de acordo com as 
especificidades de cada cadeia produtiva.
Art. 25. O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura no Município de São Jorge do 
Patrocínio deve ser estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços e a 
geração de conhecimentos que sejam compartilhados por todos.
Art. 26. O Departamento Municipal de Cultura de São Jorge do Patrocínio deve apoiar os artistas 
e produtores culturais atuantes no município para que tenham assegurado o direito autoral de 
suas obras, considerando o direito de acesso à cultura por toda sociedade, bem como assegurar 
o acesso a economia formal e solidaria.
TÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA
CAPÍTULO I
Das Definições e dos Princípios
Art. 27. O Sistema Municipal de Cultura se constitui num instrumento de articulação, gestão, 
fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação na área 
cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação intergovernamental com vistas 
ao fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e à obtenção de 
economicidade, eficiência, eficácia, equidade e efetividade na aplicação dos recursos públicos.
Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura fundamenta-se na política municipal de cultura expressa 
nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura, para instituir um 
processo de gestão compartilhada com os demais entes federativos da República Brasileira – 
União, Estados, Municípios e Distrito Federal – com suas respectivas políticas e instituições 
culturais e a sociedade civil.
Art. 29. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura que devem orientar a conduta do Governo 
Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas relações como parceiras e 
responsáveis pelo seu funcionamento são:
I - diversidade das expressões culturais;
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural;
V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas;
VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;
VII - transversalidade das políticas culturais;
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;
IX - transparência e compartilhamento das informações;
X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura.
CAPÍTULO II
Dos Objetivos
Art. 30. O Sistema Municipal de Cultura tem como objetivo formular e implantar políticas públicas 
de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e com os demais entes 
da federação, promovendo o desenvolvimento humano, social e econômico, com pleno exercício 
dos direitos culturais e acesso aos bens e serviços culturais, no âmbito do Município.
Art. 31. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura:
I - valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais:
a) fortalecer as manifestações artísticas e culturais locais.
II - promover o direito à memória por meio dos museus, arquivos, centros culturais, bibliotecas e 
coleções.
III - universalizar o acesso à arte e à cultura:
a) democratizar a distribuição dos recursos da cultura.
b) ampliar o acesso à produção, fruição e circulação de bens, manifestações e atividades artísticas 
e culturais de pequeno, médio e grande porte.
c) universalizar o acesso à informação, aprimorando a divulgação das manifestações artísticas e 
culturais locais nos meios de comunicação, tradicionais e independentes.
IV - estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional:
a) valorizar a relação da educação e cultura como instrumento de criação, invenção e transformação 
das formas de pensar o mundo.
V - desenvolver a economia da cultura e o consumo cultural:
a) aumentar o montante de recursos destinados ao campo da cultura;
b) estimular a formação de público desenvolvendo atividades de cunho artístico e cultural;
c) Formar profissionais empreendedores na área da cultura.
VI - qualificar a gestão na área cultural nos setores público e privado:
a) fortalecer a gestão das políticas públicas para a cultura.
VII - proporcionar visibilidade estadual, nacional e internacional à cultura municipal.
VIII - articular e integrar sistemas de gestão cultural;
IX - reorganizar e estimular a manutenção de equipamentos culturais:
a) potencializar a identidade dos espaços culturais, tornando-os centros de referência.
X - consolidar os processos de consulta e participação da sociedade na formulação das políticas 
culturais;
XI - descentralizar a implementação das políticas públicas de cultura nos bairros;
CAPÍTULO III
Da Estrutura
SEÇÃO I

PREFEITURA municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N°. 01 AO CONTRATO DE COMPRA N° 134/2021
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: LAURO 
SANCHES BEVILAQUA, inscrita no CNPJ nº 370.700.539-91, com sede à ESTRADA SÃO MATEUS, CEP   - 87555-
000 na cidade de SÃO JORGE DO PATROCÍ, Estado do PR, Brasil, resolve firmar o presente Contrato, da Licitação 
Modalidade de Inexigibilidade nº 14/2021, Processo n° 85, data da homologação da licitação 01/04/21, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Valor
Em razão da necessidade do objeto fica estabelecido o acréscimo do quantitativo de alguns itens do presente contrato 
dentro do limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) em conformidade com o Art. 65, Parágrafo §1° da Lei 8.666/93.
VALOR DO CONTRATO	 VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 6.000,70	 R$ 1.500,15	 R$ 7.500,85
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
São Jorge do Patrocínio - PR, 18 de Agosto de 2021.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N°. 01 AO CONTRATO DE COMPRA N° 137/2021
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: : CARLOS 
ALBERTO GAIOLA, portador(a) do RG. nº  49699085 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 708.454.509-30, residente e 
domiciliado à Estrada São Henrique LOTE Nº 631, 87555-000 na cidade de SÃO JORGE DO PATROCÍ, Estado do 
Paraná, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Inexigibilidade nº 17/2021, Processo n° 88, 
data da homologação da licitação 01/04/21, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Valor
Em razão da necessidade do objeto fica estabelecido o acréscimo do quantitativo de alguns itens do presente contrato 
dentro do limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) em conformidade com o Art. 65, Parágrafo §1° da Lei 8.666/93.
VALOR DO CONTRATO	 VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 4.489,00	 R$ 1.112,25	 R$ 5.611,25
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
São Jorge do Patrocínio - PR, 18 de Agosto de 2021.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N°. 01 AO CONTRATO DE COMPRA N° 139/2021
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: : LINDARUA 
L. F. ARRIAS, portador(a) do RG. nº  0 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 762.518.109-04, residente e domiciliado à  , 
resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Inexigibilidade nº 19/2021, Processo n° 90, data da 
homologação da licitação 01/04/21, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Valor
Em razão da necessidade do objeto fica estabelecido o acréscimo do quantitativo de alguns itens do presente contrato 
dentro do limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) em conformidade com o Art. 65, Parágrafo §1° da Lei 8.666/93.
VALOR DO CONTRATO	 VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 6.042,40	 R$ 1.510,60	 R$ 7.553,00
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
São Jorge do Patrocínio - PR, 18 de Agosto de 2021.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N°. 01 AO CONTRATO DE COMPRA N° 140/2021
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: : ELIANE 
FOLTRAN GEROTO, inscrita no CNPJ nº 020.119.009-56, com sede à GAZETA, nº 473, ZONA RURAL - 87555-
000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação 
Modalidade de Inexigibilidade nº 20/2021, Processo n° 91, data da homologação da licitação 01/04/21, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Valor
Em razão da necessidade do objeto fica estabelecido o acréscimo do quantitativo de alguns itens do presente contrato 
dentro do limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) em conformidade com o Art. 65, Parágrafo §1° da Lei 8.666/93.
VALOR DO CONTRATO	 VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 4.013,75	 R$ 1.003,43	 R$ 5.017,18
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
São Jorge do Patrocínio - PR, 18 de Agosto de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 245/2021
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: A. M. 
SZYMANSKI TOPOGRAFIA E CONSULTORIA AMBIENTAL, inscrita no CNPJ nº 33.786.825/0001-32, com sede à 
RUA ARICIDIO CASSIANO, nº 1914, JARDIM ALPHAVILE - 87504-645 na cidade de UMUARAMA, Estado do PR, 
Brasil, neste ato representado pelo Sr. ARI MARCIANO SZYMANSKI, portador(a) do RG. nº  80045310 SSP/PR., 
e do CPF/MF Nº 059.490.149-95, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Dispensa por 
Limite nº 81/2021, Processo n° 178, data da homologação da licitação 13/08/21, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
DO OBJETO
Constitui como objeto do presente Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 
TÉCNICOS PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS E DOCUMENTOS PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO E 
EMISSÃO DAS OUTORGAS DE RECURSOS HÍDRICOS DE POÇOS ARTESIANOS, COM ART JUNTO AO IAT DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR. sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pela prestação de serviços do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio – Pr., pagará a 
importância de R$-16.830,00-(dezesseis mil oitocentos e trinta reais), á empresa acima citada, neste definida como 
CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de (12 (dose)) meses, tendo início em 16/08/2021 e término previsto para 16/08/22, 
podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e questões de interpretação 
relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
São Jorge do Patrocínio-PR, 16 de agosto de 2021.

Dos Componentes
Art.32. Integram o Sistema Municipal de Cultura de São Jorge do Patrocínio:
I - Coordenação:
a) Departamento Municipal de Cultura;
b) Departamento de Comunicação;
II - Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação:
a) Conselho Municipal de Cultura;
b) Conferência Municipal de Cultura;
c) Outros que venham a ser constituídos.
III - Instrumentos de Gestão:
a) Plano Municipal de Cultura;
IV - Sistemas Setoriais de Cultura:
a) Acervo Histórico, Bibliográfico e Digital Profª Laurides Assis de Lucena;
b) Centro Cultural Profª Rosângela Selino Gabiati;
Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura estará articulado com os demais sistemas 
municipais ou políticas setoriais, em especial, da educação, da comunicação, da ciência e 
tecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvimento econômico e social, da indústria e 
comércio, das relações internacionais, do meio ambiente, do turismo, do esporte, da saúde, entre 
outros.
SEÇÃO II
Da Coordenação do Sistema Municipal de Cultura
Art. 33. O Departamento Municipal de Cultura é órgão da Administração Municipal, responsável 
pela política cultural do município nos termos da Lei Orgânica Municipal, e se constitui no órgão 
gestor e coordenador do Sistema Municipal de Cultura.
Art. 34. São atribuições do Departamento Municipal de Cultura de São Jorge do Patrocínio:
I - as previstas na Lei Orgânica Municipal;
II - formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de Cultura, 
executando as políticas e as ações culturais definidas;
III - implementar o Sistema Municipal de Cultura, integrado aos Sistemas Nacional e Estadual 
de Cultura, articulando os atores públicos e privados no âmbito do Município, estruturando e 
integrando a rede de equipamentos culturais, descentralizando e democratizando a sua estrutura 
e atuação;
IV - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e 
integrada no território do Município, considerando a cultura como uma área estratégica para o 
desenvolvimento local;
V - valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversidade étnica e 
social do Município;
VI - preservar e valorizar o patrimônio histórico, material, imaterial e cultural do Município;
VII - pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e os acervos 
artísticos, materiais, imateriais, culturais e históricos de interesse do Município;
VIII - manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em ações na área 
da cultura;
IX - promover o intercâmbio cultural a nível regional, nacional e internacional;
X - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal da Cultura e promover ações de fomento ao 
desenvolvimento da produção cultural no âmbito do Município;
XI - estruturar e realizar cursos de formação, capacitação e qualificação profissional nas áreas de 
criação, produção e gestão cultural;
XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município;
XIII - elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar políticas específicas 
de fomento e incentivo;
XIV - captar recursos para projetos e programas específicos junto a órgãos, entidades e programas 
internacionais, federais e estaduais.
XV - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Cultura e das Conferências de 
Cultura do Município;
XVI - realizar a Conferência Municipal de Cultura e colaborar na realização e participação das 
Conferências Estadual e Nacional de Cultura;
XVII - elaborar, apoiar, incentivar e promover a cultura digital;
XVIII - exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições.
Art. 35. Ao Departamento Municipal de Cultura de São Jorge do Patrocínio, como órgão 
coordenador do Sistema Municipal de Cultura, compete:
I - exercer as atividades previstas na Lei Orgânica;
II - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura;
III - promover a integração do Município ao Sistema Nacional de Cultura e ao Sistema Estadual de 
Cultura, por meio da assinatura dos respectivos termos de adesão voluntária;
IV - instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no plenário do 
Conselho Municipal de Cultura e nas suas instâncias setoriais;
V - implementar, no âmbito do governo municipal, as pactuações acordadas na Comissão 
Intergestores Tripartite e aprovadas pelo Conselho Nacional de Política Cultural e na Comissão 
Intergestores Bipartite e aprovadas pelo Conselho Estadual de Política Cultural;
VI - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas 
com o Sistema Municipal de Cultura, observadas as diretrizes aprovadas pelo Conselho Municipal 
de Política Cultural;
VII - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e qualitativos 
que contribuam para a descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou apoiados, 
direta ou indiretamente, com recursos do Sistema Nacional de Cultura e do Sistema Estadual de 
Cultura, atuando de forma colaborativa com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e 
Indicadores Culturais;
VIII - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, para a compatibilização e interação de 
normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão;
IX - subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da cultura nos 
programas, planos e ações estratégicos do Governo Municipal.
X - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no estabelecimento de 
instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e ações culturais no âmbito dos 
respectivos planos de cultura;
XI - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com o Governo do Estado e com o 
Governo Federal na implementação de Programas de Formação na Área da Cultura, especialmente 
capacitando e qualificando recursos humanos responsáveis pela gestão das políticas públicas de 
cultura do Município e;
 XII - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura.
SEÇÃO III
Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação
Art. 36. Constituem-se instâncias de articulação, pactuação e deliberação do Sistema Municipal 
de Cultura:
I - Conselho Municipal de Cultural;
II - Conferência Municipal de Cultura.
SEÇÃO IV
Dos Instrumentos de Gestão
Art. 37. Constitui-se em instrumento de gestão do Sistema Municipal de Cultura de São Jorge do 
Patrocínio o Plano Municipal de Cultura.
Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura se caracterizam 
como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de qualificação dos recursos 
humanos.
Do Plano Municipal de Cultura:
Art. 38. O Plano Municipal de Cultura tem duração decenal e é um instrumento de planejamento 
estratégico que organiza, regula e norteia a execução da Política Municipal de Cultura na 
perspectiva do Sistema Municipal de Cultura.
Art. 39. A elaboração do Plano Municipal de Cultura e dos Planos Setoriais de âmbito municipal é 
de responsabilidade do Departamento Municipal de Cultura de São Jorge do Patrocínio.
§ 1º O texto base do PMC será elaborado a partir do diagnóstico da área cultural do município, das 
diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura e por meio da realização de audiências 
e consultas públicas, encontros e debates setoriais, realizados de forma democrática garantindo-
se a ampla participação da sociedade civil.
§ 2º O PMC deve conter:
I - diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II - diretrizes e prioridades;
III - objetivos gerais e específicos;
IV - estratégias, metas e ações;
V - prazos de execução;
VI - resultados e impactos esperados;
VII - recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;
VIII - mecanismos e fontes de financiamento; e
IX - indicadores de monitoramento e avaliação.
SEÇÃO V
Dos Sistemas Setoriais
Art. 40. Para atender à complexidade e especificidades da área cultural serão constituídos setores 
que atuarão como subsistemas do Sistema Municipal de Cultura:
I - o Acervo Histórico, Bibliográfico e Digital Profª Laurides Assis de Lucena representa o setor 
que centralizará as ações, atividades e projetos complementares no setor cultural, obedecendo 
às devidas demandas;
II - outros que venham a ser constituídos.
Art. 41. As políticas culturais setoriais devem seguir as diretrizes gerais advindas da Conferência 
Municipal de Cultura e do Conselho Municipal de Política Cultural, consolidadas no Plano 
Municipal de Cultura.
Art. 42. Os setores constituídos e os que venham a ser criados integram o Sistema Municipal 
de Cultura, conformando subsistemas que se conectam à estrutura federativa, à medida que os 
sistemas de cultura nos demais níveis de governo forem sendo instituídos.
Art. 43. As interconexões entre os setores e o Sistema Municipal de Cultura são estabelecidas por 
meio das coordenações destes setores.
TÍTULO III
DO FINANCIAMENTO
CAPÍTULO I
Dos Recursos
Art. 44. O Fundo Municipal da Cultura - FMC e o orçamento do Departamento Municipal de Cultura 
de São Jorge do Patrocínio são as principais fontes de recursos do Sistema Municipal de Cultura.
Art. 45. O financiamento das políticas públicas de cultura estabelecidas no Plano Municipal de 
Cultura far-se-á com os recursos do Município, do Estado e da União, além dos demais recursos 
que compõem o Fundo Municipal da Cultura.
Art. 46. O Município poderá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC, para uso 
como contrapartida de transferências dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura.
§ 1º Os recursos previstos no caput serão destinados a:
I - políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual e/ou Municipal 
de Cultura;
II - para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio de seleção 
pública.
§ 2º A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual de 
Cultura deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Cultura.
Art. 47. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura deverão considerar 
a participação dos diversos segmentos culturais e territórios na distribuição total de recursos 
municipais para a cultura, com vistas a promover a desconcentração do investimento.
CAPÍTULO II
Da Gestão Financeira
Art. 48. Os recursos financeiros da Cultura serão depositados em conta específica, e administrados 
pelo Departamento Municipal de Cultura de São Jorge do Patrocínio, sob fiscalização do Conselho 
Municipal de Cultural.
§ 1º Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura serão administrados pelo Departamento 
Municipal de Cultura de São Jorge do Patrocínio e fiscalizados pelo Conselho Gestor do Fundo 
Municipal de Cultura.
§ 2º O Departamento Municipal de Cultura de São Jorge do Patrocínio acompanhará a conformidade 
à programação aprovada da aplicação dos recursos repassados pela União e Estado ao Município.
Art. 49. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos recebidos da 
União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional de 
Cultura e pelo Sistema Estadual de Cultura.
Parágrafo único. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados pelo
Sistema Nacional de Cultura, critérios públicos e transparentes, com partilha e transferência de 
recursos de forma eqüitativa, resultantes de uma combinação de indicadores sociais, econômicos, 
demográficos e outros específicos da área cultural, considerando as diversidades regionais.
Art. 50. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os repasses dos recursos 
da União, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva instituição e funcionamento 
dos componentes mínimos do Sistema Municipal de Cultura e a alocação de recursos próprios 
destinados à Cultura na Lei Orçamentária e no Fundo Municipal de Cultura.
CAPÍTULO III
Do Planejamento e do Orçamento
Art. 51. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cultura deve buscar 
a integração do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as 
necessidades da política de cultura com a disponibilidade de recursos próprios do Município, as 
transferências do Estado e da União e outras fontes de recursos.
Parágrafo único. O Plano Municipal de Cultura será à base das atividades e programações do 
Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento será previsto no Plano Plurianual - PPA, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.
Art. 52. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cultura serão 
propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de Cultura.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 53. O Município de São Jorge do Patrocínio deverá se integrar ao Sistema Nacional de Cultura 
conforme a assinatura do termo de adesão voluntária, na forma da legislação em vigor.
Art. 54. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular de verbas 
ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização de recursos financeiros do 
Sistema Municipal de Cultura em finalidades diversas das previstas nesta lei.
Art. 55. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrario.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 18 dias do mês de agosto do ano de 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 2011/2021 de 17/08/2021

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 15.000,00 (quinze 
mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 944/2020 de 24/11/2020.

Suplementação

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
09.003.00.000.0000.0.000. FMAS - Fundo Municipal de Assistência Social
09.003.08.122.0062.2.111. Organização da Gestão do Bolsa Familia e CADUNICO

MATERIAL DE CONSUMO  7.000,00 184 - 3.3.90.30.00.00 31940

13.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO 
AMBIENTE

13.026.00.000.0000.0.000. Divisão de Produção Agrícola
13.026.20.608.0013.2.056. Manutenção da Divisão de Produção Agrícola

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 8.000,00 410 - 3.3.90.36.00.00 01000

Total Suplementação:  15.000,00

 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
09.003.00.000.0000.0.000. FMAS - Fundo Municipal de Assistência Social
09.003.08.122.0062.2.111. Organização da Gestão do Bolsa Familia e CADUNICO

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  7.000,00 186 - 4.4.90.52.00.00 31940

13.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO 
AMBIENTE

13.026.00.000.0000.0.000. Divisão de Produção Agrícola
13.026.20.608.0013.2.056. Manutenção da Divisão de Produção Agrícola

MATERIAL DE CONSUMO  8.000,00 409 - 3.3.90.30.00.00 01000

Total Redução:  15.000,00Exercício:  2021
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  17 de agosto de 2021.

Prefeito

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

PREFEITURA municipal de xambrê
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 172/2021
De 16.09.2021
INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO E CONSTITUI COMISSÃO PARA APURAR INFRAÇÕES COMETIDAS 
PELA SERVIDORA S. L. A. F.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e, com 
base nos arts. 218 usque 247 da Lei nº 509/71, de 16.11.1971 (Estatuto dos Funcionários  Públicos do Município 
de Xambrê);
 CONSIDERANDO o ofício nº 034/2021, de 18.05.2021 do Secretário de Saúde do Município de Xambrê, encaminhado 
à Diretora da 12ª Regional de Saúde de Umuarama;
 CONSIDERANDO o ofício nº 050/2021, de 30.07.2021 do Secretário Municipal de Saúde encaminhado ao Ministério 
Público de Xambrê;
 CONSIDERANDO o ofício nº 051/2021, de 30.07.2021 do Secretário Municipal de Saúde encaminhado à Diretora da 
12º Regional de Saúde de Umuarama;
 CONSIDERANDO, também, que a referenciada servidora, possivelmente, como única usuária do SISAGUA - Sistema 
de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano deletou todos os registros constante no 
Sistema no dia 16.05.2021 entre às 09H32 e 10H04, excluindo 35 amostras no sistema SISAGUA, causando prejuízos 
ao Município;
 CONSIDERANDO, ainda, que o ato praticado caracteriza-se, também, o delito constante no art. Art. 313-A do Código 
Penal que assim estabelece:
 Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente 
dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter 
vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000).
        Pena – reclusão, de 02 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)
 CONSIDERANDO, por derradeiro, que o art. 218 da Lei Municipal nº 509/71, assim prescreve:
 Art. 218. A pena de demissão será aplicada nos casos de:
 I - crime contra a administração pública, nos termos da Lei penal.
RESOLVE:
 Art. 1º INSTAURAR Processo Administrativo Disciplinar para apurar a responsabilidade da servidora S. L. A. F. pelas 
infrações apontadas;
 Art.  2º CONSTITUIR uma Comissão, integrada pelos servidores adiante nominados, para as providências 
necessárias;
 Presidente – Thiago Vinicio de Oliveira.
Secretária – Adriana  Galharino Gouveia.
Membro    – André Luiz Silva Rocha.
 Art. 3º A COMISSÃO será assessorada pelo advogado Dr. Rafael Rossato de Carvalho.
 Art. 4º CONCEDER poderes à Comissão para tomar depoimentos, colher provas em geral, apresentando em 60 
(sessenta) dias, prorrogáveis por igual prazo, Relatório Circunstanciado do que for apurado.
 Art. 5º CONSIDERAR de relevância os serviços prestados pelos componentes da Comissão, ora constituída, sem 
ônus para o Município.
 Art. 6º A COMISSÃO deverá ater-se aos dispositivos encartados nos arts. 229 e seguintes da referida Lei Municipal.
 Gabinete do Prefeito, 17 de agostode 2021.
DÉCIO JARDIM
PREFEITO
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PREFEITURA municipal de Umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 090/2021 – PMU
(Processo Administrativo nº 781 de 22/06/2021)
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com a legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, para 
o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa para  o fornecimento de materiais de  consumo 
diversos ( limpeza, higienização, proteção individual  e outros) que serão utilizados 
para prevenção do contágio do coronavirus (COVID-19), entre os usuários  e 
servidores da Secretaria de Assistência Social e seus programas: CRAS I, II e III, 
Centro Pop, CREAS, CREAS/CRAM, Serviço de Convivência  e Fortalecimento 
de Vínculos para Idoso e Adolescente, Conselho Tutelar, Secretaria Executiva dos 
Conselhos e Família Acolhedora.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 23/09/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 
23/09/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 23/09/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 28.970,35 (Vinte e oito mil e novecentos e 
setenta reais e trinta e cinco  centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 
021/2021 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 
4.201/17 e Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717 ou em (www.
bll.org.br).
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA/PR, 13 de agosto de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração
IZAMARA AMADO DE MOURA
Secretária de Assistência Social

PREFEITURA municipal de Umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2021 – PMU
(Processo Administrativo nº 788 de 28/06/2021)
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com a legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, para 
o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de peças e serviço de mão 
de obra em molas, para manutenção da Frota Municipal, Secretaria de Educação e 
Frota do Fundo Municipal de Saúde, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 24/09/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 
24/09/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 24/09/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 148.818,25 (Cento e quarenta e oito mil e 
oitocentos e dezoito reais e vinte e cinco centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 
021/2021 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 
4.201/17 e Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717 ou em (www.
bll.org.br).
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA/PR, 16 de agosto de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração
MAURO LIUTTI
Secretário de Serviços Rodoviários

PREFEITURA municipal de Umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 092/2021 – PMU
(Processo Administrativo nº 822 de 06/07/2021)
ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA, ITENS EXCLUSIVOS E COM COTA 
RESERVADA PARA
MEI, ME E EPP
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com a legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, para 
o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa, para o fornecimento de equipamentos de 
informática, para atendimento a Secretaria de Educação, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 13/09/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 
13/09/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 13/09/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 328.245,30 (Trezentos e vinte e oito mil e 
duzentos e quarenta e cinco reais e trinta centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 
021/2021 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 
4.201/17 e Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717 ou em (www.
bll.org.br).
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA/PR, 16 de agosto de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração
MAURIZA GONÇALVES DE LIMA MENEGASSO
Secretária de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
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EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 048/2021 

MODALIDADE: Pregão Presencial n° 004/2021 

CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 76.247.345/0001-06; 

CONTRATADA: DOMINGUES & SOUZA LTDA - ME. 
OBJETO: Aquisição de cestas básicas para fornecimento de forma fracionada aos usuários do CRAS que 
estiverem em situação de vulnerabilidade social conforme a lei de benefícios eventuais 1.698/2014 para um 
período de 08 meses. 
Pública:  
Aditivo de quantidade e valor do contrato, para o período de vigência restante do mesmo, seguindo o Art. 
65, inciso II, alínea “d”, §1° da Lei n°. 8.666/93. 
 
Item Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. R$ 
Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 AÇÚCAR CRISTAL, PCT 5KG PCT 250 R$ 
13,56 

3.390,00 
 

DOURO 

2 ARROZ POLIDO TIPO 1 ESPECIAL - 
PACOTE COM 5 KG UND 250 R$ 

25,36 6.340,00 KREND 

3 BOLACHA DOCE - PACOTE COM 360 
GRAMAS UND 250 R$ 3,98 995,00 RENATA 

4 CAFE TORRADO E MOIDO - PCT C/ 
500GR PCT 250 R$ 9,23 2.307,50 PACOTE 

5 EXTRATO DE TOMATE - 340 GRAMAS UND 250 R$ 3,54 885,00 CIAFRIOS 
6 FARINHA DE MANDIOCA  - PACOTE C/ 

500 GR PCT 250 R$ 1,91 477,50 PACOTE 

7 FEIJÃO CARIOQUINHA - TIPO 1 NOVO 
- PACOTE COM 1 KILO PCT 500 R$ 7,63 3.815,00 JOINHA 

8 MACARRÃO ESPAGUETE - PCT 1 KG PCT 250 R$ 6,65 1.662,50 PACOTE 
9 ÓLEO DE SOJA -  900 ML UND 250 R$ 7,76 1.940,00 COAMO 
10 SABÃO EM PEDRA - PCT C/ 5 UNID PCT 250 R$ 6,83 1.707,50 PACOTE 
11 SAL IODADO - PCT C/ 1KG PCT 250 R$ 1,42 355,00 SARTORI 
    TOTAL: 23.875,00  

 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65, inciso II, alínea ‘d’, da Lei nº. 8.666/93. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR. 

Tapejara/PR, em 18 de agosto de 2021 

MUNICÍPIO DE TAPEJARA 
Rodrigo de Oliveira Souza Koike 

PREFEITURA municipal de xambrê
Estado do Paraná
DECRETO Nº 138/2021
DE 17/08/2021
Revoga o Decreto nº 127/2021, de 17/07/2021.
  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
D E C R E T A
 Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 127/2021, de 17de julho de 2021.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Xambrê, 17 de agosto de 2021.
DÉCIO JARDIM
PREFEITO

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL de XAMBRE – PR
Resolução n° 05/2021
SÚMULA: CONVOCA a 12ª Conferencia Municipal de Assistência Social.
Publica a Comissão Organizadora.
O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal n° 
1791/2010 de 02 de Junho de 2010; e seu Regimento Interno; considerando plenária realizada no dia 13 de Agosto 
de 2021.
Resolve:
Art. 1º. CONVOCAR a 12ª “Assistência Social: Direito do Povo e Dever do Estado, com financiamento público, para 
enfrentar as desigualdades e garantir proteção social”. A ser realizada no dia 25 de Agosto de 2021, das 12:45 as 
17:00, no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, situado na Rua Cristóvão Colombo Nº 461 – Centro 
– Xambrê.
Art. 2º. APROVAR a Comissão Organizadora da 12ª Conferencia Municipal de Assistência Social, com os seguintes 
membros:
a) Representantes Governamental;
Juliany Saquiti Toninato
           Rosicleia Cecilia Ferreira
b) Representantes da Sociedade Civil;
Anderson José Galassi Rodrigues
           Simone Buosi Servelhere
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Xambrê, 18 de Agosto de 2021.
Leuci Moreira de Oliveira
Presidente do CMAS

PREFEITURA municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
Processo Administrativo n° 099/2021
Pregão Eletrônico - nº 066/2021
O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, 
que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: “Aquisição de Ferramentas, Materiais e Equipamentos para Manutenção da Secretaria de Obras da 
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital – Anexo I”.
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014, a 
presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h00min do dia 02/09/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h01min às 08h30min do dia 02/09/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h31min do dia 02/09/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 72.371,65 (Setenta e Dois Mil, Trezentos e Setenta e Um Reais e Sessenta e 
Cinco Centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal nº 5.450 de 31 de 
maio de 2005 e 5.504 de 05 de agosto de 2005, Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, 
Lei Complementar 147/2014, Decreto Federal 10.024/2019 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br ou em www.bll.org.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de Agosto de 2021.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente de Umuarama

RESOLUÇÃO Nº 26, DE 18 DE AGOSTO DE 2021
Súmula: Convocar a 1º. Suplente, Ana Lucia Machado de Souza, para assumir a titularidade do Cargo 
de Conselheiro Tutelar do Município de Umuarama, no período de atestado médico correspondido do dia 
19/08/2021 ate o dia 30/08/2021.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, de acordo com as 
competências estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990, Lei Municipal nº 4.069, de 
15 de abril de 2015 e alterações dada pela Lei nº. 4.209 de 14 de agosto de 2017, no Regimento Interno,
CONSIDERANDO a classificação dos candidatos habilitados para posse ao Cargo de Conselheiro Tutelar, 
de acordo com o Processo de Eleição de Conselheiros Tutelares do Município de Umuarama-PR para o 
mandato 2020-2024,
RESOLVE:
Art. 1º. Convocar a 1º Suplente, Ana Lucia Machado de Souza, para assumir a titularidade do Cargo 
de Conselheira Tutelar do Município de Umuarama, em substituição a Maria da Silva Sato no período 
do atestado médico de 19/08/2021 até a data de 30/08/2021, ou até que se encerre o afastamento da 
conselheira, em caso de prorrogação do mesmo.
Parágrafo Único. A Convocada deverá apresentar-se na Secretaria Executiva dos Conselhos, situada na 
Avenida Presidente Castelo Branco, 3370, salas 05 e 06, no prazo de até 05 (cinco) dias a partir da data de 
publicação desta Resolução, portando cópia dos seguintes documentos: RG, CPF, CNH, PIS, Carteira de 
Trabalho e Previdência Social – CTPS e comprovante de residência.
Art. 2º. Caso a 1º. Suplente convocada esteja impedida de assumir o cargo, para esta convocação, ou, não 
comparecer no prazo determinado, será convocado o próximo Suplente para assumir a vaga.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 18 de agosto de 2021.
Dennis Aluizio Zafaneli Molina
Presidente do CMDCA

PREFEITURA municipal de Umuarama
Estado do Paraná
ATO ADMINISTRATIVO Nº 20/2021
A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, resolve:
Ar. 1º -	  Designar a funcionária, RAQUEL DIAS PINTO, regida pelo regime Estatutária, RG: 6.346.320-5 
CPF: 784.074.601-25, lotada na Secretaria Municipal de Educação, exercendo a função de Coordenadora Técnica 
Pedagógica da Coordenação de Documentação Escolar, a qual responderá como Secretária Escolar das Instituições 
Escolares Municipais, na ausência do Secretário (a) Escolar designado para esta função.
Art. 2º – Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Umuarama, 19 de Agosto de 2021.
Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Secretária Municipal de Educação
Portaria nº 3.288/2018

ATO ADMINISTRATIVO Nº 21/2021
A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, resolve:
Ar. 1º -	  Designar a funcionária, DAIANE ALMEIDA GENARI, regida pelo regime Estatutária, RG: 10.605.090-2 
CPF: 104.769.659-26, lotada na Secretaria Municipal de Educação, exercendo a função de Secretário (a) Escolar, a 
qual responderá como Secretária Escolar das Instituições Escolares Municipais, na ausência do Secretário (a) Escolar 
designado para esta função.
Art. 2º – Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Umuarama, 19 de Agosto de 2021.
Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Secretária Municipal de Educação
Portaria nº 3.288/2018

ATO ADMINISTRATIVO Nº 22/2021
A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, resolve:
Ar. 1º -	  Designar a funcionária, ELZA VILA REAL OLIVEIRA, regida pelo regime CLT, CPF:02699798916 
RG:68429382, lotada na Secretaria Municipal de Educação, exercendo a função de Secretária Escolar, ficando 
responsável pela assinatura e organização da Documentação Escolar dos alunos do Centro Municipal de Educação 
Infantil Helena Kolody – CMEI.
Art. 2º – Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Umuarama, 19 de Agosto de 2021.
Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Secretária Municipal de Educação
Portaria nº 3.288/2018

ATO ADMINISTRATIVO Nº 23/2021
A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, resolve:
Ar. 1º -	  Designar a funcionária, REGINA KOVALSKI MELO, regida pelo regime CLT, RG 4.257.565-8 CPF 
783.360.749-53, lotada na Secretaria Municipal de Educação, exercendo a função de Secretária Escolar, ficando 
responsável pela assinatura e organização da Documentação Escolar dos alunos da Escola Municipal Tempo Integral 
– EF.
Art. 2º – Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Umuarama, 19 de Agosto de 2021.
Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Secretária Municipal de Educação
Portaria nº 3.288/2018

PREFEITURA municipal de Umuarama
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 1.134/2021
Demitir EDSON BARBOSA DE BRITO, por extinção normal do contrato de trabalho por prazo 
determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir EDSON BARBOSA DE BRITO, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.074.921-
3 SESP/PR, inscrito no CPF nº 052.930.019-22, admitido em 12 de agosto de 2019, ocupante 
do emprego público de Borracheiro, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado – Edital 
nº 010/2019, lotado na Secretaria Municipal de Educação, a contar de 13 de agosto de 2021, 
revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 51/2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.135/2021
Exonera a pedido THAYNA DE ABREU SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Exonerar a pedido THAYNA DE ABREU SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
13.512.274-2 SESP-PR, inscrita no CPF nº 106.808.189-95, nomeada em 03 de agosto de 2020, 
ocupante do cargo em comissão Chefe Da Divisão de Controle da Dívida Ativa, Símbolo CC-02, 
lotado na Secretaria Municipal de Fazenda, a partir de 16 de agosto de 2021, ficando revogada a 
Portaria nº 1690 de 27 de Julho de 2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.138/2021
Concede Licença para tratar de interesses particulares ao servidor WAGNER BUTARELLO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder ao servidor WAGNER BUTARELLO, matrícula nº 996230, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 8.500.155-8-SSP-PR e inscrito no CPF n.º 040.922.249-66, nomeado em 03 de 
maio de 2016, para ocupar o cargo de carreira de Motorista II, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde, 02 (dois) anos de licença para tratar de interesses particulares, nos termos do Processo 
n.º 10619/2021, em consonância às disposições do art. 105, §§ 1º e 2º da Lei Complementar nº 
018/1992, com fruição no período de 16 de agosto de 2021 a 15 de agosto de 2023, com prejuízo 
de seu vencimento.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA municipal de Umuarama
Estado do Paraná
DECRETO Nº 212/2021
Abre Crédito Adicional Suplementar, altera o PPA e a LDO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.456 de 17 de dezembro de 2020;
D E C R E T A:
 Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Município, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.456, de 17 de dezembro de 2020, no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), para atender à programação 
constante do Anexo I.
Art. 2º Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II deste Decreto.
Art. 3º Este Decreto altera as despesas previstas nos anexos das leis Municipais nº 4.250/17 - PPA e nº 4.436/2020- 
LDO, a seguir relacionados:
I – PPA:
a) - Programas Finalísticos e de Apoio Administrativo;
b) - Resumo das Ações por Função/Subfunção;
c) - Classificação dos Programas e Ações por Função e Subfunção.
II – LDO:
a) - Programas, Ações e Metas.
Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de agosto de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
EVERALDO MARCOS NAVARRO
Secretário Municipal de Fazenda

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 212  DE  17/08/2021
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 11. - SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
UNIDADE: 	 11.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.I.C.T
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
22.122.0007.1030	 S.M.I.C.T - Aquisição e Reposição de Equipamentos e Material Permanente	
4.4.90.52.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	1000	  R$        6.000,00
TOTAL GERAL	  R$        6.000,00
ÓRGÃO:	 20. - SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL
UNIDADE: 	 20.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.D.S
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
06.122.0016.2216	 S.M.D.S - Manutenção dos Vigias Municipais	 3.3.90.30.00.00	MATERIAL DE 
CONSUMO	 1000	  R$      12.000,00
TOTAL GERAL	  R$      12.000,00
 TOTAL GERAL 	                               18.000,00

ANEXO II
ANEXO AO DECRETO N° 212 DE 17/08/2021
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
CANCELAMENTO DE DESPESA
ÓRGÃO:	 23. - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO
UNIDADE: 	 23.001. - ENCARGOS GERAIS DOS MUNICIPIOS
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
99.999.9999.9001	 Reserva de Contigência	 9.9.99.99.00.00	RESERVA DE CONTINGÊNCIA	999	
R$      18.000,00
TOTAL GERAL	  R$      18.000,00
 TOTAL GERAL 	                               18.000,00
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